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Sobre o guia

(1)	 Os 27 Estados-Membros da UE, complementados pela Islândia, Listenstaine, Noruega e Suíça.
(2)	 Note-se que o guia concluído não reflete necessariamente as posições da OIM, da UNICEF, do CdE e do 

ACNUR.

Por que razão foi criado o presente guia? A missão da Agência da União 
Europeia para o Asilo (EUAA) consiste em facilitar e apoiar as atividades dos Estados-
Membros da UE e dos países associados a Schengen (países UE+ (1)) na aplicação do Sistema 
Europeu Comum de Asilo (SECA). Segundo o seu objetivo geral de promover a aplicação 
correta e eficaz do SECA e de permitir a convergência, a EUAA desenvolve normas 
operacionais e indicadores comuns, orientações e ferramentas práticas.

Como foi elaborado o presente guia? O presente guia foi criado com o apoio de 
peritos dos Estados-Membros da Alemanha, da Irlanda, dos Países Baixos e da Suécia e com 
o valioso contributo da Comissão Europeia, da Agência dos Direitos Fundamentais da UE 
(FRA), da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex), da Organização 
Internacional para as Migrações (OIM), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
do Conselho da Europa (CdE) e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) (2). A sua elaboração foi promovida e coordenada pela EUAA. Antes de concluído, foi 
realizada uma consulta sobre o guia com todos os países da UE+ através da redes da EUAA 
em matéria de procedimento de asilo, acolhimento e Dublim.

Quem deve utilizar o presente guia? Este guia destina-se principalmente às 
autoridades nacionais responsáveis pela detenção e/ou alternativas à detenção, incluindo 
decisores políticos. Além disso, esta ferramenta pode ser útil para quaisquer profissionais que 
trabalhem ou intervenham no domínio da detenção ou das alternativas à detenção.

Como utilizar este guia? O presente guia contém orientações sobre alternativas à 
detenção, tecendo considerações específicas sobre a sua aplicabilidade no âmbito de um 
procedimento de fronteira. Poderá encontrar mais orientações no manual intitulado «handbook 
on European law relating to asylum, immigration and borders» [Manual de direito europeu sobre 
asilo, fronteiras e imigração], publicado conjuntamente pela FRA e pelo TEDH e atualizado 
regularmente, que, no capítulo 7, descreve o direito europeu aplicável em matéria de detenção 
e restrições à liberdade de circulação. Mais especificamente no que se refere a alternativas à 
detenção, é possível consultar os documentos do Conselho da Europa sobre aspetos jurídicos e 
práticos de alternativas eficazes à detenção no contexto da migração e o manual intitulado 
«Handbook on Alternatives to Immigration Detention: Fostering Effective Results» [Alternativas à 
detenção no contexto da imigração: promover resultados eficazes], bem como a publicação da 
FRA sobre alternativas à detenção de requerentes de asilo e de pessoas nos procedimentos de 
regresso e o documento da Frontex sobre boas práticas em matéria de alternativas à detenção.

https://fra.europa.eu/en/publication/2020/handbook-european-law-relating-asylum-borders-and-immigration-edition-2020
https://fra.europa.eu/en/publication/2020/handbook-european-law-relating-asylum-borders-and-immigration-edition-2020
https://edoc.coe.int/en/migration/7961-legal-and-practical-aspects-of-effective-alternatives-to-detention-in-the-context-of-migration.html
https://edoc.coe.int/en/migration/7961-legal-and-practical-aspects-of-effective-alternatives-to-detention-in-the-context-of-migration.html
https://www.coe.int/en/web/human-rights-intergovernmental-cooperation/-/alternatives-to-immigration-detention-fostering-effective-results
https://www.coe.int/en/web/human-rights-intergovernmental-cooperation/-/alternatives-to-immigration-detention-fostering-effective-results
https://fra.europa.eu/en/publication/2015/alternatives-detention-asylum-seekers-and-people-return-procedures
https://fra.europa.eu/en/publication/2015/alternatives-detention-asylum-seekers-and-people-return-procedures
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Como se articula o presente guia com a legislação e as práticas 
nacionais? O presente documento é um instrumento de convergência indicativo. Não é 
juridicamente vinculativo e reflete as normas comuns adotadas pelo Conselho de 
Administração da EUAA em dezembro de 2024. As Orientações sobre alternativas à 
detenção da EUAA devem ser utilizadas em conjunto com outros guias práticos e 
instrumentos disponíveis.

Declaração de exoneração de responsabilidade

O presente guia foi elaborado sem prejuízo do princípio de que só o Tribunal de Justiça da 
União Europeia pode fornecer uma interpretação vinculativa do direito da UE.
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Lista de abreviaturas

Abreviatura Definição

ACNUR Alto-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados

AD Alternativa(s) à detenção

Carta Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

CDC Convenção sobre os Direitos da Criança

CEDH Convenção Europeia dos Direitos Humanos

DCA (2024) Diretiva (UE) 2024/1346 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de maio de 2024, que estabelece normas em matéria de 
acolhimento dos requerentes de proteção internacional

Diretiva Regresso Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países 
terceiros em situação irregular

Estados-Membros Estados-Membros da UE

EUAA Agência da União Europeia para o Asilo

FRA Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia

Frontex Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira

NPT nacional(is) de país(es) terceiro(s)

OSC Organização ou organizações da sociedade civil

Regulamento 
Procedimento de 
Regresso na 
Fronteira

Regulamento (UE) 2024/1349 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de maio de 2024, que estabelece um 
procedimento de regresso na fronteira e que altera o Regulamento 
(UE) 2021/1148

Regulamento 
Triagem

Regulamento (UE) 2024/1356 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de maio de 2024, que introduz a triagem dos 
nacionais de países terceiros nas fronteiras externas e que altera os 
Regulamentos (CE) n.º 767/2008, (UE) 2017/2226, (UE) 2018/1240 e 
(UE) 2019/817

REM Rede Europeia das Migrações

RGAM Regulamento Gestão do Asilo e da Migração — Regulamento 
(UE) 2024/1351 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
maio de 2024, relativo à gestão do asilo e da migração, que altera 
os Regulamentos (UE) 2021/1147 e (UE) 2021/1060 e que revoga o 
Regulamento (UE) n.º 604/2013
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Abreviatura Definição

RPA Regulamento Procedimentos de Asilo — Regulamento 
(UE) 2024/1348 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
maio de 2024, que institui um procedimento comum de proteção 
internacional na União e revoga a Diretiva 2013/32/UE

TEDH Tribunal Europeu dos Direitos Humanos

TJUE Tribunal de Justiça da União Europeia

Os países da UE+ mencionados no presente documento são abreviados da seguinte forma.

AT: Áustria BE: Bélgica BG: Bulgária

CH: Suíça CY: Chipre CZ: Chéquia

DE: Alemanha DK: Dinamarca EE: Estónia

EL: Grécia ES: Espanha FI: Finlândia

FR: França HR: Croácia IE: Irlanda

IT: Itália LT: Lituânia LU: Luxemburgo

LV: Letónia MT: Malta NL: Países Baixos

PL: Polónia PT: Portugal SE: Suécia

SI: Eslovénia SK: Eslováquia
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Introdução

Nos últimos anos, tem-se verificado uma atenção crescente às alternativas à detenção, como 
forma de os Estados-Membros gerirem a migração sem privar as pessoas do seu direito 
fundamental à liberdade, a menos que tal seja necessário e justificado. Neste sentido, as 
alternativas à detenção podem prevenir e evitar os efeitos físicos e psicológicos adversos da 
privação de liberdade nas pessoas, sobretudo as que se encontram numa situação vulnerável.

Este interesse crescente pelo tema também se torna evidente ao analisar o novo Pacto em 
matéria de Migração e Asilo (3). Os seus diferentes instrumentos legislativos não só reiteraram 
os princípios e garantias fundamentais subjacentes às alternativas à detenção, como também 
introduziram inovações significativas, nomeadamente a obrigação de as autoridades que 
ordenam a detenção fundamentarem expressamente as respetivas decisões sempre que não 
sejam aplicadas alternativas à detenção.

O novo Pacto introduz igualmente a possibilidade de os Estados-Membros aplicarem 
restrições à liberdade de circulação para fins de gestão do seu sistema de acolhimento (artigo 
9.º da Diretiva Condições de Acolhimento (DCA (2024)) (4). Estas novas medidas, mais 
flexíveis, coexistirão com as alternativas à detenção, proporcionando aos Estados-Membros 
um conjunto abrangente de instrumentos com base no qual poderão escolher a medida mais 
adequada. Em alguns casos, a mesma medida (por exemplo, a comunicação às autoridades 
competentes) poderá ser utilizada como uma alternativa à detenção nos termos do artigo 10.º 
da DCA (2024) ou como uma restrição à liberdade de circulação nos termos do artigo 9.º da 
referida diretiva. Estas orientações devem ser interpretadas em conjunto com as relacionadas 
com a organização do acolhimento e as medidas de gestão (incluindo restrições à liberdade 
de circulação) que a EUAA irá desenvolver no futuro.

O artigo 5.º, n.º 5, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira (5) confere à EUAA 
a competência para elaborar «diretrizes sobre várias práticas alternativas à detenção que 
podem ser utilizadas no âmbito de um procedimento de fronteira».

Consequentemente, as presentes orientações visam dotar as autoridades competentes dos 
Estados-Membros de um instrumento que sintetize os principais aspetos das alternativas à 
detenção durante as diferentes fases do processo de tomada de decisão, com base no 
acervo da UE.

O documento está dividido em seis módulos: definição, estabelecimento, decisão, execução, 
análise e cessação das alternativas à detenção. Cada módulo inclui uma série de orientações 
que, se for caso disso, são seguidas de exemplos de práticas dos Estados-Membros que 
podem servir de inspiração para outros países.

(3)	 Comissão Europeia: Direção-Geral da Migração e dos Assuntos Internos, «Pacto em matéria de Migração e 
Asilo», sítio Web da Comissão Europeia, 21 de maio de 2024, consultado em 6 de dezembro de 2024, https://
home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum_en.

(4)	 Diretiva (UE) 2024/1346 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024, que estabelece 
normas em matéria de acolhimento dos requerentes de proteção internacional.

(5)	 Regulamento (UE) 2024/1349 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024, que estabelece 
um procedimento de regresso na fronteira e que altera o Regulamento (UE) 2021/1148.

https://eur03.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fhome-affairs.ec.europa.eu%2Fpolicies%2Fmigration-and-asylum%2Fpact-migration-and-asylum_en&data=05%7C02%7CEnrica.Brancaleoni%40euaa.europa.eu%7C94495cf2a5444da5fd7008dd1477d364%7Cd19e4243f4804af5889971f10798d806%7C0%7C0%7C638689227110775190%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=7EkMdKA4RpbJldjcSfngq7X4mWbNdJtYJhUZwWLjytE%3D&reserved=0
https://eur03.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fhome-affairs.ec.europa.eu%2Fpolicies%2Fmigration-and-asylum%2Fpact-migration-and-asylum_en&data=05%7C02%7CEnrica.Brancaleoni%40euaa.europa.eu%7C94495cf2a5444da5fd7008dd1477d364%7Cd19e4243f4804af5889971f10798d806%7C0%7C0%7C638689227110775190%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=7EkMdKA4RpbJldjcSfngq7X4mWbNdJtYJhUZwWLjytE%3D&reserved=0
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401349
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Embora as orientações sejam, de um modo geral, aplicáveis em todas as fases dos 
procedimentos de asilo ou de regresso, considerações específicas analisam o impacto dos 
procedimentos na fronteira recentemente introduzidos no que concerne às alternativas à 
detenção, cuja descrição consta do anexo 3. Em especial, a análise relativa à aplicação das 
alternativas à detenção no procedimento de regresso (na fronteira) foi desenvolvida em 
estreita colaboração com a Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex), à 
luz do seu mandato.

As presentes orientações baseiam-se numa série de fontes importantes, tais como 
publicações, estudos académicos, relatórios e jurisprudência de organizações relevantes, 
agências da UE e tribunais europeus e internacionais. Sempre que adequado, cada fonte é 
mencionada no texto ou referida nas notas de rodapé.

Estas orientações devem ser entendidas como um primeiro esforço da Agência em matéria 
de detenção e das alternativas à detenção, as quais são elaboradas em conformidade com o 
seu mandato.
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Definição de alternativas à detenção

Apesar de não existir uma definição universalmente aceite do conceito de «alternativas à 
detenção» de imigrantes, há um amplo consenso no sentido de que tais alternativas 
constituem medidas não privativas de liberdade que implicam um nível coercivo inferior ao 
da detenção (6).

As legislações nacionais utilizam diferentes termos para se referir às alternativas à 
detenção (7), e que dizem respeito a um conjunto de práticas que podem ser utilizadas para 
evitar a detenção, no respeito do princípio da necessidade e da proporcionalidade.

Na aceção da Diretiva Condições de Acolhimento (DCA (2024)) por detenção entende-se «o 
confinamento de um requerente por um Estado-Membro numa zona especial, no interior da 
qual o requerente é privado da sua liberdade de circulação» (8). No entanto, nem a DCA 
(2024) nem qualquer outro instrumento do acervo da UE aplicável definem expressamente o 
que se entende por alternativas à detenção (9).

(6)	 Conselho da Europa, Practical Guidance on Alternatives to Immigration Detention: Fostering Effective Results 
– Practical guide, [Alternativas à detenção no contexto da imigração: promover resultados eficazes – Guia 
prático], 2019, p. 12. Para mais informações sobre a diferença entre a privação da liberdade e a restrição da 
liberdade de circulação, v. também Orientação n.º 2.

(7)	 Por exemplo, «medidas não privativas de liberdade», «medidas menos restritivas», «medidas menos coercivas», 
«medidas menos drásticas», «medidas menos invasivas», «medidas menos onerosas», «medidas menos 
intrusivas», «medidas especiais», «medidas mais leves» ou «medidas alternativas». V. Conselho da Europa, 
Legal and practical aspects of effective alternatives to detention in the context of migration [Aspetos jurídicos e 
práticos de alternativas eficazes à detenção no contexto da migração], 2018.

(8)	 Artigo 2.º, n.º 9, da DCA (2024). O TJUE confirmou que o significado do conceito de «detenção» na aceção da 
Diretiva Regresso (que não o define) é o mesmo que na DCA (2024) (v. Acórdão FMS e o. referência completa 
na nota 26).

(9)	 Com base no artigo 8.º, n.º 4, da anterior DCA (Diretiva 2013/33/UE), a Rede Europeia das Migrações (REM) 
define as «alternativas à detenção» como «medidas não privativas de liberdade aplicadas para controlar e/ou 
limitar os movimentos de nacionais de países terceiros, a fim de assegurar o cumprimento dos procedimentos 
de proteção internacional e de regresso».

https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
https://edoc.coe.int/en/migration/7961-legal-and-practical-aspects-of-effective-alternatives-to-detention-in-the-context-of-migration.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A62019CJ0924
https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary/glossary/alternative-detention_en
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Ainda assim, tais instrumentos podem ajudar a determinar dois elementos essenciais que 
qualificam a natureza das alternativas à detenção. Com efeito, só é possível falar de 
alternativas à detenção quando:

•	 foi identificado um fundamento de detenção; e

•	 as medidas não privativas de liberdade aplicadas em substituição da detenção são 
menos restritivas do que a privação da liberdade, mesmo que possam implicar um 
certo nível e intensidade coerciva (10).

identificação de 
um fundamento 

de detenção

medida não 
privativa de 

liberdade menos 
restritiva do que 

a privação de 
liberdade

alternativa 
à detenção

(10)	 Neste sentido, a definição fornecida é uma definição estrita. V. C. Costello e E. Kaytaz em ACNUR, Building 
Empirical Research into Alternatives to Detention: Perception of Asylum seekers and Refugees in Toronto and 
Genebra [Desenvolvendo uma investigação empírica sobre alternativas à detenção: perspetiva dos 
requerentes de asilo e refugiados em Toronto e Genebra], 2013, p. 10: «[O conceito de alternativas à detenção] 
é empregado em, pelo menos, dois sentidos distintos. Em sentido restrito, refere-se a uma prática utilizada nos 
casos em que a detenção tem um fundamento legítimo [...] mas o Estado dispõe de meios de controlo menos 
restritivos que devem, por conseguinte, ser aplicados. Em sentido lato, as alternativas à detenção referem-se a 
qualquer uma das políticas e práticas [...] que não chegam a comportar uma detenção, mas que implicam 
normalmente algumas restrições».

https://www.refworld.org/reference/lpprs/unhcr/2013/en/97848
https://www.refworld.org/reference/lpprs/unhcr/2013/en/97848
https://www.refworld.org/reference/lpprs/unhcr/2013/en/97848
https://www.refworld.org/reference/lpprs/unhcr/2013/en/97848
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Orientação n.º 1

As alternativas à detenção só devem ser 
aplicadas se existir um fundamento legítimo de 

detenção

Legalidade da detenção

A detenção deve ser legal, ou seja, deve ser autorizada por lei e nos termos desta. O 
princípio da segurança jurídica da detenção exige que a lei seja suficientemente precisa para 
que qualquer pessoa possa prever as consequências de uma determinada ação.

A detenção deve ter uma base legal no âmbito do direito nacional e as regras que 
prescrevem as circunstâncias em que um requerente ou um nacional de um país terceiro 
pode ser detido, bem como os procedimentos e garantias relacionados com a detenção, 
devem ser claras.

Se as disposições legais que regem a detenção não forem suficientemente previsíveis na sua 
aplicação e interpretação (11), a detenção pode ser considerada arbitrária (12).

Fundamentos de detenção

Segundo o princípio da legalidade da detenção, qualquer decisão de detenção de um 
requerente ou de um nacional de um país terceiro deve basear-se num fundamento 
(legítimo) de detenção no caso concreto.

Quando não é possível demonstrar que tais fundamentos de detenção existem (ou estes 
deixam de ser aplicáveis, v. Orientação n.º 9 e Orientação n.º 10), as alternativas à detenção 
carecem de base legal (13), devendo a pessoa em causa ser libertada.

(11)	 Acórdão do TEDH de 16 de dezembro de 2016, Khlaifia e o. c. Itália, n.º 16483/12, 
ECLI:CE:ECHR:2016:1215JUD001648312. (Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

(12)	 O conceito de «arbitrariedade» está associado aos princípios da razoabilidade, da necessidade e da 
proporcionalidade. Todos estes princípios devem ser apreciados em cada caso concreto (v. Orientação n.º 5 e 
Orientação n.º 6). «A noção de “arbitrariedade” não deve ser entendida no sentido de “contrário à lei”, havendo 
que interpretá-la em sentido lato, de modo a incluir elementos de inadequação, injustiça, falta de 
previsibilidade e inobservância das garantias processuais, bem como elementos de razoabilidade, necessidade 
e proporcionalidade.» Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas (CDH), General comment No 35, 
Article 9 (Liberty and security of person) [Comentário geral n.º 35, artigo 9.º (Liberdade e segurança da pessoa], 
CCPR/C/GC/35, n.º 12, 16 de dezembro de 2014.

(13)	 A inexistência de fundamento de detenção não impede a aplicação de medidas restritivas (de supervisão ou de 
gestão) análogas com base na legislação nacional.

https://hudoc.echr.coe.int/eng#%7B%22itemid%22:[%22001-170054%22]%7D
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=703
https://www.refworld.org/legal/general/hrc/2014/en/104763
https://www.refworld.org/legal/general/hrc/2014/en/104763


15

ORIENTAÇÕES SOBRE ALTERNATIVAS À DETENÇÃO

A entrada irregular num país para efeitos de apresentação de um pedido de proteção 
internacional não é um ato ilícito e não constitui um fundamento de detenção (14). Neste 
sentido, o artigo 10.º, n.º 1, da DCA (2024) esclarece que «[o]s Estados-Membros não podem 
manter uma pessoa detida pelo simples motivo de essa pessoa ser requerente ou com base 
na nacionalidade desse requerente».

Dependendo do âmbito de aplicação, os diferentes instrumentos legislativos do acervo da UE 
contêm disposições sobre os fundamentos de detenção, conforme especificado a seguir.

Fundamentos de detenção no âmbito do procedimento de asilo

Os fundamentos de detenção dos requerentes de proteção internacional encontram-se 
enumerados na DCA (2024). Estes fundamentos são exaustivos e devem estar previstos na 
legislação nacional dos Estados-Membros. Em conformidade com o artigo 10.º, n.º 4, da DCA 
(2024), um requerente só pode ser detido com base num ou em vários dos seguintes 
fundamentos:

•	 Para determinar ou verificar a respetiva identidade ou nacionalidade;

•	 Para determinar os elementos em que se baseia o pedido de proteção internacional 
que não poderiam ser obtidos sem essa detenção, designadamente se houver risco de 
fuga;

•	 Para assegurar o respeito das obrigações jurídicas impostas ao requerente por uma 
decisão individual adotada nos termos do artigo 9.º, n.º 1, quando a pessoa em causa 
não cumpriu essas obrigações e continua a existir o risco de fuga;

•	 Para determinar, no âmbito de um procedimento na fronteira nos termos do 
artigo 43.º do Regulamento (UE) 2024/1348, o direito de o requerente entrar no 
território;

•	 Se o requerente estiver detido sujeito a um procedimento de regresso, a fim de 
preparar o regresso, ou executar o processo de afastamento, e se o Estado-Membro 
puder demonstrar, com base em critérios objetivos, designadamente que o requerente 
já teve oportunidade de aceder ao procedimento de proteção internacional, que há 
fundamentos razoáveis para crer que o seu pedido de proteção internacional tem por 
único intuito atrasar ou frustrar a execução da decisão de regresso;

•	 Se a proteção da segurança nacional e da ordem pública o exigirem.

(14)	 ACNUR, Diretrizes sobre os critérios e normas aplicáveis à detenção de requerentes de asilo e as alternativas 
à detenção, 2012. O mesmo princípio é confirmado pelo Comité sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (CDR), que concluiu que a «[c]riminalização da 
entrada irregular num país excede o interesse legítimo dos Estados em controlar e gerir a migração irregular, 
provocando detenções desnecessárias» (CDR, General comment No 5 on migrants’ rights to liberty, freedom 
from arbitrary detention and their connection with other human rights [Comentário geral n.º 5 sobre os direitos 
dos migrantes à liberdade, à não detenção arbitrária e a sua articulação com outros direitos humanos], 2021). 
Ao mesmo tempo, o Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre Detenção Arbitrária também confirmou que a 
privação da liberdade de um requerente de asilo, refugiado, apátrida ou migrante, incluindo menores não 
acompanhados ou separados, é proibida e não pode ter caráter punitivo (Grupo de Trabalho das Nações 
Unidas sobre Detenção Arbitrária, Revised Deliberation No 5 on deprivation of liberty of migrants [Deliberação 
revista n.º 5 sobre a privação da liberdade dos migrantes], 2018).

https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
https://www.refworld.org/reference/themreport/cmw/2022/en/147482#:~:text=General%20comment%20No.%205%20(2021)%20on
https://www.refworld.org/reference/themreport/cmw/2022/en/147482#:~:text=General%20comment%20No.%205%20(2021)%20on
https://www.refworld.org/legal/general/unwgad/2018/en/120413
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Fundamentos de detenção no âmbito do procedimento de regresso

Em conformidade com a Diretiva Regresso (15), os Estados-Membros só podem manter 
detidos nacionais de países terceiros objeto de procedimentos de regresso, a fim de preparar 
o regresso e/ou efetuar o processo de afastamento, nomeadamente quando:

•	 Houver risco de fuga; ou

•	 O nacional de país terceiro em causa evitar ou entravar a preparação do regresso ou o 
procedimento de afastamento (16).

Fundamentos de detenção no âmbito do procedimento de 
determinação de responsabilidade

Nos termos do artigo 10.º, n.º 4 da DCA (2024) e do artigo 44.º, n.º 2, do Regulamento relativo 
à gestão do asilo e da migração (RGAM) (17), os Estados-Membros podem reter uma pessoa, 
ou esta pode ser detida, a fim de assegurar os procedimentos de transferência para o Estado-
Membro responsável:

•	 Se houver risco de fuga; ou

•	 Se a proteção da segurança nacional ou ordem pública assim o exigir (18).

(15)	 Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e 
procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação 
irregular.

(16)	 Artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva Regresso. As regras pertinentes em matéria de detenção descritas na Diretiva 
Regresso devem aplicar-se durante a triagem às pessoas que não tenham apresentado um pedido de proteção 
internacional.

(17)	 Regulamento (UE) 2024/1351 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024, relativo à gestão 
do asilo e da migração, que altera os Regulamentos (UE) 2021/1147 e (UE) 2021/1060 e que revoga o 
Regulamento (UE) n.º 604/2013.

(18)	 O artigo 45.º do RGAM prevê ainda que os pedidos relativos a uma pessoa detida em conformidade com as 
disposições do referido regulamento devem ser enviados no prazo de duas semanas a contar da apresentação 
do pedido ou da receção do acerto do Eurodac. O Estado-Membro de acolhimento deve responder no prazo 
de uma semana. A transferência deve então ser efetuada o mais rapidamente possível e, em qualquer caso, no 
prazo de cinco semanas a contar da data em que o pedido foi aceite ou quando o recurso ou o pedido de 
revisão deixar de ter efeitos suspensivos.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32008L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1351&qid=1718369254909


17

ORIENTAÇÕES SOBRE ALTERNATIVAS À DETENÇÃO

Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Fundamentos de detenção no âmbito do procedimento de asilo na fronteira

Os fundamentos de detenção enumerados na DCA (2024) são igualmente aplicáveis 
durante o procedimento de asilo na fronteira. Em especial, são necessárias considerações 
específicas nos seguintes casos.

•	 Aquando da determinação ou verificação da identidade ou nacionalidade

Não deve ser interpretado no sentido de justificar a detenção de todos os 
requerentes que não possuam a documentação adequada. A detenção deve ser 
aplicada se for claro que privar o requerente da sua liberdade é a única forma de as 
autoridades determinarem ou verificarem a identidade ou a nacionalidade da pessoa. 
Certos indicadores podem ajudar as autoridades nesta avaliação, tais como: a 
intenção da pessoa de tentar induzir em erro as autoridades; a existência de motivos 
claros para considerar que o requerente, de má-fé, destruiu ou se desfez de um 
documento de identidade a fim de impedir a determinação da sua identidade ou 
nacionalidade; a utilização de documentos falsos; a falta deliberada de cooperação 
do requerente durante o processo de triagem; a apresentação de informações 
claramente contraditórias; e o risco de fuga.

•	 Aquando da decisão sobre o direito de o requerente entrar no território

Este fundamento de detenção poderia aplicar-se a todos os requerentes 
encaminhados para o procedimento de asilo na fronteira. No entanto, tal como 
descrito na Orientação n.º 6, a aplicação sistemática da medida de detenção sem 
que se proceda a uma avaliação casuística não está em conformidade com as normas 
jurídicas internacionais e da UE. Por conseguinte, a mera circunstância de o 
requerente ser encaminhado para o procedimento na fronteira de asilo não é 
suficiente para se proceder à sua detenção nos termos do artigo 10.º, n.º 4, alínea d), 
da DCA (2024). Os Estados-Membros podem deter a pessoa em causa para decidir 
sobre o seu direito de entrar no território, especialmente se, após uma avaliação 
individual, se verificar que existe um risco de fuga.
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•	 Segurança nacional ou ordem pública

Se existirem fundamentos razoáveis para considerar que uma pessoa representa uma 
ameaça para a segurança nacional, é obrigatório encaminhá-la para o procedimento 
de asilo na fronteira. As autoridades poderão constatar, através do controlo de 
segurança efetuado durante a triagem, que a pessoa em questão é suscetível de 
representar um perigo para a segurança nacional ou para a ordem pública. No 
entanto, tal não quer dizer que o requerente ficará automaticamente detido com base 
nessas informações, uma vez que os requisitos a ter em conta para efeitos de o 
encaminhar para o procedimento de asilo na fronteira são diferentes dos exigidos 
para efeitos de ordenar a sua detenção. Apenas os requerentes que representem 
uma ameaça real, atual e suficientemente grave, que afete um interesse fundamental 
da sociedade ou a segurança interna ou externa do Estado-Membro podem ser 
detidos, após uma avaliação individual da necessidade e da proporcionalidade da 
detenção (19).

Fundamentos de detenção no âmbito do procedimento de regresso na fronteira

O procedimento de regresso introduziu novos fundamentos de detenção, prevendo a 
possibilidade de deter nacionais de países terceiros cujo pedido tenha sido indeferido no 
âmbito de um procedimento de asilo na fronteira (20).

O Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira distingue duas categorias a seguir 
indicadas.

•	 Pessoas que tenham sido detidas durante o procedimento de asilo na fronteira, que 
deixem de ter direito de permanência e que não sejam autorizadas a permanecer: 
podem continuar detidas para efeitos de impedir a sua entrada no território do 
Estado-Membro em causa, de preparar o seu regresso ou de concretizar o processo 
de afastamento.

•	 	Pessoas que não tenham sido detidas durante o procedimento de asilo na fronteira, 
que deixem de ter direito de permanência e que não sejam autorizadas a 
permanecer: podem ser detidas caso exista um risco de fuga, caso evitem ou 
entravem a preparação do regresso ou o processo de afastamento, ou caso 
constituam um risco para a ordem pública, a segurança pública ou a segurança 
nacional.

(19)	 TJUE, Acórdão de 30 de junho de 2022, M.A./Valstybės sienos apsaugos tarnyba, C-72/22 PPU, 
EU:C:2022:505, n.os 89-90. (Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

(20)	Artigo 5.º, n.os 2 e 3, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira. O artigo 4.º, n.º 3, remete para a 
Diretiva Regresso no que diz respeito às garantias processuais e aos princípios aplicáveis em matéria de 
detenção.

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=261930&pageIndex=0&doclang=EN&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=2995427
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=2597
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Figura 1. Fundamentos de detenção no âmbito de cada procedimento

PROCEDIMENTO DE 
ASILO (NA FRONTEIRA)
❱ Para determinar ou verificar a 

respetiva identidade ou 
nacionalidade; ou

❱ Para determinar os elementos 
em que se baseia o pedido; ou

❱ Para assegurar o cumprimento 
das restrições à liberdade de 
circulação; ou

❱ Para determinar o direito de o 
requerente entrar no território; 
ou

❱ O pedido tem por único intuito 
atrasar ou frustrar o regresso e o 
requerente já se encontra detido; 
ou 

❱ Para proteger a segurança 
nacional ou a ordem pública.

PROCEDIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE
❱ Existe um risco de fuga; ou

❱ Para proteger a segurança 
nacional ou a ordem pública.

PROCEDIMENTO DE 
REGRESSO
❱ Existe um risco de fuga; ou

❱ A pessoa evita ou entrava a 
preparação do regresso.

PROCEDIMENTO DE 
REGRESSO NA 
FRONTEIRA
A pessoa em causa foi detida 
durante o procedimento de asilo 
na fronteira:

❱ Para impedir a entrada; ou

❱ Para preparar o regresso; ou

❱ Para concretizar o processo de 
afastamento.

A pessoa em causa não foi detida 
durante o procedimento de asilo 
na fronteira e:

❱ Existe um risco de fuga; ou

❱ Essa pessoa evita ou entrava a 
prearação do regresso; ou

❱ É alguém que constitui um risco 
para a ordem ou segurança 
pública ou para a segurança 
nacional.
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Orientação n.º 2

As alternativas à detenção não devem equivaler 
a uma privação de liberdade

Alternativas à detenção e a privação de liberdade

As alternativas à detenção devem ser menos restritivas do que a privação de liberdade. Por 
conseguinte, se as restrições impostas, seja de forma isolada ou cumulativamente, derem 
origem a uma situação comparável à privação de liberdade, tais medidas não podem ser 
consideradas alternativas à detenção, mas formas alternativas de detenção ou detenção de 
facto, independentemente da forma como são rotuladas nos sistemas nacionais.

Os exemplos incluem situações de confinamento a qualquer local (21) onde possa ocorrer 
uma privação da liberdade, práticas que prevejam condições ou restrições excessivamente 
onerosas (e/ou uma conjugação de todos estes fatores). Para exemplos específicos, consulte 
a jurisprudência infra.

TEDH, Nolan e K contra Rússia (22)

No processo Nolan e K contra Rússia, o TEDH declarou que, para determinar se um 
indivíduo se encontra «privado da sua liberdade», na aceção do artigo 5.º [da CEDH], havia 
que partir da sua situação concreta e tomar em consideração um conjunto de critérios 
como o tipo, a duração, os efeitos e as modalidades de execução da medida em causa. «A 
diferença entre a privação e as restrições à liberdade depende do grau ou da 
intensidade e não da natureza ou essência.». No caso concreto, o TEDH concluiu que as 
condições de pernoita do requerente no corredor de trânsito do aeroporto de 
Sheremetyevo, em Moscovo (onde foi trancado numa pequena sala e autorizado a utilizar a 
casa de banho, o bar e o telefone no dia seguinte, e sendo constantemente vigiado por um 
agente de vigilância das fronteiras) eram equivalentes, na prática, considerando as 
restrições sofridas, a uma privação de liberdade.

(21)	 Com base no General comment No 1 (2024) on article 4 of the Optional Protocol to the Convention Against 
Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment [Comentário Geral n.º 1 (2024) ao 
artigo 4.º do Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes], a expressão «locais de privação da liberdade» deve ser entendida em sentido 
lato, de modo a abranger «qualquer local, permanente ou temporário, onde as pessoas sejam privadas da sua 
liberdade por iniciativa ou com o consentimento e/ou a tolerância das autoridades públicas». Estes locais 
podem incluir contextos públicos ou privados, incluindo instituições cujo funcionamento tenha sido 
subcontratado ou confiado a intervenientes privados e/ou instituições geridas por intervenientes não estatais.

(22)	 TEDH, Acórdão de 12 de fevereiro de 2009, Nolan e K./Rússia, n.º 2512/04.

https://digitallibrary.un.org/record/4053535?ln=en&v=pdf
https://digitallibrary.un.org/record/4053535?ln=en&v=pdf
https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-91302%22]}
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TEDH, Guzzardi contra Itália (23)

No processo principal Guzzardi contra Itália, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
(TEDH) considerou que as medidas aplicadas, nomeadamente o confinamento num local 
específico numa pequena ilha, o requisito de residência, a obrigação de comunicar duas 
vezes por dia e a sujeição a uma supervisão constante, constituíam uma privação de 
liberdade na aceção do artigo 5.º. O Tribunal constatou que as restrições impostas 
dificultavam os contactos sociais da pessoa em causa. Concluiu que estas medidas, 
consideradas isoladamente, não podiam constituir uma privação de liberdade, mas 
quando tomadas cumulativamente e em conjugação, constituíam uma detenção de facto 
e, por conseguinte, eram abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 5.º da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem (CEDH) (24).

TEDH, Amuur contra França (25)

O processo dizia respeito a cidadãos somalis a quem não foi concedido o direito de entrar 
em França e que se encontravam detidos na zona internacional do aeroporto de Paris-Orly. 
O Tribunal observou que a detenção de uma pessoa em zonas internacionais implica 
restrições à liberdade. Recordando o processo Guzzardi contra Itália, o TEDH declarou que 
«o confinamento, acompanhado de garantias adequadas para as pessoas em causa, é 
aceitável» na medida em que permite a um Estado impedir a imigração ilegal, ao mesmo 
tempo que cumpre as suas obrigações internacionais. O Tribunal observou igualmente que 
a restrição não podia ser «prolongada de forma desmesurada». Assim, concluiu que as 
«restrições sofridas» — nomeadamente o facto de estar sob vigilância policial rigorosa sem 
acesso a apoio jurídico ou assistência social — eram equivalentes a uma privação de 
liberdade.

(23)	 TEDH, Acórdão de 6 de novembro de 1980, Guzzardi contra Itália, n.º 7367/76.
(24)	 Conselho da Europa, Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 

Fundamentais, conforme alterada pelo Protocolo n.º 15, de 4 de novembro de 1950, STCE 5.
(25)	 TEDH, Acórdão de 25 de junho de 1996, Amuur contra França, n.º 19776/92, 

ECLI:CE:ECHR:1996:0625JUD001977692.

https://www.refworld.org/jurisprudence/caselaw/echr/1980/en/88144
https://www.refworld.org/legal/agreements/coe/1950/en/18688
https://www.refworld.org/legal/agreements/coe/1950/en/18688
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-57988%22]}
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TJUE, FMS/OIF (26)

Na sua apreciação, o Tribunal de Justiça teve em conta os efeitos cumulativos de 
indicadores relevantes, tais como o perímetro restrito delimitado por uma vedação alta e 
arames farpados, os contentores que serviam de alojamento com uma área inferior a 13 m², 
a impossibilidade de receber visitas sem autorização, a limitação dos movimentos e a 
vigilância por agentes da polícia presentes na zona e nas imediações. Além disso, o 
Tribunal de Justiça considerou que era manifestamente impossível para o requerente 
abandonar voluntariamente a zona de trânsito, na medida em que i) se situava na fronteira 
terrestre com a Sérvia, um país em que o pedido do nacional de um país terceiro era 
inadmissível e cuja entrada estaria a expô-lo a sanções, e ii) deixar a zona de trânsito 
implicava, nos termos da legislação nacional húngara, retirar o pedido de asilo, sem que o 
nacional de um país terceiro pudesse recorrer dessa decisão. O Tribunal de Justiça 
concluiu que, quando um nacional de um país terceiro é obrigado a permanecer 
permanentemente numa zona de trânsito restrita e fechada, no interior da qual os seus 
movimentos são limitados e vigiados e que não pode abandonar voluntariamente, tal 
constitui uma privação da liberdade. 

Distinguir as alternativas à detenção de outros conceitos

As alternativas à detenção devem ser distinguidas não só das formas alternativas de 
detenção, mas também de outros conceitos, conforme se indica a seguir.

Alternativas à detenção e restrições à liberdade de circulação

As alternativas à detenção não são um meio de gerir o sistema de acolhimento. Em 
conformidade com a DCA (2024), os Estados-Membros podem organizar livremente os 
seus sistemas de acolhimento (27). Embora as medidas de acolhimento não impliquem, 
por norma, qualquer restrição à liberdade de circulação, a DCA (2024) permite que os 
Estados-Membros imponham certas condições eventualmente análogas às medidas 
alternativas à detenção, nomeadamente restringindo a liberdade de circulação da 
pessoa.

As disposições relativas à afetação dos requerentes a uma zona geográfica e as 
restrições à liberdade de circulação estão previstas nos artigos 8.º e 9.º da DCA (2024). 
Estas disposições não dizem diretamente respeito à detenção (28). Descrevem, antes, 
uma modalidade através da qual os Estados-Membros gerem os seus sistemas de 
acolhimento.

(26)	 TJUE, acórdão de 14 de maio de 2020, FMS e o./Országos Idegenrendészeti Főigazgatóság Dél-alföldi 
Regionális Igazgatóság e Országos Idegenrendeszeti Főigazgatóság, processos apensos C-924/19 PPU e 
C-925/19 PPU, EU:C:2020:367, n.os 216-231. (Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

(27)	 Considerando 17 da DCA (2024): «Os Estados-Membros deverão poder organizar livremente os seus sistemas 
de acolhimento. No âmbito desta organização, os Estados-Membros devem ter capacidade para atribuir aos 
requerentes alojamento no seu território para fins de gestão dos seus sistemas de asilo e acolhimento».

(28)	 Conforme mencionado na Orientação n.º 1, a restrição à liberdade de circulação pode, no entanto, dar origem a 
um fundamento de detenção, se o requerente sujeito a restrições não tiver cumprido as obrigações impostas e 
continuar a existir o risco de fuga (artigo 10.º, n.º 4, alínea c), da DCA (2024)).

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=226495&pageIndex=0&doclang=EN&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=3023941
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=226495&pageIndex=0&doclang=EN&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=3023941
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=1092&returnurl=/pages/searchresults.aspx
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Embora, na prática, possa haver uma certa sobreposição entre as alternativas à 
detenção e as restrições à liberdade de circulação, em conformidade com o artigo 9.º 
da DCA (2024) (29), o principal critério a ter em conta é que as alternativas à detenção 
só se aplicam se existir um fundamento legítimo de detenção (v. Orientação n.º 1). As 
restrições à liberdade de circulação previstas no artigo 9.º da DCA (2024) constituem 
medidas autónomas e não uma alternativa à detenção. Embora não seja necessário 
haver um fundamento de detenção, a aplicação de restrições à liberdade de circulação 
continua a carecer de uma decisão individual nesse sentido.

Alternativas à detenção e modalidades de alojamento

As alternativas à detenção não são modalidades de alojamento. Estas integram as 
condições materiais de acolhimento que devem ser garantidas a partir do momento em 
que uma pessoa manifesta a sua intenção de requerer asilo (30). As alternativas à 
detenção podem implicar uma forma de alojamento, nomeadamente, a colocação em 
instalações de acolhimento resultante da obrigação de permanecer numa zona 
delimitada. No entanto, tal não se aplica a todas as alternativas à detenção (por 
exemplo, no que concerne à obrigação de apresentação às autoridades, ao depósito de 
uma caução ou à entrega de documentos de viagem ou de identidade, consideradas 
isoladamente ou em conjunto).

Na prática, os requerentes de proteção internacional e as pessoas sujeitas a alternativas 
à detenção podem ser alojados nas mesmas instalações (31). Também neste caso, o 
principal critério a ter em conta é que as alternativas à detenção só se aplicam se 
existir um fundamento legítimo de detenção (v. Orientação n.º 1).

(29)	 Por exemplo, as alternativas à detenção pressupõem normalmente formas de restrição à liberdade de 
circulação; as instalações utilizadas para as alternativas à detenção e para a restrição à liberdade de circulação 
podem ser as mesmas; a restrição à liberdade de circulação pode implicar, se necessário, a obrigação de 
apresentação às autoridades ou medidas de supervisão que também constituem um tipo de alternativas à 
detenção.

(30)	 Considerando 7 da DCA (2024): «É conveniente clarificar que as condições materiais de acolhimento dos 
requerentes deverão ser concedidas a partir do momento em manifestem a sua intenção de solicitar proteção 
internacional aos agentes das autoridades competentes».

(31)	 Por exemplo, as crianças a quem tenham sido aplicadas medidas alternativas à detenção podem ser colocadas 
numa instalação específica utilizada para acolher também crianças que não estão sujeitas a alternativas à 
detenção.



24

AGÊNCIA DA UNIÃO EUROPEIA PARA O ASILO 

Figura 2. Distinguir as alternativas à detenção de outros conceitos

RESTRIÇÕES À 
LIBERDADE DE 
CIRCULAÇÃO
Não existe um fundamento 
de detenção.

Constituem um meio de 
gerir o sistema de 
acolhimento (com base no 
artigo 9.º da DCA).

ALTERNATIVAS 
À DETENÇÃO

Existe um fundamento de 
detenção.

Não equivalem a uma 
privação de liberdade.

FORMAS 
ALTERNATIVAS 
DE DETENÇÃO
Pode existir um 
fundamento detenção.

Constituem uma privação 
de liberdade.
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Artigos 8.º e 9.º da DCA (2024)

Artigo 8.º – Afetação dos requerentes a uma zona geográfica

1. Os Estados-Membros podem afetar os requerentes a uma zona geográfica dentro do seu 
território, na qual podem circular livremente durante o período em que decorre o 
procedimento de proteção internacional, nos termos do Regulamento (UE) 2024/1348.

2. Os Estados-Membros podem afetar os requerentes a uma zona geográfica dentro do seu 
território nos termos do n.º 1, apenas para assegurar um tratamento rápido, eficiente e 
eficaz dos seus pedidos, nos termos do Regulamento (UE) 2024/1348, ou para garantir a 
distribuição geográfica desses requerentes em função das capacidades das zonas 
geográficas em causa.

Os Estados-Membros devem informar os requerentes, nos termos do artigo 5.º, da respetiva 
afetação a uma zona geográfica e, nomeadamente, dos limites geográficos dessa zona.

Artigo 9.º – Restrições à liberdade de circulação

1. Sempre que necessário, os Estados-Membros podem decidir que um requerente está 
autorizado a residir apenas num local determinado, adaptado ao acolhimento de 
requerentes, por razões de ordem pública ou para prevenir eficazmente a fuga do 
requerente, se existir um risco de fuga, em especial quando se trate de:

a) Requerentes relativamente aos quais é exigida a sua permanência noutro Estado-
Membro, nos termos do artigo 17.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2024/1351; ou

b) Requerentes que foram transferidos para o Estado-Membro onde é exigida a sua 
permanência, nos termos do artigo 17.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2024/1351, depois de 
terem fugido para outro Estado-Membro.

Sempre que um requerente esteja autorizado a residir apenas num local determinado nos 
termos do presente número, a concessão de condições materiais de acolhimento está 
subordinada à residência efetiva do requerente nesse local determinado.

2. Os Estados-Membros podem, se necessário, impor aos requerentes a obrigação de se 
apresentarem às autoridades competentes, numa data específica ou com uma 
periodicidade razoável, sem afetar desproporcionadamente os direitos dos requerentes ao 
abrigo da presente diretiva.

Esses requisitos de apresentação às autoridades podem ser impostos para garantir que as 
decisões referidas no n.º 1 são respeitadas ou para prevenir eficazmente a fuga dos 
requerentes.
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Estabelecimento de alternativas à detenção

Orientação n.º 3

As alternativas à detenção devem ser 
estabelecidas por lei, tendo esta que especificar 

claramente a autoridade responsável pela 
respetiva adoção e aplicação, os critérios 

subjacentes e todas as opções disponíveis

Em conformidade com o n.º 5 do artigo 10.º da DCA (2024), «os Estados-Membros devem 
assegurar que o direito nacional estabelece normas relativas às medidas alternativas à 
detenção, como a apresentação periódica às autoridades, o depósito de uma caução ou a 
obrigação de permanecer num lugar específico».

O direito nacional deve clarificar, nomeadamente, quem é responsável pela adoção e 
aplicação das medidas alternativas à detenção, quando estas devem ser analisadas e quais 
as diferentes medidas alternativas disponíveis (32).

Quem analisa e aplica medidas alternativas à detenção?

São várias as autoridades responsáveis pela decisão de aplicar a detenção ou as medidas 
alternativas à detenção nos diferentes Estados-Membros. Consoante o sistema nacional, 
estas autoridades abrangem por norma os guardas de fronteira, a polícia, as autoridades de 
imigração e de asilo, bem como as autoridades judiciais. Neste sentido, o artigo 11.º, n.º 2, da 
DCA (2024) e o artigo 15.º, n.º 2, da Diretiva Regresso estabelecem que a detenção deve ser 
ordenada por escrito pelas autoridades judiciais ou administrativas, indicando os motivos de 
facto e de direito (33).

Quando analisar e aplicar medidas alternativas à detenção?

Em geral, a apreciação quanto à aplicação da medida de detenção ou de medidas alternativas 
à detenção é efetuada no momento em que a detenção é ordenada ou validada, em 
simultâneo com a identificação de um fundamento de detenção aplicável. Com efeito, tanto as 
autoridades administrativas como as judiciais que ordenam ou validam a detenção inicial 
devem, em primeiro lugar, verificar se existe um fundamento de detenção (v. Orientação n.º 1) 
e, em caso afirmativo, analisar a possibilidade de aplicar medidas menos coercivas 
(v. Orientação n.º 5).

(32)	 ACNUR, Orientações em matéria de detenção, ob. cit., nota 14, Orientação 4.3, n.º 36.
(33)	 De igual modo, artigo 44.º, n.º 4, do RGAM.

https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
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Se a detenção for ordenada inicialmente por uma autoridade administrativa (polícia, 
autoridades de fronteira ou de imigração), o artigo 11.º, n.º 3 da DCA (2024) prevê que a 
decisão deve ser submetida a um controlo judicial (ex officio ou a pedido do requerente) o 
mais rapidamente possível (34) e no prazo máximo de 15 dias (ou, em situações excecionais, 
no prazo de 21 dias) a contar do início da detenção (ou da apresentação do pedido de 
revisão).

Do mesmo modo, o artigo 15.º, n.º 2, da Diretiva Regresso prevê que deve ser efetuado um 
controlo jurisdicional célere, ex officio ou a pedido do interessado.

As alternativas à detenção podem ser analisadas também numa fase posterior, durante a 
reapreciação da detenção e/ou das medidas alternativas à detenção, quer ex officio, quer a 
pedido do interessado, que pode solicitar o reexame dessa decisão inicial a todo o tempo 
(v. Orientação n.º 9).

Quais os tipos de alternativas à detenção?

Os Estados-Membros aplicam diversas medidas alternativas à detenção. A lista que se segue 
enumera as principais (35), nomeadamente as especificamente mencionadas no artigo 10.º, 
n.º 5 da DCA (2024) e no artigo 7.º, n.º 3 da Diretiva Regresso (36), ou seja, a apresentação 
periódica às autoridades, o depósito de uma caução e a obrigação de permanecer num local 
específico.

É importante ter em atenção que a lista que se segue não é exaustiva e que as alternativas 
podem ser utilizadas de forma autónoma ou articulada, desde que o efeito cumulativo das 
restrições não conduza à privação de liberdade (v. Orientação n.º 2).

Mais importante ainda, devem existir alternativas viáveis à detenção. Os Estados-Membros 
devem disponibilizar pelo menos duas opções e não podem deter pessoas simplesmente 
com base no facto de não terem à disposição medidas alternativas à detenção.

(34)	 O TEDH declarou que «qualquer prazo superior a quatro dias é à primeira vista demasiado longo». V. também 
Conselho da Europa, Guide sur l’article 5 de la Convention — Droit à la liberté et à la sûreté [Guia sobre o 
artigo 5.º da [CEDH] — Direito à liberdade e à segurança], 2014, p. 24. Para mais sobre a jurisprudência do 
TEDH, v.: TEDH, Acórdão de 23 de junho de 2009, Oral e Atabay contra Turquia, n.º 39686/92, n.º 43; TEDH, 
Acórdão de 3 de outubro de 2006, McKay contra Reino Unido, n.º 543/03, n.º 47; TEDH, Acórdão de 4 de 
outubro de 2007, Năstase-Silvestru contra Roménia, n.º 74785/01, n.º 32.

(35)	 As diferentes opções enumeradas podem não ser necessariamente consideradas medidas alternativas à 
detenção por todos os Estados-Membros.

(36)	 O artigo 7.º, n.º 3, da Diretiva Regresso prevê, no que se refere ao prazo para a partida voluntária, que os 
Estados-Membros podem impor determinadas obrigações para evitar o risco de fuga, designadamente a 
apresentação periódica às autoridades, o depósito de uma caução adequada, a apresentação de documentos 
ou a obrigação de permanecer em determinado local durante o prazo de partida voluntária. Estas disposições 
devem ser consideradas em conjunto com as decorrentes do artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva Regresso que, 
embora não defina nem forneça uma lista de alternativas à detenção, estabelece que a autoridade responsável 
pelo processo só pode manter detido um nacional de país terceiro se não puderem ser aplicadas com eficácia 
outras medidas suficientes mas menos coercivas. Tal integração legal implica uma obrigação positiva por parte 
do Estado-Membro, no sentido de prever na sua legislação nacional as disposições necessárias para a 
disponibilização de medidas alternativas à detenção no âmbito de um procedimento de regresso, permitindo 
assim a aplicação da medida menos coerciva considerada necessária e eficaz para executar a ordem de 
afastamento do respetivo nacional de um país terceiro. V. Frontex, Good practices on Alternatives to Detention 
[Boas práticas em matéria de alternativas à detenção], 2024.

https://rm.coe.int/1680700ab0
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22languageisocode%22:[%22FRE%22],%22appno%22:[%2239686/02%22],%22documentcollectionid2%22:[%22CHAMBER%22],%22itemid%22:[%22001-93168%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-77177%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-82550%22]}
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Apresentação periódica às autoridades

Exige que a pessoa em causa se apresente às autoridades 
competentes em intervalos de tempo específicos. A apresentação 
pode ser presencial ou através da utilização de meios eletrónicos ou 
de tecnologias modernas (por exemplo, reconhecimento de voz por 
telefone) (37). A frequência da apresentação pode variar consoante as 
circunstâncias individuais e pode ser programada em função de 
outros compromissos oficiais com as autoridades (por exemplo, 
entrevista de asilo) de forma a evitar encargos excessivos.

Tal como indicado no considerando 20 da DCA (2024), a obrigação 
de apresentação não deve afetar desproporcionalmente os direitos 
da pessoa em causa. Com efeito, a imposição de uma obrigação de 
apresentação demasiadamente rigorosa ou frequente, que 
represente para a pessoa em causa uma sobrecarga excessiva em 
termos de tempo e de custos, pode, por si só ou de forma cumulativa 
com outras formas alternativas de detenção, equivaler a uma 
detenção de facto (v. Orientação n.º 2) ou à violação de direitos 
fundamentais como o direito à vida familiar (v. Orientação n.º 4) (38).

Panorama geral nos Estados-Membros
A apresentação periódica às autoridades é utilizada em 25 Estados-
Membros (39).

A Lituânia também introduziu a possibilidade de utilizar comunicações 
eletrónicas para efeitos de apresentação: aplicações móveis 
especiais, dispositivos de vigilância e uma mensagem de correio 
eletrónico que identifica o emissor (40).

(37)	 Para exemplos de modalidades de apresentação, v. O documento de trabalho dos serviços da Comissão 
intitulado «The Dublin Roadmap in action — Enhancing the effectiveness of the Dublin III Regulation: identifying 
good practices in the Member States» [O Roteiro de Dublim em ação – Reforçar o efeito útil do Regulamento 
Dublim III: identificação de boas práticas nos Estados-Membros], 2023, p. 6. Tais exemplos incluem: «Introdução 
de um “sistema de entrada/saída” para controlar a presença no centro de acolhimento (BG); autorregisto diário 
no centro de acolhimento e transmissão da lista de requerentes que permanecem no centro de forma rotineira 
à unidade de Dublim para determinar quais os requerentes que ainda estão no centro ou que já não se 
encontram no centro (LU); afetação de funcionários específicos para verificar diariamente se todos os 
requerentes se encontram na sua área específica. Se não estiverem presentes nos períodos em que são 
obrigados a estar presentes no centro de acolhimento, é ativado um protocolo e os requerentes são 
informados de que podem ser aplicadas outras medidas, nomeadamente a detenção (BG); a obrigação de estar 
em contacto com o governo uma vez por semana para efeitos de benefícios sociais, juntamente com a 
obrigação de se apresentarem no centro de acolhimento de forma periódica (CH)».

(38)	 Sobre as possíveis consequências do não cumprimento da obrigação de apresentação, v.: Frontex, Good 
Practices on Alternatives to Detention [Boas práticas em matéria de detenção], 2024: tais consequências 
podem ir desde uma multa até à imposição de uma medida alternativa mais grave à detenção em si, ou até ao 
acompanhamento imediato à fronteira nos casos em que tenha sido proferida decisão de regresso com força 
executória e não subsistam obstáculos ao regresso do nacional de país terceiro ao país de origem. Tal 
incumprimento pode também impedir o nacional de um país terceiro de ter acesso a alternativas à detenção 
num futuro processo de regresso.

(39)	 REM, Detention and alternatives to detention in international protection and return procedure [Detenção e 
alternativas à detenção no âmbito de procedimentos de proteção internacional e de regresso], 2022 (estudo 
da REM). Em especial, 17 Estados-Membros aplicam esta medida regularmente, a saber AT, CY, CZ, DE, EE, EL, 
ES, FI, FR (no âmbito da prisão domiciliária), HR, IE (principalmente no que concerne às pessoas com ordens de 
expulsão ou sujeitas a uma decisão de transferência de Dublim), IT, LT, NL, PT, SE, SI (no âmbito do «dever de 
permanecer num determinado local» enquanto requisito alternativo no âmbito do procedimento de regresso); 8 
deles raramente o fazem, nomeadamente: BE, BG, HU, LU, LV, MT, PL, SK.

(40)	 Estudo da REM, 2022, ob. cit., nota 39, p. 18.

https://home-affairs.ec.europa.eu/system/files/2023-11/SWD%20on%20Enhancing%20the%20effectiveness%20of%20the%20Dublin%20III%20Regulation%20identifying%20good%20practices%20in%20the%20Member%20States_en.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/system/files/2023-11/SWD%20on%20Enhancing%20the%20effectiveness%20of%20the%20Dublin%20III%20Regulation%20identifying%20good%20practices%20in%20the%20Member%20States_en.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/system/files/2023-11/SWD%20on%20Enhancing%20the%20effectiveness%20of%20the%20Dublin%20III%20Regulation%20identifying%20good%20practices%20in%20the%20Member%20States_en.pdf
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
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Frequência da apresentação

•	 Maioria dos Estados-Membros: a cada 24 horas.

•	 Irlanda: a cada 4-5 semanas para determinados 
procedimentos.

•	 Países Baixos e Bélgica: a frequência é variável, podendo ser 
diária ou mensal.

Depósito de uma caução

Exige que a pessoa em causa deposite junto das autoridades um 
montante em dinheiro. Se a pessoa cumprir os requisitos impostos 
pela medida alternativa, logo que esta deixe de existir, ser-lhe-á 
devolvido o montante depositado. Caso contrário, o montante poderá 
ser transferido para as autoridades.

O depósito de uma caução pode ser exigido pelas autoridades logo 
desde o início ou como condição para a libertação (a chamada 
libertação sob caução). Neste último caso, não se trata estritamente 
de uma alternativa à detenção (41).

O montante a depositar deve ser razoável e proporcional, tendo em 
conta as circunstâncias individuais. Neste sentido, o montante não 
poderá ser fixo, mas sim decidido caso a caso, tendo igualmente em 
conta a eficácia da medida alternativa à detenção O montante pode 
situar-se num intervalo (montantes mínimo e máximo) que os Estados-
Membros terão fixado previamente na sua legislação nacional. É 
possível avaliar a capacidade financeira do indivíduo apenas com base 
numa declaração pessoal, uma vez que o Estado-Membro poderá não 
ter possibilidade de a comprovar (42). A pessoa em causa deve ser 
informada das consequências do não cumprimento dos requisitos e 
dos pré-requisitos bem como as modalidades de reembolso.

Panorama geral nos Estados-Membros

•	 Bulgária, Chipre, Alemanha, Finlândia, Croácia, Hungria, 
Luxemburgo: Os nacionais de países terceiros podem 
proceder ao depósito de uma caução para permanecerem no 
país.

•	 Hungria: o montante máximo cobre o total das despesas de 
viagem e de permanência.

(41)	 O depósito de uma caução é diferente da libertação sob caução. Esta última implica libertar um nacional de um 
país terceiro de uma situação de custódia policial mediante o pagamento de uma caução por parte da pessoa 
em causa ou de um garante. A libertação sob caução não pode ser definida, em bom rigor, como uma 
alternativa à detenção, uma vez que só é possível recorrer a esta medida após a detenção e não antes. De 
acordo com o estudo da REM, a libertação sob caução está disponível em nove Estados-Membros, mas na 
prática só é utilizada em quatro deles. Do mesmo modo, a libertação da detenção pode basear-se num acordo 
escrito entre as autoridades e a pessoa em causa (obrigação) ou numa garantia prestada por um terceiro 
(garante) de que a pessoa cumprirá os requisitos. Ambas as modalidades podem fazer-se acompanhar do 
depósito de uma caução.

(42)	 A aplicação da medida de detenção apenas com base no facto de a pessoa não dispor de meios financeiros 
suficientes para ter acesso a esta medida alternativa à detenção seria discriminatória (v. Orientação n.º 4).
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•	 Países Baixos: o montante máximo é de 1500 euros (medida 
alternativa à detenção aplicada no âmbito do procedimento de 
regresso (43)).

•	 Itália: a caução é fixada por lei entre 2500 e 5000 euros.

Obrigação de permanecer num determinado local

Exige que a pessoa em causa permaneça num local específico 
indicado pelas autoridades, que pode ser tanto numa residência 
privada, como num abrigo ou centro de acolhimento (v. Alternativas à 
detenção e modalidades de alojamento). A obrigação mantém-se 
normalmente até ao final do procedimento de análise ou até à 
concretização do afastamento. Caso a pessoa pretenda mudar de 
local, é necessária uma autorização prévia nesse sentido.

Panorama geral nos Estados-Membros
A obrigação de os nacionais de países terceiros permanecerem num 
determinado local existe em 20 Estados-Membros (44) e é utilizada em 
17 deles (45). Esta medida alternativa é por vezes aplicada em conjunto 
com outras, como é o caso da apresentação periódica às autoridades 
(por exemplo, nos Países Baixos).

Na Dinamarca, os repatriados alojados em centros de regresso 
abertos devem observar e cumprir continuamente vários deveres, 
incluindo o «dever de permanência», o «dever de notificação» e o 
«dever de apresentação» a fim de permitir às autoridades manter um 
registo do seu paradeiro. Se um repatriado não comparecer à 
entrevista marcada, um assistente social da Unidade de Apoio pode 
contactar o repatriado no centro de regresso aberto. A experiência 
mostra que a presença local e a facilidade de contacto dos 
assistentes sociais, o acesso a apoio financeiro para a reintegração, o 
estabelecimento de relações de confiança e a participação do 
repatriado no planeamento do seu próprio regresso são alguns dos 
elementos-chave para incentivar as pessoas que permanecem 
durante muito tempo a cumprir o seu processo de regresso e lançar 
as bases para operações de regresso sustentáveis (46).

Menores
As instalações que acolhem menores não acompanhados e famílias 
com crianças devem ser concebidas especificamente para satisfazer 
as suas necessidades, proporcionando garantias suficientes, 
privacidade e serviços essenciais (v. Orientação n.º 7).

(43)	 Estudo da REM, 2022, ob. cit., nota 39, p. 21.
(44)	 AT, BE, CY, CZ, DE, EE, EL, ES, FI, FR, HR, HU, IE, IT, LT (o alojamento no Serviço Nacional de Guarda de 

Fronteiras só é aplicado aos requerentes de proteção internacional), LU, MT, NL, PL, SI (estudo da REM, 2022, 
ob. cit., nota 39).

(45)	 AT, BE, CZ, DE, EE, EL, FI, FR, HR, HU, IE, IT, LT, LU, NL, PT, SI (Estudo da REM, 2022, ob. cit., nota 39). Em Itália, a 
medida só é aplicada se a pessoa tiver um passaporte válido e uma residência oficial elegível.

(46)	 Frontex, Good Practices on Alternatives to Detention [Boas práticas em matéria de alternativas à detenção], 
2024.

https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Cumprimento e controlo
Em cerca de metade dos países, existem mecanismos de controlo do 
cumprimento desta medida alternativa à detenção. Na Estónia, 
Hungria e Polónia existe a possibilidade de levar a cabo inspeções no 
local de permanência indicado. Para garantir o seu cumprimento, as 
restrições à circulação devem ser proporcionais e necessárias, 
respeitando os direitos individuais. A definição de zonas demasiado 
restritas ou a obrigação de as pessoas permanecerem 
constantemente no local indicado pode equivaler a uma prisão 
domiciliária de facto (v. Orientação n.º 2).

Obrigação de entregar um documento de viagem ou de identidade

Exige que a pessoa em causa entregue às autoridades quaisquer 
documentos de identidade ou de viagem nacionais válidos que 
possua.

Os documentos de identificação só devem ser retidos se forem 
estritamente necessários e devem ser devolvidos ao titular sem 
demora, uma vez concluídos os procedimentos para os quais os 
documentos foram retidos, exceto se as circunstâncias exigirem o 
contrário (47).

Em qualquer caso, os requerentes devem receber a documentação 
necessária que comprove o seu estatuto no Estado-Membro, em 
conformidade com o artigo 6.º, n.º 1, da DCA (2024) e com o 
artigo 29.º, n.º 1, do RPA (v. Orientação n.º 8).

Panorama geral nos Estados-Membros
Esta medida alternativa à detenção existe em 19 Estados-Membros (48) 
e é utilizada regularmente em 15 deles (49).

Execução
Esta alternativa pode ser articulada com outras e permanece em vigor 
até que as condições de entrada ou permanência sejam cumpridas, 
ou até que uma decisão de afastamento seja executada.

(47)	 Por exemplo, se for concedida proteção internacional à pessoa em causa, o Estado-Membro pode decidir 
conservar os documentos de identidade entregues, substituindo-os por novos documentos de identidade.

(48)	 BG, CY, EE, EL, ES, FI, FR, HR, HU, IE, IT, LU (não é uma alternativa autónoma, estando incluída na obrigação de 
apresentação), LV, MT, NL, PL, SE (estudo da REM, 2022, ob. cit., nota 39). Esta prática também está prevista na 
NO e na SI.

(49)	 BG, CY, EE, EL, ES, FI, FR (procedimentos de prisão domiciliária), HR, IE, IT, LV, NL, SE (estudo da REM, 2022, ob. 
cit., nota 39). Esta prática também é utilizada na Noruega e na Eslovénia. Além disso, a Itália menciona que só a 
utiliza na preparação para o regresso forçado.

https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
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Obrigação de comunicar um endereço

Exige que a pessoa em causa informe as autoridades do seu 
endereço de residência e de quaisquer alterações ao mesmo.

Panorama geral nos Estados-Membros
Esta alternativa existe em 14 Estados-Membros (50) e é utilizada em 9 
deles (51).

Execução
Em alguns países (por exemplo, Polónia, Eslovénia e Itália), este já é 
um requisito processual geral. A comunicação de um endereço é 
uma obrigação aplicável a todos os requerentes que residam em 
qualquer Estado-Membro nos termos do Regulamento Procedimentos 
de Asilo (52) (RPA), embora – nos termos da Diretiva 2013/32/UE – tal é 
entendido como possível, mas não obrigatório. Em alguns países, 
funciona como uma medida alternativa à detenção, exigindo que os 
nacionais de países terceiros comuniquem o seu endereço e 
quaisquer alterações prontamente, por norma, no dia útil seguinte. 
Esta alternativa habitualmente articulada com outras. 

Termo de responsabilidade subscrito por cidadão nacional ou estrangeiro residente 
de longa duração

O termo de responsabilidade subscrito por cidadão nacional ou 
estrangeiro habilitado a permanecer regularmente no território do 
Estado-Membro em causa constitui uma medida alternativa à detenção 
mediante a qual uma pessoa (o responsável) fornece alojamento, 
assegura as necessidades básicas e garante o cumprimento das 
obrigações da pessoa pela qual se responsabiliza (53). Pode ser exigido 
pelas autoridades desde o início ou como condição para a libertação 
(neste último caso, não é estritamente uma medida alternativa à 
detenção). Como pré-requisito, as pessoas subscritoras de um termo 
de responsabilidade são aprovadas pelas autoridades e declaradas 
legalmente aptas para atuar na qualidade de responsáveis.

Panorama geral nos Estados-Membros
O termo de responsabilidade subscrito por cidadão nacional ou 
estrangeiro residente de longa duração constitui uma medida 
alternativa utilizada na Lituânia (54).

(50)	CZ, EE, EL, FI, FR (procedimentos de prisão domiciliária), HR, HU, IE, IT, LU, MT, PT, SE. (Estudo da REM, 2022, 
ob. cit., nota 39). Esta prática também está prevista na SI, como requisito processual geral.

(51)	 CY, CZ, EE, FI, FR, HR, IE, PT (Estudo da REM, 2022, ob. cit., nota 39). Esta prática é também utilizada na 
Noruega e na SI.

(52)	 Regulamento (UE) 2024/1348 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024, que estabelece 
um procedimento comum de proteção internacional na União e que revoga a Diretiva 2013/32/UE

(53)	 A legislação nacional pode prever requisitos adicionais: por exemplo, a pessoa subscritora de um termo de 
responsabilidade pode ter o dever de comprovar que dispõe de rendimentos suficientes para atuar na 
qualidade de responsável.

(54)	 Rede Odysseus, Alternatives to Immigration and Asylum Detention in the EU [Alternativas à detenção de migrantes 
ou de requerentes de asilo na UE)], p. 92. V. igualmente Frontex, Good Practices on Alternatives to Detention [Boas 
práticas em matéria de alternativas à detenção], 2024. A SI informou que já não recorre a esta prática.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:32013L0032
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401348
https://odysseus-network.eu/wp-content/uploads/2015/02/FINAL-REPORT-Alternatives-to-detention-in-the-EU.pdf
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Programas de gestão comunitária ou supervisão

Permite que a pessoa em causa permaneça na comunidade, sob a 
condição de ser supervisionada pelas autoridades, outros organismos 
ou organizações competentes (por exemplo, organizações religiosas 
ou comunitárias). Estes programas incluem frequentemente serviços 
de gestão de processos que auxiliam na tramitação do processo de 
asilo ou de regresso, acesso a apoio jurídico e contacto com os 
serviços sociais. O supervisor, seja ele representado pelas 
autoridades ou por organismos específicos, pode efetuar controlos e 
visitas regulares (55).

Panorama geral nos Estados-Membros
Os programas comunitários de gestão ou supervisão são utilizados 
como medidas alternativas à detenção em 2 Estados-Membros (56).

Execução
A utilização da supervisão como medida alternativa à detenção deve 
ser cuidadosamente ponderada para evitar eventuais preocupações 
em matéria de direitos humanos, uma vez que poderá ser intrusiva, 
dependendo do tipo e da abordagem de execução. Por conseguinte, 
é essencial adaptar a supervisão às circunstâncias e necessidades 
individuais, dando prioridade a métodos não repressivos que 
privilegiem a participação e o apoio da comunidade.

Vigilância eletrónica

A vigilância eletrónica consiste em soluções tecnológicas destinadas 
a atenuar o risco de fuga, ao mesmo tempo que evita a privação da 
liberdade individual.

A utilização da vigilância eletrónica como medida alternativa à 
detenção pode assumir diferentes formas, tais como a vigilância 
através de aplicações específicas, a geolocalização da pessoa ou a 
marcação. Estes dispositivos controlam a localização da pessoa e 
asseguram o cumprimento das restrições à circulação e da obrigação 
de apresentação às autoridades.

A marcação é uma forma de vigilância eletrónica que implica o 
seguimento constante da pessoa através da utilização de dispositivos 
eletrónicos, tais como pulseiras de tornozelo ou de pulso ou 
dispositivos com ativação GPS.

(55)	 O supervisor deve ser uma pessoa diferente daquela que irá pronunciar-se no âmbito do processo de asilo ou 
de regresso. Tal permite estabelecer a confiança e a cooperação no processo. Para mais sobre esta matéria, v. 
Back to Basics: The Right to Liberty and Security of Person and 'Alternatives to Detention' of Refugees, 
Asylum-Seekers, Stateless Persons and Other Migrants [Voltar às Raízes: Direito à Liberdade e Segurança das 
Pessoas e «Alternativas à Detenção» de Refugiados, Requerentes de Asilo, Apátridas e Outros Migrantes], 2011.

(56)	 CY, SE (Estudo REM, 2022, ob. cit., nota 39). No que se refere à BE, o programa ICAM, embora recorra a 
serviços de gestão de processos, não pressupõe qualquer forma de supervisão. Consulte a categoria sobre 
«gestão de processos» na Orientação n.º 8.

https://www.unhcr.org/media/no-17-back-basics-right-liberty-and-security-person-and-alternatives-detention-refugees
https://www.unhcr.org/media/no-17-back-basics-right-liberty-and-security-person-and-alternatives-detention-refugees
https://www.unhcr.org/media/no-17-back-basics-right-liberty-and-security-person-and-alternatives-detention-refugees
https://home-affairs.ec.europa.eu/document/download/f6d058fd-1961-41e7-9137-983c1170216f_en?filename=EMN_Study_on_detention_0.pdf
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Panorama geral nos Estados-Membros
A utilização da vigilância eletrónica está a ser ponderada em alguns 
Estados-Membros. Na secção «Apresentação periódica às 
autoridades» supra são descritas algumas práticas especificamente 
relacionadas com a vigilância eletrónica através da obrigação de 
apresentação.

A prática da marcação ou etiquetagem é extremamente limitada nos 
países da UE+ (57).

Execução
Nos casos em que esta prática seja contemplada, a legislação 
nacional deve prever salvaguardas fundamentais para regulamentar a 
utilização dos respetivos dispositivos, nomeadamente assegurando 
que não interferem desnecessariamente com a liberdade pessoal e 
não representam qualquer risco para a saúde da pessoa.

A marcação deve ser utilizada com cautela, dado o grave impacto 
que pode ter nas liberdades pessoais e na privacidade. A utilização 
de um dispositivo de marcação pode ser estigmatizante, uma vez que 
assinala as pessoas como estando sob suspeita ou controlo, o que 
pode provocar sentimentos de vergonha, ansiedade e stress, 
afetando negativamente a saúde mental. Em conformidade com o 
princípio da intervenção mínima, esta medida restritiva poderia ser 
aplicada depois de consideradas alternativas menos intrusivas.

Principais vantagens e desafios das alternativas à detenção

Tendo em conta que o risco de fuga constitui um desafio, seja qual for a alternativa à 
detenção, o quadro a seguir enumera, sem ser exaustivo, desafios e vantagens acrescidos 
para cada uma das modalidades de alternativas à detenção ilustradas nesta secção, 

Quadro 1. As principais vantagens e desafios das medidas alternativas à detenção 

Medida alternativa Principais vantagens Principais desafios

Apresentação 
periódica às 
autoridades

―	 Boa relação custo-eficácia
―	 Permite a liberdade de 

circulação
―	 O contacto periódico promove 

a integração
―	 Laços com a comunidade
―	 Preservação da unidade 

familiar

―	 Encargos administrativos

(57)	 A marcação acompanha habitualmente formas de detenção, como a prisão domiciliária (por exemplo, no 
Luxemburgo): neste sentido, pode não ser considerada estritamente uma medida alternativa à detenção.
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Depósito de uma 
caução

―	 Menos dispendioso do que a 
detenção

―	 Menor impacto na vida da 
pessoa

―	 Adequado para residentes de 
longa duração

―	 Promove os laços com a 
comunidade e a integração

―	 Preservação da unidade 
familiar 

―	 Complexidade administrativa, 
nomeadamente na 
determinação do montante 
adequado

―	 Risco de discriminação com 
base nos meios financeiros

―	 Dificuldade em emitir 
reembolsos

―	 Risco potencial para o 
requerente, que poderá ter de 
incorrer em dívidas e ser 
vítima de tráfico

Obrigação de 
permanecer num 
determinado local 

―	 Preservação da unidade 
familiar

―	 Adequada para crianças
―	 Promove a integração e o 

apoio da comunidade
―	 Menos dispendiosa do que a 

detenção

―	 Disponibilidade limitada de 
instalações e/ou pessoal 
adequados

―	 Custos de ampliação das 
instalações.

―	 Eventuais problemas 
suscitados pela aplicação de 
uma medida que define uma 
zona excessivamente restrita 
ou uma duração 
excessivamente longa.

Obrigação de 
entregar os 
documentos de 
viagem ou de 
identidade 

―	 Fácil de implementar
―	 Reduz os encargos 

administrativos
―	 A verificação da identidade 

simplifica a supervisão

―	 Não é eficaz, por si só, para 
impedir as deslocações

―	 Risco de documentos 
fraudulentos

―	 Disponibilidade limitada de 
documentos válidos

―	 Risco de o requerente obter 
um novo passaporte ou dispor 
de outros documentos de 
viagem ou de identidade

Obrigação de 
comunicar o 
endereço

―	 Poucos encargos 
administrativos

―	 Promove a integração e os 
laços com a comunidade

―	 Fácil de implementar

―	 Dificuldade de exercer o 
controlo caso o endereço seja 
alterado com frequência

Programas de 
gestão comunitária 
ou supervisão

―	 Boa relação custo-eficácia
―	 Promove a integração e a 

conformidade
―	 Unidade familiar
―	 Reforça os laços com a 

comunidade

―	 Gestão de processos com 
utilização intensiva de 
recursos
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Termo de 
responsabilidade 
subscrito por 
cidadão nacional ou 
estrangeiro 
residente

―	 Promove a integração social e 
os laços com a comunidade

―	 Boa relação custo-eficácia
―	 Capacita as pessoas

―	 Encargos para o responsável
―	 Risco de incumprimento
―	 Controlo exercido de forma 

incoerente
―	 Complexidade administrativa
―	 Risco de exploração 

Vigilância eletrónica ―	 Boa relação custo-eficácia 
(exceto marcação)

―	 Permite a liberdade de 
circulação

―	 Preservação da unidade 
familiar

―	 Encargos administrativos
―	 Possibilidade de falha ou avaria 

dos dispositivos eletrónicos
―	 Possibilidade de falha ou avaria, 

perda de sinal, localização 
incorreta e falsos alarmes em 
dispositivos de marcação.
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Orientação n.º 4

As alternativas à detenção devem respeitar as 
normas e princípios em matéria de direitos 

humanos fundamentais

Em conformidade com o considerando 33 da DCA (2024), «[a]s medidas alternativas à 
detenção deverão respeitar os direitos humanos fundamentais dos requerentes» (58).

Para além do direito à liberdade [artigo 6.º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE (Carta) (59) 
e artigo 5.º da CEDH] e da necessidade de respeitar e proteger a dignidade humana (artigo 1.º 
da Carta), podem ser afetados os principais direitos fundamentais a seguir indicados.

Respeito do princípio da não discriminação

É proibida a discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou 
origem étnica ou social, características genéticas, língua, religião ou 
convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, 
riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual.

(Artigo 21.º da Carta; artigo 14.º da CEDH)

Proibição da tortura e dos tratos ou penas desumanos ou degradantes

As alternativas à detenção devem respeitar a dignidade da pessoa humana, 
não podendo ter como consequência nem consistir, seja de que forma for, em 
tortura, tratos ou penas desumanos ou degradantes.

(Artigo 4.º da Carta; artigo 3.º da CEDH)

Respeito do direito à privacidade

As alternativas à detenção não devem interferir de forma arbitrária ou ilegal na 
vida privada da pessoa em causa.

(Artigo 7.º da Carta; artigo 8.º da CEDH)

(58)	 A Diretiva Regresso não menciona especificamente que as alternativas à detenção devem respeitar os direitos 
fundamentais. No entanto, evoca este princípio no considerando 24 («A presente diretiva respeita os direitos 
fundamentais e os princípios consagrados, em especial, na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia») e no artigo 1.º («A presente diretiva estabelece normas e procedimentos comuns a aplicar nos 
Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, no respeito dos 
direitos fundamentais enquanto princípios gerais do direito comunitário e do direito internacional, 
nomeadamente os deveres em matéria de proteção dos refugiados e de direitos do Homem»).

(59)	 União Europeia, Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, de 26 de outubro de 2012, 2012/C 326/02.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A12012P%2FTXT
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Respeito do direito à saúde

As alternativas à detenção devem assegurar a satisfação das necessidades de 
saúde, incluindo o apoio à saúde mental, evitando os obstáculos ao acesso aos 
serviços de saúde. Todas as pessoas têm o direito de aceder à prevenção em 
matéria de saúde e de beneficiar de cuidados médicos, de acordo com as 
legislações e práticas nacionais. Na definição e execução de todas as políticas 
e ações da União é assegurado um elevado nível de proteção da saúde 
humana.

(Artigo 35.º da Carta)

Respeito do direito à vida familiar

A aplicação das alternativas à detenção não deve impedir as pessoas de 
estarem em contacto com a sua família. Tais alternativas devem assegurar que 
as crianças e os seus cuidadores não sejam separados, exceto nos casos em 
que tal separação seja legal, necessária e proporcionada em relação às 
circunstâncias. O direito à vida familiar inclui obrigações como a garantia de 
apoio emocional, social e financeiro, a proteção da unidade familiar e a 
promoção de um ambiente estável e acolhedor para todos os membros da 
família.

[Artigo 7.º da Carta; artigo 8.º da CEDH e artigo 8.º da Convenção sobre os 
Direitos da Criança (CDC) (60)]

Respeito do interesse superior da criança

Em qualquer decisão que acarrete a aplicação de uma medida alternativa à 
detenção, a principal preocupação deverá ser com o interesse superior da 
criança. Tal implica ter em conta as necessidades físicas, emocionais e de 
desenvolvimento da criança e assegurar que o seu bem-estar é prioritário. 
Além disso, os Estados-Membros terão de assegurar que o quadro jurídico 
nacional preveja salvaguardas sólidas em matéria de proteção das crianças.

(Artigo 24.º da Carta; artigo 3.º da CDC)

(60)	Assembleia Geral das Nações Unidas, Convenção sobre os Direitos da Criança, Recueil des traités des Nations 
unies, vol. 1577, p. 3, 20 de novembro de 1989.

https://www.refworld.org/legal/agreements/unga/1989/en/18815
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Respeito do direito à educação

As alternativas à detenção não devem interferir com o direito da criança à 
educação. Tal significa garantir que as crianças tenham acesso à escolaridade 
bem como a oportunidades educativas de uma forma ininterrupta e não 
discriminatória.

(Artigos 14.º e 24.º da Carta; artigo 28.º da CDC; artigo 2.º do Protocolo 
Adicional n.º 1 à CEDH (61))

Respeito do direito da criança à informação e à participação

A aplicação das alternativas à detenção deve assegurar o respeito pelo direito 
da criança à informação e à participação. Tal implica garantir que uma criança 
capaz de formar as suas próprias opiniões receba informações claras e 
adequadas à sua idade sobre o processo de aplicação de medidas alternativas 
à detenção e que lhe seja dada a oportunidade de expressar livremente o seu 
ponto de vista em todos os assuntos que lhe digam respeito, incluindo as 
decisões relativas à sua colocação ou acolhimento. A opinião da criança 
deverá ser devidamente ponderada, tendo em conta a sua idade e maturidade. 
À criança deverá ainda ser dada a oportunidade de ser ouvida em qualquer 
processo judicial ou administrativo que lhe diga respeito, quer diretamente, 
quer através de um representante ou de um organismo adequado, em 
conformidade com os procedimentos legais nacionais.

(Artigo 24.º da Carta; artigo 12.º da CDC)

(61)	 Conselho da Europa, Protocolo Adicional n.º 1 à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e 
das Liberdades Fundamentais, STCE 9, 20 de março de 1952.

https://www.refworld.org/legal/agreements/coe/1952/en/35969
https://www.refworld.org/legal/agreements/coe/1952/en/35969
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Respeito pelo direito à ação

As pessoas sujeitas às medidas alternativas à detenção devem ter a 
possibilidade de solicitar uma reapreciação judicial da decisão que restringe os 
seus direitos (v. igualmente Orientação n.º 9).

(Artigo 47.º da Carta; artigo 13.º da CEDH)

Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Direitos fundamentais no âmbito do procedimento de asilo na fronteira

O RPA estabelece que os Estados-Membros devem prever um mecanismo de 
monitorização do respeito pelos direitos fundamentais durante todas as atividades 
realizadas no âmbito do procedimento de asilo na fronteira (62). Estas incluem medidas que 
implicam a privação de liberdade e a restrição da liberdade de circulação, conforme 
previsto no Regulamento Triagem (63). O mecanismo deve também incorporar as 
orientações abrangentes fornecidas pela Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (FRA) (64).

(62)	 Considerando 71 e artigo 43.º, n.º 4, do RPA.
(63)	 Regulamento (UE) 2024/1356 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024, que introduz a 

triagem dos nacionais de países terceiros nas fronteiras externas e que altera os Regulamentos (CE) 
n.º 767/2008, (UE) 2017/2226, (UE) 2018/1240 e (UE) 2019/817, artigo 10.º, n.º 2, alínea a).

(64)	 V. FRA, Monitoring fundamental rights during screening and the asylum border procedure – A guide on 
national independent mechanisms [Monitorização dos direitos fundamentais durante a fase de triagem e o 
procedimento de asilo na fronteira - Um guia sobre mecanismos nacionais independentes], 19 de setembro de 
2024. Em conformidade com as orientações da FRA, o mecanismo deve ser totalmente independente, 
funcionalmente autónomo e ter autoridade para atuar por sua própria iniciativa. Deve controlar sistemática e 
regularmente todas as atividades realizadas no âmbito da triagem e do procedimento de asilo na fronteira, 
incluindo o funcionamento dos mecanismos de encaminhamento, assegurando que estas atividades são 
levadas a cabo no pleno respeito pela dignidade humana e pelos direitos fundamentais das pessoas 
vulneráveis.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401356
https://fra.europa.eu/en/publication/2024/border-rights-monitoring
https://fra.europa.eu/en/publication/2024/border-rights-monitoring
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Definição de alternativas à detenção

Orientação n.º 5

As alternativas à detenção devem ser 
devidamente analisadas e excluídas antes de se 

recorrer à detenção, em conformidade com os 
princípios da necessidade e da proporcionalidade

Alternativas à detenção como medida de primeiro recurso

A legislação da UE prevê que a detenção deverá ser uma medida de último recurso. Os 
Estados-Membros devem analisar de forma casuística se existem medidas menos restritivas, 
entre as disponíveis, para alcançar os mesmos objetivos (v. Orientação n.º 6). Isto significa 
que as alternativas à detenção devem ser ponderadas, apreciadas e eventualmente 
descartada a possibilidade da sua aplicação antes de se proceder à detenção (65).

Por conseguinte, deve haver uma presunção a favor do direito à liberdade e deve ser dada 
prioridade ao recurso às alternativas à detenção em relação ao recurso à detenção: é 
prioritário assegurar o direito à liberdade (66) e este só pode ser restringido em casos 
excecionais e em circunstâncias justificadas, da forma que seja menos lesiva ao direito em 
causa.

Por conseguinte, é ilegal qualquer detenção obrigatória, automática ou sistemática, 
nomeadamente, a detenção de grupos específicos de pessoas com base na sua 
nacionalidade (67) ou a detenção de um indivíduo sem descartar previamente a possibilidade 
de aplicação de medidas alternativas à detenção.

(65)	 Considerando 33 e artigo 10.º, n.º 2, da DCA (2024). Do mesmo modo, o artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva Regresso 
estabelece que a detenção para efeitos de afastamento só é permitida se «no caso concreto [não puderem] ser 
aplicadas com eficácia outras medidas suficientes mas menos coercivas». Na Recomendação (UE) 2017/2338 
da Comissão, de 16 de novembro de 2017, que estabelece um «Manual do Regresso» comum a utilizar pelas 
autoridades competentes dos Estados-Membros no exercício de atividades relacionadas com o regresso 
(JO L 339 de 19.12.2017, p. 83), esta disposição é interpretada «no sentido de exigir que cada Estado-Membro 
estabeleça alternativas à detenção na sua legislação nacional». Além disso, o considerando 11 do Regulamento 
Triagem prevê que a detenção só pode ser ordenada se não for possível aplicar eficazmente outras medidas 
menos coercivas. Mais ainda, o artigo 44.º, n.º 2, do RGAM estabelece que os Estados-Membros podem reter a 
pessoa em causa, a fim de assegurar os procedimentos de transferência «com base numa apreciação 
individual das circunstâncias da pessoa, e apenas na medida em que a retenção seja proporcional e não seja 
possível aplicar de forma eficaz outras medidas alternativas menos coercivas». V. igualmente International 
Detention Coalition, Immigration Detention as an Exceptional Measure of Last Resort [Detenção migratória 
como medida excecional de último recurso], 2023.

(66)	 ACNUR, Orientações em matéria de detenção, ob. cit., nota 14, Orientação n.º 2, ponto 14, p. 13.
(67)	 O artigo 10.º, n.º 1, da DCA (2024) esclarece que os Estados-Membros não podem manter um requerente em 

regime de detenção com base na sua nacionalidade.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32017H2338&qid=1727424473579
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32017H2338&qid=1727424473579
https://idcoalition.org/publications/immigration-detention-as-an-exceptional-measure-of-last-resort/
https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
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A obrigação de fundamentar a não aplicação de alternativas à 
detenção

O princípio da detenção como medida de último recurso implica que sejam indicados os 
motivos pelos quais não são aplicadas alternativas à detenção. A simples inexistência de 
medidas alternativas à detenção não pode constituir um motivo razoável para a detenção de 
pessoas (v. Orientação n.º 3).

Tal é confirmado na DCA (2024), que introduziu uma nova disposição segundo a qual «a 
ordem de detenção deve indicar os motivos de facto e de direito em que se baseia e deve 
justificar a impossibilidade de aplicar efetivamente medidas alternativas menos 
coercivas» (68).

O critério da necessidade

A detenção só pode ser aplicada depois de devidamente ponderada e descartada a 
possibilidade de aplicar alternativas à detenção e apenas se se demonstrar que é necessária 
para prosseguir o objetivo legítimo.

O critério da necessidade analisa se a detenção é imprescindível e 
absolutamente essencial para alcançar o objetivo legítimo de interesse geral 
num caso específico. A detenção pode ser considerada necessária, por 
exemplo, quando há um risco comprovado de fuga ou preocupações com a 
segurança nacional. O critério da necessidade implica apreciar se as medidas 
alternativas são suscetíveis de alcançar os mesmos objetivos e aplica-se tanto 
à decisão inicial de detenção como a qualquer prorrogação subsequente. 

O critério da proporcionalidade

Caso a detenção seja considerada necessária, deve ser aplicado o critério da 
proporcionalidade (69).

O critério da proporcionalidade pressupõe uma apreciação que estabeleça 
um equilíbrio entre os danos causados pela privação de liberdade e o 
objetivo prosseguido no caso concreto. Com efeito, ao decidir sobre a 
aplicação da detenção, as autoridades devem assegurar que o objetivo 
legítimo no caso concreto será alcançado sem exceder o estritamente 
necessário, em conformidade com o princípio da intervenção mínima.

O critério da proporcionalidade aplica-se tanto à decisão inicial de detenção 
como a qualquer prorrogação subsequente. Não havendo uma apreciação do 
critério da proporcionalidade, a detenção não pode ser ordenada.

(68)	 Artigo 11.º, n.º 2, da DCA (2024).
(69)	 V. considerando 22 da DCA (2024), considerando 13 da Diretiva Regresso, considerando 11 do Regulamento 

Triagem e artigo 44.º, n.º 2, da RGAM.
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No âmbito do procedimento de regresso, é considerado desproporcionado 
deter ou manter uma pessoa em regime de detenção quando não existe 
qualquer perspetiva concreta e razoável de afastamento. Este princípio 
encontra-se previsto no artigo 15.º, n.º 4, da Diretiva Regresso, segundo o qual, 
caso se afigure já não existir uma perspetiva razoável de afastamento, a 
detenção deixa de se justificar (70). Se deixarem de se verificar as circunstâncias 
iniciais que levaram à aplicação da detenção, a pessoa em causa deve ser 
libertada (v. Orientação n.º 9 e Orientação n.º 10).

Figura 3. Pré-requisitos para a aplicação da detenção

Caso não se aplique nenhum 
fundamento de detenção, as 
alternativas à detenção não 
têm base legal e a detenção, 
se aplicada, é ilegal.

EXISTE UM 
FUNDAMENTO 
DE DETENÇÃO?

Se o objetivo do Estado puder 
ser alcançado através de 
meios menos coercivos, a 
detenção não deve ser 
aplicada, uma vez que se trata 
de uma medida de último 
recurso.

É NECESSÁRIA 
A DETENÇÃO?

Se os danos causados pela 
privação de liberdade não 
forem equilibrados em relação 
ao objetivo legítimo 
prosseguido, a detenção não 
deve ser aplicada.

A DETENÇÃO É 
PROPORCIONADA?

(70)	 V. igualmente TJUE, Acórdão de 28 de abril de 2011, Hassen el Dridi, aliás Karim Soufi, C-61/112 PPU, 
EU:C:2011:268, n.º 41. (Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=82038&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=256514
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=335
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Dica prática

Verificar se o critério da necessidade responde às seguintes questões.

•	 É a detenção imprescindível no caso concreto ou os objetivos prosseguidos pela 
detenção podem ser alcançados através de medidas menos coercivas?

•	 Existem razões específicas que justifiquem a detenção?

•	 Existem necessidades específicas ou circunstâncias individuais que impeçam a 
detenção?

Verificar se o critério da proporcionalidade responde às seguintes questões.

•	 A detenção causaria um dano desproporcionado à pessoa em causa, tendo em 
conta as suas necessidades específicas ou circunstâncias individuais?

•	 O dano causado pela detenção é equilibrado e justificado tendo em conta os 
objetivos prosseguidos pela detenção?

•	 Poderão estes objetivos ser alcançados através de medidas menos coercivas?
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Orientação n.º 6

As alternativas à detenção devem basear-se 
numa apreciação casuística e ter em conta as 

circunstâncias individuais e as necessidades 
específicas

Apreciação individual

As alternativas à detenção devem ser analisadas caso a caso, tendo em conta as 
necessidades específicas e as circunstâncias individuais da pessoa interessada. Esta é uma 
condição prévia necessária para decidir o tipo de alternativa à detenção a aplicar e as suas 
caraterísticas, por exemplo, a frequência da apresentação às autoridades.

O princípio da apreciação individual é evocado no artigo 10.º, n.º 2, da DCA (2024), segundo o 
qual «[c]aso seja necessário e com base numa apreciação individual de cada caso, os 
Estados-Membros podem deter um requerente, se não for possível aplicar de forma eficaz 
outras medidas alternativas menos coercivas» (71). Do mesmo modo, o artigo 15.º e o 
considerando 6 da Diretiva Regresso implicam uma apreciação casuística antes de se 
proceder à detenção de uma pessoa. Com efeito, a detenção para preparar o regresso e/ou 
para levar a cabo o processo de afastamento só é admissível se outras medidas suficientes 
mas menos coercivas não puderem ser aplicadas com eficácia no caso concreto.

Durante a apreciação individual do caso, as autoridades competentes para ordenar a 
detenção ou a aplicação de uma medida alternativa à detenção deverão ter em consideração 
diferentes elementos como parte do critério da necessidade e proporcionalidade 
(v. Orientação n.º 5).

Em especial, deverão encontrar um equilíbrio delicado entre garantir a conformidade com os 
procedimentos de asilo e de regresso e salvaguardar os direitos e o bem-estar da pessoa.

Avaliação do cumprimento do procedimento e dos riscos de fuga

Ao avaliar o cumprimento do procedimento, a autoridade administrativa e/ou judicial poderá 
ter em conta vários indicadores, conforme indicado a seguir.

(71)	 Neste sentido, v. considerando 33 da DCA (2024) que refere claramente que «[a] obrigação de ponderar essas 
medidas alternativas não deverá predeterminar o recurso à detenção nos casos em que essas medidas 
alternativas, incluindo as obrigações em matéria de residência e de apresentação às autoridades, não possam 
ser aplicadas de forma eficaz».
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Antecedentes em matéria de cumprimento

A existência de um precedente em termos incumprimento por parte da pessoa em 
causa, sem qualquer justificação, no que concerne a ordens das autoridades ou 
medidas alternativas à detenção anteriormente impostas pode ser um fator que 
influencia a decisão de se proceder à detenção.

Por exemplo, no âmbito de um procedimento de regresso, o incumprimento de uma 
ordem anterior de abandono do território pode levar as autoridades a serem mais 
propensas a aplicar a detenção para que a pessoa não possa evitar ou entravar mais 
uma vez a preparação do regresso ou o processo de afastamento. Esta circunstância 
não deve, no entanto, ser considerada de forma automática ou isolada, mas sim 
devidamente enquadrada no conjunto das circunstâncias individuais.

Por outro lado, a autoridade administrativa e/ou judicial pode decidir que a detenção 
não é necessária se a pessoa tiver tido uma boa postura em termos de cumprimento no 
passado.

Risco de fuga

A nível dos fatores de incumprimento, o risco de fuga desempenha um papel 
significativo no acervo da UE. Tal como indicado no artigo 2.º, n.º 11, da DCA (2024), 
aquando da apreciação do risco de fuga, as autoridades devem, em geral, ter em 
consideração a existência de motivos e circunstâncias específicas que levem a crer que 
um requerente pode deliberadamente fugir (72). A apreciação do risco de fuga deve 
basear-se em critérios objetivos definidos pelo direito nacional e ser efetuada numa 
base individual. A existência de um tal risco não deve advir automaticamente da falta de 
documentos de identidade ou de um endereço fixo, considerando o facto de a maioria 
dos requerentes não os possuir.

Em conformidade com o considerando 24 da DCA (2024), «[n]a avaliação global da 
situação individual de um requerente, uma combinação de vários fatores constitui, 
frequentemente, a base para concluir que existe um risco de fuga».

Os indicadores que podem ser utilizados para avaliar o risco de fuga prender-se-ão, por 
exemplo, com: a cooperação do requerente com as autoridades competentes ou o 
cumprimento dos requisitos processuais; os laços do requerente nos Estados-Membros; 
o facto de o pedido de proteção internacional ter sido indeferido por ser abusivo ou 
manifestamente infundado; os compromissos em matéria de emprego ou educação; e a 
participação ativa na comunidade ou em redes de apoio. A elevada frequência com que 
os nacionais de certos países terceiros fogem pode constituir um outro indicador para 
avaliar o risco de fuga. No entanto, na avaliação global, devem ser tidos em conta 
outros indicadores específicos da situação individual.

(72)	 Na aceção do artigo 2.º, n.º 12, da DCA (2024) entende-se por «fuga» o ato pelo qual um requerente deixa de 
estar à disposição das autoridades administrativas ou judiciais competentes, nomeadamente saindo do 
território do Estado-Membro sem autorização das autoridades competentes, por motivos que não estejam fora 
do controlo do requerente. Do mesmo modo, segundo o considerando 23, a noção de «fuga» deverá ser 
definida para: «[...] englobar tanto um ato intencional como a circunstância factual, que não esteja fora do 
controlo do requerente, de não estar à disposição das autoridades administrativas ou judiciais competentes, 
nomeadamente ao abandonar o território do Estado-Membro onde é exigida a sua permanência».
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Do mesmo modo, no âmbito do regresso, o risco de fuga refere-se à existência, num caso 
concreto, de razões específicas baseadas em critérios objetivos definidos por lei, para crer 
que um nacional de um país terceiro objeto de um procedimento de regresso pode 
fugir (73). Na falta de critérios claros estabelecidos na Diretiva Regresso ou no Regulamento 
Procedimento de Regresso na Fronteira, cabe aos Estados-Membros prever claramente no 
seu direito nacional os critérios objetivos a aplicar para determinar esse risco (74).

Grau de cooperação

O grau de cooperação demonstrado pela pessoa em causa é um elemento adicional a 
ter em conta aquando da decisão de aplicar uma medida de detenção ou uma 
alternativa à detenção. A intenção expressa de não cooperar ou a falta de cooperação 
na prática pode, com efeito, favorecer uma decisão de detenção. Mesmo neste caso, tal 
situação não deve ser considerada isoladamente, mas sim no contexto das 
circunstâncias individuais gerais.

Avaliação dos fatores de vulnerabilidade

A avaliação do cumprimento do procedimento, dos riscos de fuga e do grau de cooperação 
deve ser contrabalançada por uma avaliação das vulnerabilidades: fatores como as condições 
de saúde, a presença de pessoas a cargo e a idade da pessoa em causa devem ser 
cuidadosamente ponderados. Este facto é confirmado pelo considerando 21 da DCA (2024), 
segundo o qual qualquer decisão que restrinja a liberdade de movimentos de um requerente 
deverá ter em conta elementos pertinentes da sua situação particular, incluindo as suas 
necessidades de acolhimento especiais. Neste sentido, as autoridades são obrigadas a 
identificar as pessoas em situação vulnerável e a avaliar as suas necessidades de 
acolhimento e/ou processuais específicas.

Ferramentas EUAA relacionadas
A ferramenta IPSN visa apoiar as autoridades e o pessoal especializado na 
identificação atempada de pessoas com necessidades especiais em termos 

processuais e/ou de acolhimento. Esta ferramenta pode ser utilizada em qualquer fase 
do procedimento de asilo e do processo de acolhimento para identificar eventuais 
vulnerabilidades existentes ou emergentes.
A ferramenta SNVA destina-se a ajudar o pessoal especializado a avaliar as necessidades 
específicas dos requerentes e proporciona um quadro para a avaliação e o apoio contínuos.

Os Estados-Membros devem estar particularmente atentos ao reconhecimento e à resposta a 
dar às necessidades específicas das pessoas em situação vulnerável (75). Os fatores de 
vulnerabilidade a ter em conta são, designadamente, o facto de se tratar de um menor (seja ou 
não acompanhado), uma família monoparental com filhos ou um idoso, o facto de a pessoa em 

(73)	 Artigo 3.º, n.º 7, da Diretiva Regresso.
(74)	 V. igualmente TJUE, Acórdão de 15 de março de 2017, Policie ČR, Krajské ředitelství policie Ústeckého kraje, 

odbor cizinecké policie/Salah Al Chodor e o., C-528/15, EU:C:2017:213, n.º 28. (Resumo disponível na Base de 
dados de jurisprudência da EUAA).

(75)	 V. artigo 24.º da DCA (2024) e o artigo 3.º, n.º 9, da Diretiva Regresso para as respetivas definições das 
categorias de pessoas com necessidades especiais

https://ipsn.euaa.europa.eu/
https://snva.euaa.europa.eu/
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=188907&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=6603844
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=188907&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=6603844
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=320
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=320
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causa ser portadora de uma deficiência ou apresentar uma situação clínica (física ou mental) não 
compatível com a detenção (nomeadamente problemas de saúde que requeiram tratamento 
médico impossível de administrar em contexto de detenção) ou o facto de poder ser 
sobrevivente de tráfico de seres humanos (76), ou pessoa que tenha sido sujeita a tortura, 
violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual, como, por exemplo, 
vítima de violência com base no género, de mutilação genital feminina, de casamento infantil ou 
forçado, ou de violência cometida por motivos sexuais, de género, racistas ou religiosos.

Detenção de requerentes com necessidades especiais em matéria de acolhimento

A DCA (2024) autoriza a detenção de requerentes com necessidades especiais em 
matéria de acolhimento, em conformidade com os princípios da necessidade e da 
proporcionalidade, salvo nos casos em que a detenção desses requerentes colocaria 
em risco grave a sua saúde física e mental (77).

Se for aplicada a detenção, é necessário que existam certas garantias, tendo em conta 
que a privação da liberdade pode ser particularmente prejudicial para os requerentes 
que se encontrem em situação vulnerável e pode eventualmente agravar as suas 
vulnerabilidades, causando novos traumas e dificultando a sua capacidade de 
recuperação e integração.

Conforme referido no artigo 10.º, n.º 3, da DCA (2024), «[a]o deterem um requerente, os 
Estados-Membros devem ter em conta quaisquer indícios visíveis, declarações ou 
comportamentos que indiquem que o requerente tem necessidades de acolhimento 
especiais. Se a avaliação [da vulnerabilidade] ainda não estiver concluída, cumpre 
efetuá-la sem demora e os seus resultados devem ser tidos em conta para decidir se a 
detenção deve ser mantida ou se as condições de detenção têm de ser ajustadas» 
(v. Orientação n.º 9).

Além disso, os Estados-Membros devem assegurar o acompanhamento regular e o apoio 
adequado aos requerentes com necessidades especiais em matéria de acolhimento, 
tendo em conta a sua situação concreta, incluindo a sua saúde física e mental (78).

Em todos os casos respeitantes a requerentes com necessidades especiais, deve ser 
dada preferência às alternativas à detenção para assegurar o seu bem-estar, prestar o 
apoio necessário e defender os seus direitos fundamentais. As considerações 
específicas relativas às crianças são tecidas na Orientação n.º 7.

(76)	 O princípio da não punição das vítimas de tráfico de seres humanos garante que as pessoas que foram vítimas de 
tráfico ou que correm esse risco não sejam penalizadas por crimes cometidos sob coação e sem o seu 
consentimento. A nova Diretiva Antitráfico da UE estabelece que as vítimas de tráfico não devem ser punidas por 
atividades relacionadas com a sua situação de tráfico e devem receber o apoio necessário para a sua 
recuperação e integração. Quando as alternativas à detenção são aplicáveis com base noutros fundamentos de 
detenção, devem ser cuidadosamente concebidas para evitar mais danos ou estigmatização. Devem facilitar o 
acesso a serviços de proteção, recuperação e apoio, de acordo com as necessidades específicas da pessoa. V. 
também Giammarino M.G. – Relatora Especial das Nações Unidas sobre o tráfico de seres humanos, em especial 
de mulheres e crianças, The importance of implementing the non-sanctions provision: the obligation to protect 
victims [A importância de aplicar a disposição de não punição: a obrigação de proteger as vítimas], 2020.

(77)	 V. artigo 13.º, n.º 1, da DCA (2024). Alguns Estados-Membros proíbem explicitamente, no seu direito nacional, a 
detenção de categorias específicas de pessoas em situação vulnerável, tais como crianças, mulheres grávidas, 
sobreviventes de tráfico de seres humanos e pessoas que tenham sido sujeitas a tortura. Em Itália, por 
exemplo, o Decreto Legislativo n.º 142/2015 não permite que sejam detidas crianças, nem pessoas cujas 
condições de saúde ou de vulnerabilidade não sejam compatíveis com o regime de detenção.

(78)	 Artigo 13.º, n.º 1, da DCA (2024).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401712
https://www.ohchr.org/en/documents/position-papers/importance-implementing-non-punishment-provision-obligation-protect
https://www.ohchr.org/en/documents/position-papers/importance-implementing-non-punishment-provision-obligation-protect
https://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2015/09/15/15G00158/sg
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TEDH, Thiothawes c. Bélgica, 2011 (79)

O TEDH salientou que as decisões gerais ou automáticas de detenção de requerentes de 
asilo sem qualquer avaliação individual das eventuais necessidades especiais podem 
revelar-se problemáticas à luz do artigo 5.º, n.º 1, da CEDH. 

Aplicar o princípio da intervenção mínima

A avaliação individual deve também determinar qual a alternativa à detenção (ou a 
conjugação de alternativas à detenção) mais adequada às circunstâncias individuais e às 
necessidades específicas da pessoa em causa.

Para tal, as autoridades devem ter em conta o princípio da intervenção mínima, que exige a 
adoção da medida menos intrusiva possível (80) de entre as que podem ser aplicadas de 
forma eficaz. Com efeito, as alternativas à detenção podem variar significativamente a nível 
coercivo. Algumas podem impor maiores restrições à liberdade pessoal, como a obrigação de 
apresentação periódica às autoridades, enquanto outras podem ser menos restritivas, como a 
supervisão de proximidade. Tal como esclarecido pelo TJUE, essa gradação «vai da medida 
que mais liberdade deixa ao interessado [...] às medidas que mais a restringem» (81).

Figura 4. Exemplo de escala progressiva/degressiva do nível restritivo das medidas
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(79)	 TEDH, Acórdão de 4 de abril de 2017, Thimothawes c. Bélgica, n.º 39061/11, n.º 73, 
ECLI:CE:CEHR:2017:0404JUD003906111. (Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

(80)	Bustamante J., Relatório do Relator Especial sobre os direitos humanos dos migrantes, A/65/222, 2010, n.º 92, 
alínea a), e n.º 95; Comité CDC, Report of the 2012 Day of General Discussion on the Rights of All Children in 
the Context of International Migration [Relatório da jornada de debate geral, 2012, sobre os direitos de todas as 
crianças no contexto da migração internacional], 2012, n.º 79; ACNUR, Orientações em matéria de detenção, 
ob. cit., nota 14, Orientação 4.3, ponto 39.

(81)	 TJUE, Acórdão de 28 de abril de 2011, Hassen el Dridi, aliás Karim Soufi, C-61/112 PPU, EU:C:2011:268, n.º 41. 
(Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).

https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-172844%22]}
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=4412
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n10/474/88/pdf/n1047488.pdf
https://www.refworld.org/reference/themreport/crc/2012/en/95889
https://www.refworld.org/reference/themreport/crc/2012/en/95889
https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=82038&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=256514
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=335
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A figura apresenta uma possível escala progressiva/degressiva de medidas, que vai desde as 
mais restritivas (em baixo) até às menos restritivas (em cima). Esta escala é indicativo, uma vez 
que o grau efetivo de restrições pode ser determinado pelas obrigações impostas num caso 
concreto. Por exemplo, a apresentação às autoridades com pouca frequência pode ser menos 
restritiva do que a permanência num centro semiaberto. Pelo contrário, a apresentação às 
autoridades com muita frequência pode ser mais restritiva do que permanecer num centro 
aberto.

Ter em consideração o tipo, duração e impacto

A alternativa à detenção mais adequada não é apenas a menos intrusiva, mas também a que 
melhor se adapta ao caso concreto, tendo em conta as circunstâncias individuais e os fatores 
de vulnerabilidade. Ao escolher a alternativa à detenção mais adequada, as autoridades 
devem prestar especial atenção a diferentes elementos, incluindo os que se seguem.

•	 Tipo de alternativa à detenção face ao grupo-alvo

A natureza da alternativa, quer comporte a obrigação de apresentação, vigilância 
periódica, a obrigação de permanecer num determinado local, supervisão de 
proximidade. Por exemplo, as estruturas para cuidados em meio familiar são mais 
adequadas para menores não acompanhados ou separados; os apartamentos ou 
instalações específicas são mais adequados para as famílias.

•	 Duração da medida alternativa à detenção

As restrições a longo prazo devem ser evitadas, a menos que se afigurem necessárias 
em circunstâncias individuais, e devem ser objeto de controlo jurisdicional regular. Em 
princípio, quanto maior a sua duração, menos restritivas devem ser as alternativas à 
detenção. O prazo da alternativa à detenção imposta deve ser sempre respeitado.

•	 Impacto na pessoa

O impacto das alternativas à detenção na vida da pessoa, nomeadamente no que se 
refere à sua capacidade de honrar os seus compromissos, trabalhar, estudar, receber 
cuidados de saúde e manter os laços familiares e comunitários.

Alinhar as obrigações

Ao aplicar uma alternativa à detenção a um caso individual, as autoridades devem também 
ajustar as obrigações exigidas, de modo a garantir que são adequadas às circunstâncias da 
pessoa em causa. As datas e a frequência com que se deve apresentar às autoridades devem 
ser flexíveis e ter em consideração, nomeadamente, o seu horário de trabalho e a sua 
situação clínica. Por exemplo, a obrigação de apresentação presencial poderá não ser 
adequada para pessoas portadoras de deficiências físicas, para as quais a apresentação por 
via eletrónica seria mais indicada. A obrigação de permanecer num determinado local poderá 
ser mais adequada do que a obrigação de apresentação às autoridades para quem trabalha 
ou tem filhos a cargo.
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O regime da alternativa à detenção aplicada deve ser reapreciado de forma periódica quanto 
à sua necessidade e proporcionalidade, efetuando as adaptações necessárias com base em 
quaisquer alterações nas circunstâncias ou vulnerabilidades da pessoa em causa 
(v. igualmente Orientação n.º 9).

Notificação de decisões

A decisão de aplicar uma medida alternativa à detenção deve ser notificada prontamente e 
por escrito à pessoa em causa. A notificação por escrito constitui um documento oficial que 
pode ser consultado tanto pelo interessado como pelas autoridades competentes. Sem 
prejuízo do disposto na legislação nacional, a notificação deve ser efetuada num formato 
acessível à pessoa, tendo em conta quaisquer barreiras linguísticas ou de literacia. Deve 
incluir uma explicação detalhada das razões pelas quais é necessário aplicar a respetiva 
alternativa à detenção, referindo preocupações ou fatores específicos que foram tidos em 
conta na avaliação do perfil de risco da pessoa, tais como os seus antecedentes em matéria 
de cumprimento. Além disso, deve fornecer informações claras sobre o direito à ação 
(v. Orientação n.º 4), assim como instruções sobre como instaurar o processo, pedir apoio 
jurídico e apresentar informações ou aduzir novos elementos de prova para efeitos de 
reapreciação. Os atrasos na notificação podem inviabilizar a possibilidade de a pessoa 
recorrer da decisão relativa à aplicação de uma medida alternativa à detenção 
(v. Orientação n.º 9).

Boas práticas

A notificação deverá incluir os dados de um ponto de contacto designado pelas 
autoridades competentes em matéria de imigração ou asilo, a quem a pessoa em causa 
poderá dirigir quaisquer perguntas ou preocupações que tenha relativamente à decisão de 
aplicação de uma alternativa à detenção.
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Recapitulação prática

Na aplicação de alternativas, devem ser observadas as seguintes três etapas principais.

1.	 Realizar uma avaliação individual do risco

Deve ser efetuada uma avaliação de risco para determinar a probabilidade de uma 
pessoa não cumprir os requisitos processuais e/ou fugir. Tal implica a análise individual 
do processo e, se necessário, a realização de entrevistas à pessoa em causa para uma 
compreensão abrangente do seu passado. Durante a avaliação do risco, as autoridades 
deverão não só analisar os indicadores de incumprimento ou de risco de fuga (por 
exemplo, antecedentes em matéria de cumprimento de medidas alternativas à detenção 
anteriormente aplicadas e antecedentes/indícios de fuga), mas também ter em 
consideração fatores que podem reduzir esses riscos, tais como a existência de laços 
familiares e com a comunidade, ou de um vínculo laboral, ou o facto de a pessoa em 
causa estar a frequentar o ensino. A motivação e a intenção que a pessoa tem de 
colaborar com as autoridades e cumprir as obrigações decorrentes da medida 
alternativa à detenção também devem ser tidas em conta. Todas as informações 
recolhidas destinam-se a permitir às autoridades determinar as perspetivas de 
incumprimento e o risco de fuga. Esta avaliação é fundamental para decidir qual o tipo 
de alternativa à detenção que deve ser aplicado e em que nível, de modo a assegurar 
que seja adequado e que reflete o nível de risco da pessoa em causa. Mesmo que a 
avaliação do risco demonstre a existência de um eventual incumprimento ou risco de 
fuga, será ainda necessário realizar uma avaliação da vulnerabilidade.

2.	 Realizar uma avaliação individual da vulnerabilidade

A avaliação da vulnerabilidade deve ser realizada de forma abrangente e ter em conta a 
saúde física e mental da pessoa, a sua situação familiar, as suas experiências passadas e 
as suas necessidades específicas. Deve ter em conta as vulnerabilidades que se 
intersetam, os riscos e os fatores de dano, bem como os fatores de proteção e a 
resiliência da pessoa e das suas redes sociais e familiares. O que se pretende é obter 
uma compreensão mais aprofundada das necessidades únicas dessa pessoa e 
desenvolver uma abordagem holística para as atender.

Tratando-se de crianças, em especial menores não acompanhados (v. Orientação n.º 7), 
no processo de avaliação individual deverão ser integradas salvaguardas específicas de 
proteção das crianças. Tal inclui a garantia de que todas as atuações são no interesse 
superior da criança, conforme exigido pelas normas nacionais e internacionais. Deve ser 
nomeado um representante legal/tutor para as crianças não acompanhadas, a fim de 
assegurar e proteger os seus direitos durante todo o processo. A avaliação deve ser 
efetuada de uma forma adaptada à criança, tendo em conta a sua idade, maturidade e 
necessidades específicas. Além disso, deve ser dada a devida importância às opiniões 
da criança, em função da sua idade e do seu nível de compreensão.

A avaliação deve ser levada a cabo por profissionais qualificados capazes de identificar 
eventuais vulnerabilidades, por exemplo, perturbação de stress pós-traumático, 
deficiências físicas e outros problemas de saúde.
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3.	 Ajustar as alternativas à detenção ao caso concreto

Com base nas avaliações da vulnerabilidade e do risco, as autoridades devem 
determinar quais as alternativas à detenção mais adequadas para cada caso específico. 
Para tal, é necessário ter vários elementos em conta, nomeadamente a observância do 
princípio da intervenção mínima.

As autoridades devem ainda adaptar as obrigações impostas pela alternativa à detenção 
à capacidade que a pessoa tem de as cumprir bem como às suas circunstâncias. As 
datas e a frequência com que a pessoa deverá apresentar-se às autoridades devem ser 
flexíveis, permitindo ajustes com base na sua rotina diária e na situação clínica que 
apresenta.

A integração de serviços de apoio, como o aconselhamento, o apoio psicossocial, os 
cuidados médicos e a assistência jurídica no âmbito do regime de alternativa à detenção 
é suscetível de atender de forma abrangente às necessidades da pessoa em causa 
(v. igualmente Orientação n.º 8). Além disso, o regime da alternativa à detenção aplicada 
deve ser reapreciado quanto à sua necessidade e proporcionalidade, efetuando as 
adaptações necessárias com base em quaisquer alterações nas circunstâncias ou 
vulnerabilidades da pessoa em causa (v. igualmente Orientação n.º 9).

A medida escolhida deve, em última análise, encontrar um equilíbrio entre a garantia da 
cumprimento dos procedimentos de asilo ou de regresso e a minimização do impacto na 
liberdade e na vida quotidiana da pessoa.

Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Integrar os resultados da triagem nas avaliações do risco e da vulnerabilidade

É essencial integrar as conclusões preliminares do processo de triagem nas avaliações do 
risco e da vulnerabilidade realizadas durante os procedimentos na fronteira. Tal permitirá 
afastar a possibilidade de serem realizadas outras entrevistas de forma desnecessária, bem 
como evitar a «revitimização» de pessoas numa situação vulnerável, o que pode ocorrer 
quando vítimas de traumas ou angústias são sujeitas a interrogatórios repetidos ou a 
procedimentos invasivos que podem desencadear memórias traumáticas. A revitimização 
não só agrava o sofrimento psicológico da pessoa, como também corrói a sua confiança 
nas autoridades e no sistema de proteção em geral.

Para garantir a eficácia do processo, os resultados dos controlos preliminares em termos de 
saúde e de vulnerabilidade efetuados durante a triagem devem ser imediatamente 
partilhados com as autoridades competentes responsáveis pela tomada de decisões no 
que concerne à detenção ou à aplicação de medidas alternativas à detenção, porquanto tal 
lhes permitirá basear-se nas informações já recolhidas, em vez de repetir o processo de 
avaliação da estaca zero.
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É fundamental que a partilha de informações seja coordenada e vise especificamente as 
autoridades que participam nas várias fases do processo ou as outras entidades 
responsáveis pela tomada de decisões específicas em relação a cada caso. A partilha de 
informações deve estar em conformidade com o Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (RGPD (82)) para garantir que o tratamento dos dados pessoais é feito de forma legal, 
segura e com respeito pela privacidade da pessoa. Deve ser mantida a estrita 
confidencialidade e a partilha de dados pessoais deve ser feita com o consentimento do 
respetivo titular, quando aplicável.

Procedimentos na fronteira e requerentes com necessidades específicas

Se a pessoa em causa tiver necessidades especiais em matéria de acolhimento que não 
possam ser atendidas na fronteira, o Estado-Membro tem a obrigação de autorizar a sua 
entrada, encaminhando-a para o procedimento adequado. Os requerentes identificados 
como carecendo de garantias processuais especiais deverão receber o apoio adequado de 
modo a criar as condições necessárias para que tenham um acesso genuíno e efetivo aos 
procedimentos (83). O apoio necessário no âmbito dos procedimentos de fronteira deve ser 
determinado através de avaliações individuais e pode incluir, por exemplo, o acesso a 
cuidados médicos especializados, tais como apoio psicossocial e de saúde mental para 
pessoas com traumas ou outros problemas de saúde mental.

Além disso, pode também implicar a disponibilização de alojamento adaptado às 
necessidades das pessoas em situação vulnerável (84), a garantia da disponibilidade de 
intérpretes, de assistência jurídica e/ou de representação legal, conforme necessário, ou a 
disponibilização de instalações e serviços adaptados às famílias com crianças, incluindo 
medidas de proteção das crianças, acesso à educação e cuidados de saúde adequados 
(v. igualmente Orientação n.º 7). Não devem ser aplicados procedimentos na fronteira se 
não puder ser prestado um apoio adequado.

(82)	 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, 
e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados) (JO L 119, de 4.5.2016, 
p.1-88).)

(83)	 Considerando 20 do RPA.
(84)	 Artigo 24.º da DCA (2024). Por exemplo, uma pessoa com mobilidade reduzida poderá precisar de ter acesso a 

alojamento acessível, transporte ou equipamento médico específico.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
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A avaliação individual no âmbito dos procedimentos de fronteira

É necessário ter em conta que, durante o procedimento de asilo na fronteira, tal como 
previsto no RPA, os requerentes devem residir nos locais onde o procedimento de fronteira 
tem lugar (ou seja na fronteira ou nas suas imediações ou noutros locais do território, 
consoante a respetiva localização). Este requisito de residência num determinado local 
baseia-se no artigo 9.º da DCA (2024).

No âmbito do procedimento de asilo na fronteira, poderá revelar-se difícil avaliar o risco de 
fuga dos requerentes recém-chegados, uma vez que é possível que os indicadores sejam 
escassos. Os Estados-Membros poderão não dispor de informações suficientes sobre o 
indivíduo, nomeadamente devido ao curto período de tempo para realizar a avaliação. 
Embora a responsabilidade pela determinação das alternativas à detenção aplicáveis caiba 
exclusivamente aos Estados-Membros, é essencial a colaboração ativa do requerente. 
Quando os requerentes são informados sobre o processo e incentivados a partilhar 
informações pessoais relevantes, isso pode ajudar significativamente o Estado-Membro a 
fazer uma avaliação mais precisa das alternativas à detenção, adaptada às circunstâncias 
do requerente.

No início do procedimento de regresso na fronteira, deve ser efetuada uma nova avaliação 
para determinar se a detenção continua a ser aplicável, tendo igualmente em conta que 
esta se mantém apenas enquanto existir uma perspetiva razoável de afastamento e 
enquanto o procedimento para tal estiver em curso e for executado com a devida 
diligência (85). Se estas condições não estiverem preenchidas ou deixarem de se aplicar, a 
detenção deixa de se justificar e a pessoa em causa deve ser libertada (v. igualmente 
Orientação n.º 10).

O(s) nacional(ais) de um país terceiro que foram detidos durante o procedimento de asilo na 
fronteira pode(m) continuar detido(s) durante o procedimento de regresso na fronteira se as 
autoridades nacionais conseguirem provar que os requisitos de detenção ainda estão em 
vigor e que não surgiram novas circunstâncias, nomeadamente as específicas do contexto 
do regresso (por exemplo, não há perspetivas razoáveis de afastamento) que possam afetar 
a avaliação em cada caso individual.

Por outro lado, tendo sido aplicada uma medida alternativa à detenção durante o 
procedimento de asilo na fronteira que o requerente cumpriu, é de esperar que a mesma 
medida possa ser suficiente durante o procedimento de regresso na fronteira. No entanto, 
deve ter-se em conta que, em alguns casos, é provável que o risco de fuga aumente após o 
indeferimento do pedido de proteção internacional. Por conseguinte, tal risco deve ser 
cuidadosamente avaliado no início do procedimento de regresso na fronteira.

(85)	 Artigo 5.º, n.º 4, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira.
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Orientação n.º 7

As alternativas à detenção devem ser aplicadas, 
em regra, sempre que se pondere a possibilidade 

de detenção de crianças, em conformidade com 
o princípio do superior interesse da criança

Quadro jurídico da UE

A legislação da UE reconhece que, regra geral, as crianças não devem ser detidas (86) e que a 
detenção é uma medida de último recurso admissível apenas em circunstâncias 
excecionais (87). Mais ainda, tratando-se de crianças, a DCA (2024) salienta que os Estados-
Membros devem ter em conta as orientações fornecidas pela CDC nesta matéria (88).

Em especial, a DCA (2024) introduziu novas disposições relativas às circunstâncias 
excecionais em que a detenção de crianças pode ocorrer. Tal só é possível quando a 
detenção corresponde ao superior interesse da criança, a saber, quando, o progenitor ou 
cuidador a título principal da criança acompanhada também for detido, ou quando a detenção 
proteger a criança não acompanhada (89).

(86)	 Existe um amplo consenso internacional (por exemplo, o Comité dos Direitos da Criança, o Comité para a 
Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias e o Grupo de 
Trabalho das Nações Unidas sobre Detenções Arbitrárias) no sentido de que as crianças não devem ser 
detidas para fins relacionados com a imigração, independentemente do seu estatuto jurídico/migratório ou do 
dos seus pais, e de considerar que a detenção nunca é no superior interesse da criança. Os efeitos prejudiciais 
da detenção sobre as crianças estão bem documentados e são indiscutíveis. Independentemente da duração e 
das condições em que as crianças são mantidas, a detenção pode ter um impacto profundo e negativo na sua 
saúde e no seu desenvolvimento. A nível internacional, várias iniciativas visam pôr termo à detenção de 
crianças no quadro migratório, instando os Estados a erradicar esta prática. V. Assembleia Geral das Nações 
Unidas, Pacto Global para Migrações Seguras, Ordenadas e Regulares, 2018, Objetivo 13, n.º 29, alínea h); 
ACNUR, Beyond Detention – A-Global Strategy to support governments to end the detention of asylum seekers 
and refugees [Para além da detenção – Uma estratégia global para apoiar os governos a acabar com a 
detenção de requerentes de asilo e refugiados – 2014-2019], Objetivo 1, revisão 1, 2024; Felipe González M., 
Report of the Special Rapporteur on the human rights of migrants – Ending immigration detention of children 
and providing adequate care and reception for them [Relatório do Relator Especial para os direitos humanos 
dos migrantes – Pôr termo à detenção de crianças em contexto migratório e prestar-lhes cuidados e 
acolhimento adequados], 2020; Comité das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, Joint General Comment No. 4 (2017) of the 
Committee on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members of Their Families and No. 23 
(2017) of the Committee on the Rights of the Child on State obligations regarding the human rights of children 
in the context of international migration in countries of origin, transit, destination and return [Comentário geral 
conjunto n.º 4 (2017) do Comité para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das suas Famílias e n.º 23 (2017) do Comité dos Direitos da Criança sobre as obrigações do Estado 
no que toca aos direitos humanos das crianças no contexto da migração internacional nos países de origem, de 
trânsito, de destino e de regresso], 2017.

(87)	 Considerando 40 e artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024); artigo 17.º, n.º 1, da Diretiva Regresso.
(88)	 O considerando 40 da DCA (2024) dispõe que «[...] os Estados-Membros devem ter em conta a Declaração de 

Nova Iorque sobre os Refugiados e os Migrantes, de 19 de setembro de 2016, e as orientações de referência 
pertinentes dos órgãos de supervisão dos tratados das Nações Unidas relativamente à Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989, bem como a jurisprudência aplicável.

(89)	 Artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024).

https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2019/en/147186
https://www.unhcr.org/il/wp-content/uploads/sites/6/2020/11/Beyond-Detention-A-Global-Strategy-to-support-governments-to-end-the-detention-of-asylum-seekers-and-refugees-2014-2019.pdf
https://www.unhcr.org/il/wp-content/uploads/sites/6/2020/11/Beyond-Detention-A-Global-Strategy-to-support-governments-to-end-the-detention-of-asylum-seekers-and-refugees-2014-2019.pdf
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n20/188/27/pdf/n2018827.pdf
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n20/188/27/pdf/n2018827.pdf
https://docs.un.org/en/CRC/C/GC/23
https://docs.un.org/en/CRC/C/GC/23
https://docs.un.org/en/CRC/C/GC/23
https://docs.un.org/en/CRC/C/GC/23
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Só nas circunstâncias excecionais em que se conclua que a detenção corresponde ao 
superior interesse da criança (90), é que os menores podem ser detidos.

Guia prático sobre o superior interesse da criança (91)
Este guia apoia as autoridades dos países da UE+ na aplicação do princípio do 
interesse superior da criança. Abrange os elementos de base do interesse superior 

da criança, as garantias pertinentes, orientações sobre a forma de avaliar na prática o 
interesse superior e os indicadores de vulnerabilidade e de risco.

Garantias reforçadas para crianças em regime de detenção

Nos casos excecionais em que uma criança é privada de liberdade, para além das 
garantias aplicáveis a todas as pessoas detidas (92), deve ser respeitado o seguinte.

•	 Devem ser envidados todos os esforços para libertar a criança detida e para a 
colocar num alojamento adequado (93).

•	 Devem ser garantidos o direito da criança à educação (94) e a oportunidade de 
participar em atividades de lazer, incluindo atividades lúdicas e recreativas 
próprias da sua idade (95).

•	 Uma criança nunca deve ser detida em estabelecimentos prisionais ou noutras 
instalações utilizadas para fins de aplicação coerciva da lei (96).

•	 As famílias detidas devem receber alojamento separado que lhes garanta a 
privacidade necessária e que seja adaptado às necessidades das crianças (97).

•	 O nível de vida deve ser adequado ao desenvolvimento físico, mental, espiritual, 
moral e social da criança (98).

•	 A criança detida tem acesso a vias de recurso efetivas e a patrocínio judiciário 
gratuito (99).

(90)	O interesse superior da criança é um princípio fundamental do direito internacional e europeu, enunciado no 
artigo 24.º da Carta e no artigo 3.º da CDC. Exige que o interesse superior da criança seja tido primacialmente 
em conta em todos os atos que lhes digam respeito.

(91)	 EASO, Guia prático sobre o superior interesse da criança nos procedimentos de asilo, fevereiro de 2019.
(92)	 As garantias aplicáveis a todos os requerentes detidos ou a nacionais de países terceiros também se aplicam 

às crianças, nomeadamente, no que respeita à detenção, esta só deve ser mantida pelo período de tempo 
mais curto possível, e terá de ser ordenada por escrito, indicando os motivos de facto e de direito em que se 
baseia, bem como a sua duração. Além disso, deve ser-lhe nomeado um representante legal ou um tutor em 
todos os casos, independentemente de ser aplicada a detenção ou uma alternativa à detenção. Tal é essencial 
para garantir que as crianças possam apresentar um pedido ou contestar uma decisão de detenção de forma 
eficaz. A obrigação de nomear um representante não depende do estatuto de detenção, mas é uma 
salvaguarda obrigatória para defender os direitos da criança previstos por lei e garantir um tratamento justo 
durante todo o processo.

(93)	 Artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024); artigo 17.º, n.os 1 e 4 da Diretiva Regresso.
(94)	 Em conformidade com o artigo 16.º da DCA (2024).
(95)	 Artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024); artigo 17.º, n.º 3, da Diretiva Regresso.
(96)	 Artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024).
(97)	 Artigo 13.º, n.º 4, da DCA (2024).
(98)	 Artigo 26.º, n.º 1, da DCA (2024).
(99)	 Artigo 29.º da DCA (2024); artigo 13.º da Diretiva Regresso.

https://euaa.europa.eu/publications/practical-guide-best-interests-child
https://euaa.europa.eu/publications/practical-guide-best-interests-child
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Além disso, as disposições específicas que se seguem aplicam-se aos menores não 
acompanhados.

•	 As crianças não acompanhadas devem ser instaladas separadamente dos 
adultos (100).

•	 As crianças devem ser alojadas, na medida do possível, em instituições dotadas 
de pessoal qualificado e de instalações adequadas às necessidades do seu 
grupo etário e separadas em função do sexo a que pertencem (101).

TEDH, Rahimi c. Grécia (102)

Neste caso, o TEDH salientou que, nos termos do artigo 5.º, n.º 1, alínea f), da CEDH, deve 
ser dada especial atenção às alternativas à detenção no caso de pessoas ou grupos em 
situações vulneráveis, a fim de garantir que qualquer detenção seja levada a cabo de 
boa-fé e esteja desprovida de arbitrariedade. O Tribunal declarou explicitamente que, no 
caso de crianças não acompanhadas, deve ser ponderada a aplicação de alternativas à 
detenção. Esta circunstância salienta a obrigação das autoridades de darem prioridade às 
medidas não privativas de liberdade e de realizarem avaliações exaustivas e individualizas 
de cada caso, garantindo a aplicação das medidas mais adequadas e menos restritivas.

TEDH, Kanagaratnam e o. c. Bélgica (103)

O TEDH considerou que, ao colocar as crianças em instalacções fechadas, as autoridades 
belgas expuseram-nas a uma situação causadora de ansiedade e comprometeram o seu 
desenvolvimento, o que constitui um tratamento desumano e degradante, em violação do 
artigo 3.º. Concluiu ainda que, ao mantê-las detidas em condições destinadas a imigrantes 
ilegais adultos, as autoridades não protegeram o direito das crianças à liberdade, violando 
assim o artigo 5.º, n.º 1.

Alternativas à detenção para crianças não acompanhadas e separadas

Os Estados-Membros devem ponderar a aplicação de alternativas à detenção que defendam 
o superior interesse da criança, dando prioridade ao seu bem-estar, nomeadamente através 
da sua colocação em ambientes seguros.

As opções de alojamento podem incluir, por exemplo, a colocação em centros de acolhimento 
especializados, em famílias de acolhimento ou outras formas de acolhimento de proximidade, 
onde as crianças possam receber cuidados e proteção adequados (v. Orientação n.º 3). Na 
prática, os locais para alojamento de crianças, independentemente de serem ou não sujeitas 

(100)	Artigo 13.º, n.º 3, da DCA (2024) e artigo 17.º, n.os 4 e 5, da Diretiva Regresso.
(101)	Artigo 13.º, n.º 3, da DCA (2024) e artigo 17.º, n.º 4, da Diretiva Regresso.
(102)	TEDH, Acórdão de 5 de abril de 2011, Rahimi c. Grécia, n.º 8687/08, ECLI:CE:CEHR:2011:0405JUD000868708. 

(Resumo disponível na Base de dados de jurisprudência da EUAA).
(103)	TEDH, Acórdão da Secção de 13 de dezembro de 2011, Kanagaratnam e o. c. Bélgica, n.º 15297/09 (acórdão 

em francês). Está disponível um comunicado de imprensa em inglês.

https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22fulltext%22:[%22rahimi%22],%22documentcollectionid2%22:[%22GRANDCHAMBER%22,%22CHAMBER%22],%22itemid%22:[%22001-104366%22]}
https://caselaw.euaa.europa.eu/pages/viewcaselaw.aspx?CaseLawID=350
https://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-107895
https://hudoc.echr.coe.int/eng-press?i=003-3779616-4323893
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a medidas alternativas à detenção, podem ser os mesmos: a principal diferença é a existência 
de um fundamento de detenção (v. Orientação n.º 1)

Mais importante ainda, resulta ineficaz a aplicação de alternativas à detenção baseada numa 
abordagem única. É fundamental adotar uma estratégia individual, avaliando as circunstâncias 
de cada criança e procurando que as medidas escolhidas respondam de forma eficaz às 
necessidades específicas da criança, ao passo que protegem os seus direitos. As avaliações 
individuais devem ser realizadas por equipas multidisciplinares, incluindo psicólogos infantis, 
assistentes sociais e peritos jurídicos, a fim de assegurar uma abordagem holística.

É necessário disponibilizar várias soluções e, na maioria das vezes, conjugar diferentes 
alternativas para melhor responder às necessidades culturais e linguísticas de cada criança. 
Neste sentido, a gestão eficaz dos processos é essencial para garantir o bem-estar da 
criança, independentemente da(s) alternativa(s) escolhida(s) (v. Orientação n.º 8).

No caso das crianças não acompanhadas e separadas, as famílias de acolhimento, incluindo a 
colocação numa família alargada ou em redes de proximidade, proporcionam um ambiente 
familiar e ajudam a estabelecer relações de confiança que podem reduzir a probabilidade de 
desaparecimento dessas crianças. As famílias de acolhimento devem receber o apoio e a 
formação necessários para poder atender às necessidades específicas da criança, incluindo 
no que diz respeito à gestão dos efeitos das suas experiências de migração, bem como para 
prevenir o abuso e a exploração. Nalguns casos, poderá ser mais indicado que os 
adolescentes sejam alojados de forma independente, como sucede quando o responsável 
pelo agregado familiar é uma criança, i.e. um irmão mais velho ou um par assume um papel 
de supervisão. Estas disposições devem ter um sistema de controlo reforçado para garantir 
um ambiente seguro e favorável. A colocação em apartamentos coletivos pode também ser 
uma solução para criar um ambiente acolhedor e estimulante.

Outras alternativas à detenção suscetíveis de acompanhar a colocação podem ser, por 
exemplo, a obrigação de apresentação às autoridades ou a entrega de documentos, 
adaptadas às circunstâncias individuais.

Dica prática: acolhimento de crianças não acompanhadas e separadas

Os Estados-Membros devem estabelecer ou rever os fluxos de trabalho e os protocolos 
para garantir que o interesse superior da criança seja sistematicamente avaliado e 
considerado prioritário em todas as fases do processo de aplicação de alternativas à 
detenção. Além disso, os sistemas de acolhimento de crianças sujeitas a alternativas à 
detenção devem ser adaptados à sua idade, necessidades e vulnerabilidades específicas, 
assegurando que estes fatores sejam sistematicamente tidos em conta e abordados ao 
longo de todo o processo.
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Seguem-se alguns princípios fundamentais a observar aquando da instalação num 
alojamento de crianças não acompanhadas e separadas.

•	 Minimizar o número de vezes que mudam de residência. Assegurar que as 
crianças permaneçam num ambiente estável e continuem a frequentar a mesma 
escola, a menos que a mudança corresponda ao seu superior interesse, de forma a 
dar continuidade aos cuidados.

•	 Manter as famílias/irmãos unidos. Sempre que possível, os irmãos devem ser 
alojados juntos para apoiar a unidade familiar.

•	 Separar as crianças dos adultos sem parentesco com elas. Para garantir a sua 
segurança, as crianças devem ser alojadas separadamente dos adultos com as 
quais não têm qualquer grau de parentesco, minimizando o risco de contacto ou 
influência inadequados.

•	 Proteger as crianças de contactos externos inadequados. Devem existir 
salvaguardas para proteger as crianças de quaisquer interações inadequadas com 
pessoas alheias ao seu ambiente familiar.

•	 Proporcionar condições de vida adequadas. As crianças devem ter acesso a 
condições de vida adequadas, com espaço suficiente, liberdade de movimentos e 
oportunidades de interação positiva com os seus pares e com outras pessoas.

•	 Assegurar a supervisão e realizar avaliações periódicas. Os profissionais 
qualificados devem avaliar constantemente as condições de acolhimento.

•	 Interagir com as crianças. As crianças devem ser informadas, através de uma 
comunicação acessível, sobre os cuidados que lhe são prestados, e as suas 
opiniões devem ser tidas em conta nas decisões que lhes dizem respeito.

•	 Proporcionar atividades didáticas e lúdicas. O acesso à educação e a atividades 
lúdicas é essencial para o desenvolvimento e o bem-estar das crianças. Tais 
atividades devem ser adequadas à idade e sensíveis a questões culturais, 
permitindo-lhes continuar a aprender e a desfrutar da normalidade apesar das 
circunstâncias.

•	 Prestar os cuidados de saúde necessários, incluindo apoio psicossocial. É 
fundamental garantir que as crianças tenham acesso a serviços de saúde completos, 
sobretudo saúde mental e apoio psicossocial. Este tipo de cuidados aborda os 
impactos físicos e emocionais das experiências vividas pelas crianças e apoia o seu 
bem-estar geral.

Uma componente essencial dos cuidados prestados às crianças não acompanhadas e 
separadas é a localização de familiares e o reagrupamento de famílias. Devem ser envidados 
esforços para localizar imediatamente os membros da família e avaliar as possibilidades de 
reagrupamento de forma segura. Se o reagrupamento não for viável, recomenda-se a 
prestação de cuidados de proximidade que respeitem os antecedentes culturais da criança e 
apoiem o seu desenvolvimento.
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Practical guide on family tracing [Guia prático sobre a localização das 
famílias] (104)
Este guia fornece um conjunto de documentos de orientação e de referência para 

apoiar os países da UE+ na localização das famílias. Também faz um levantamento das 
práticas atuais em matéria de localização das famílias em todos os países da UE+.

Alternativas à detenção para famílias com crianças

Segundo o artigo 13.º, n.º 2, da DCA (2024), «[d]eve recorrer-se a alternativas adequadas à 
detenção das famílias com menores, em conformidade com o princípio da unidade familiar. 
Tais famílias devem ser colocadas em alojamentos adequados às mesmas».

As opções de alojamento comuns para famílias incluem instalações de alojamento conjuntas, 
tais como apartamentos destinados a esse fim ou centros familiares (v. Orientação n.º 3). Estas 
instalações permitem que as famílias permaneçam juntas num ambiente acolhedor durante a 
tramitação dos seus processos de imigração ou de asilo. Os centros abertos também podem 
ser uma opção, especialmente quando é possível prestar um apoio individual adaptado às 
necessidades específicas de cada criança. Estes centros devem garantir medidas de 
segurança adequadas que protejam as famílias, preservando ao mesmo tempo um ambiente 
não restritivo, que estabeleça um equilíbrio entre a segurança e a liberdade das pessoas que 
nele residem. A prestação de apoio à gestão de casos nestas instalações é essencial para 
ajudar as famílias a enfrentar os processos judiciais e a ter acesso aos serviços necessários, 
incluindo cuidados de saúde, assistência jurídica e outros recursos de cariz comunitário 
(v. Orientação n.º 8).

Algumas alternativas à detenção suscetíveis de acompanhar a colocação podem ser, por 
exemplo, a obrigação de apresentação às autoridades ou a entrega de documentos, 
adaptadas aos membros da família maiores de idade ou tendo em conta a família no seu 
conjunto. Outras alternativas à detenção aplicáveis às famílias incluem regimes de fiança para 
assegurar o cumprimento dos processos de imigração ou da obrigação de apresentação às 
autoridades, ou regimes através dos quais os garantes ou os responsáveis se comprometem 
a prestar assistência e supervisão a uma família na comunidade.

(104)	EASO, Practical guide on family tracing [Guia prático sobre a localização das famílias], março de 2016.

https://euaa.europa.eu/publications/practical-guide-best-interests-child
https://euaa.europa.eu/publications/practical-guide-family-tracing
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Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Procedimentos nas fronteiras e crianças não acompanhadas

O procedimento de asilo na fronteira não se aplica aos menores não acompanhados, 
exceto se estes representarem um perigo para a segurança nacional ou a ordem pública. 
Nos casos excecionais em que uma criança não acompanhada é encaminhada para o 
procedimento de asilo na fronteira e é aplicada uma medida alternativa à detenção, o 
Estado-Membro é obrigado a garantir que lhe seja prestado todo o apoio necessário (por 
exemplo, através da colocação em instalações especificamente concebidas para o efeito, 
ou acesso à educação).
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Aplicação de alternativas à detenção

Orientação n.º 8

As alternativas à detenção devem ser aplicadas 
da forma mais eficaz possível, prevendo 

salvaguardas e dispondo de estratégias para 
aumentar a taxa de cumprimento

Determinar qual ou quais as alternativas à detenção mais adequadas a aplicar num caso 
concreto, tendo em conta as circunstâncias individuais e as necessidades específicas da 
pessoa em causa, não é suficiente para garantir a eficácia dessa medida. Durante a aplicação 
das alternativas à detenção, é necessário prever outras salvaguardas e estratégias para 
aumentar as probabilidades de as pessoas sujeitas a alternativas à detenção darem 
cumprimento aos requisitos impostos (105).

Emissão de documentos

Os requerentes de proteção internacional sujeitos a alternativas à detenção 
devem receber documentação que certifique o seu estatuto, em conformidade 
com o artigo 6.º, n.º 1, da DCA (2024) e o artigo 29.º, n.º 1, do RPA. Uma 
disposição semelhante é aplicável às pessoas sujeitas a procedimentos de 
regresso. O considerando 12 da Diretiva Regresso especifica que os nacionais 
de países terceiros que se encontram em situação irregular, mas que ainda não 
podem ser repatriados, deverão obter confirmação escrita da situação em que 
se encontram, para poderem provar a sua situação específica em caso de 
inspeções ou controlos administrativos. A emissão de documentação é, de 
facto, um elemento fundamental para evitar uma nova tramitação do processo 
ou nova detenção da pessoa em causa.

Acesso a condições de vida dignas e a serviços

Conforme previsto na DCA (2024) (106), todos os requerentes de proteção 
internacional devem ter acesso a alojamento, quando necessário, e a serviços 
essenciais, nomeadamente cuidados de saúde. O mesmo se aplica aos 
requerentes sujeitos a alternativas à detenção. Com efeito, há maior 

(105)	Conselho da Europa, Practical Guidance on Alternatives to Immigration Detention: Fostering Effective Results 
– Practical guide [Alternativas à detenção no contexto da imigração: promover resultados eficazes – Guia 
prático], 2019.

(106)	Considerandos 7 e 9 da DCA (2024).

https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
https://rm.coe.int/migration-practical-guide-alternatives-migration/1680990236
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probabilidade de as pessoas cumprirem os requisitos relativos às alternativas à 
detenção se forem capazes de tiverem as suas necessidades atendidas. Por 
exemplo, as pessoas que dispõem de um alojamento estável estão em melhor 
posição para permanecer em contacto com as autoridades do que os sem-
abrigo ou os indigentes. É possível que as pessoas que não têm acesso a 
condições de acolhimento dignas participem de forma menos construtiva nos 
procedimentos e sejam mais suscetíveis de se deslocar para outro Estado-
Membro (107).

Enquanto se aguarda o regresso, devem ser assegurados especificamente os 
seguintes princípios em relação aos nacionais de países terceiros aos quais foi 
concedido um prazo para a partida voluntária: manutenção da unidade familiar, 
prestação de cuidados de saúde e concessão de acesso ao sistema de ensino 
básico aos menores (108).

Acesso à informação

O acesso à informação permite que a pessoa em causa compreenda as razões 
pelas quais foi aplicado um regime alternativo, os direitos que daí decorrem e 
as obrigações que lhe incumbem, bem como as consequências que o 
incumprimento acarreta. Neste sentido, o fornecimento de informações 
adequadas, atempadas e atualizadas pode reforçar a conformidade com a(s) 
alternativa(s) aplicada(s) à detenção, contribuindo para a sua eficácia.

Com base na legislação da UE (109), as informações devem ser facultadas por 
escrito, de forma concisa, transparente, inteligível e facilmente acessível, numa 
linguagem clara e simples e numa língua que os requerentes compreendam. 
Se for necessário, devem também ser prestadas oralmente ou em formato 
visual, como vídeos ou pictogramas, e devem ser adaptadas às necessidades 
individuais, por exemplo utilizando uma linguagem acessível às crianças. Deve 
recorrer-se a um intérprete sempre que necessário: é importante verificar se a 
pessoa compreendeu as informações facultadas, dando-lhe também a 
possibilidade de pedir esclarecimentos.

As informações também podem ser facultadas por terceiros, incluindo 
organizações internacionais e/ou da sociedade civil com conhecimentos 
especializados relevantes na matéria.

(107)	International Detention Coalition, There are alternatives [Existem alternativas], 2015.
(108)	Artigo 14.º, n.º 1, da Diretiva Regresso.
(109)	Artigo 5.º da DCA (2024). De igual modo, segundo o artigo 12.º da Diretiva Regresso, as informações sobre as 

decisões de regresso devem ser fornecidas por escrito, com indicação das razões de facto e de direito e das 
vias jurídicas de recurso. É fornecida uma tradução escrita ou oral dos principais elementos das decisões 
relacionadas com o regresso numa língua que o nacional de país terceiro compreenda. V. artigos 19.º e 20.º do 
RGAM no que se refere às informações a facultar no âmbito dos procedimentos de determinação da 
responsabilidade. V. considerando 38 e artigo 11.º do Regulamento Triagem, no que se refere às informações a 
facultar no âmbito dos procedimentos de triagem.

https://idcoalition.org/wp-content/uploads/2016/01/There-Are-Alternatives-2015.pdf
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Acesso a aconselhamento jurídico e assistência jurídica

O RPA estabelece que os requerentes devem ter o direito de consultar um 
advogado sobre matérias relacionadas com o seu pedido em todas as fases do 
procedimento administrativo (110).

O aconselhamento jurídico difere da assistência jurídica e inclui orientação, 
assistência e esclarecimento de todo o procedimento: direitos, obrigações, 
regras sobre os diferentes procedimentos, e informações sobre como 
contestar uma decisão desfavorável. É gratuito e o requerente deve ser 
informado da possibilidade de o solicitar, o mais tardar, aquando do registo. Os 
Estados-Membros devem prestar aconselhamento jurídico - mesmo em 
sessões de grupo - ao(s) requerente(s) que o solicite(m) (111).

O aconselhamento jurídico gratuito permite que a pessoa interessada 
compreenda as razões subjacentes à aplicação do regime alternativo, bem 
como os procedimentos aplicáveis e as potenciais vias para regularizar a sua 
situação. Consequentemente, aumenta as hipóteses de cumprimento dos 
requisitos aplicáveis em matéria de alternativas à detenção.

Durante o processo de recurso da decisão relativa ao procedimento de asilo 
ou de regresso, a pessoa em causa deve, mediante pedido, receber 
assistência jurídica gratuita bem como patrocínio judiciário (112). Tal inclui a 
elaboração de documentos, a interposição de recurso e a participação na 
audiência perante o órgão de recurso. O aconselhamento jurídico - quer se 
trate de consultas, assistência ou representação - pode também ser prestado 
por terceiros, incluindo organizações internacionais e/ou organizações da 
sociedade civil e prestadores de serviços de assistência jurídica com 
conhecimentos especializados na matéria. 

Rumo a uma aplicação eficaz das alternativas à detenção

Gestão de 
processos

A aplicação eficaz das medidas alternativas à detenção assenta 
fortemente na gestão de processos, uma abordagem holística e 
estruturada que fornece apoio abrangente às pessoas e que deve ser 
aplicada ao longo de todo o processo.

Os gestores de processos trabalham para dar resposta às 
necessidades específicas da pessoa num determinado contexto. Têm 
em conta as circunstâncias únicas da pessoa, incluindo os seus pontos 
fortes, vulnerabilidades e fatores de risco.

(110)	Artigo 15.º, n.º 1, do RPA.
(111)	 Apenas algumas categorias de requerentes são excluídas do aconselhamento jurídico, nomeadamente aqueles 

que: apresentaram um primeiro pedido subsequente apenas para atrasar ou impedir o regresso; apresentaram 
um segundo pedido ou um novo pedido subsequente; são representados por um mandatário.

(112)	Artigo 17.º, n.º 1, do RPA; artigo 13.º, n.º 4, da Diretiva Regresso.
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Ao fazê-lo, estabelecem uma relação de colaboração com as pessoas 
e as famílias e capacitam-nas a tomar decisões informadas. Tal 
aumenta o seu bem-estar e desenvolve as suas capacidades de 
resolução de problemas.

Ao resolverem questões pendentes e fornecerem informações sobre 
recursos comunitários, os gestores de processos permitem que as 
pessoas se movimentem nas suas comunidades com confiança. Tal 
inclui a garantia de acesso aos serviços, mecanismos de 
encaminhamento para dar resposta a necessidades especiais, 
informação fiável e aconselhamento jurídico sobre todas as opções de 
que a pessoa dispõe (incluindo aconselhamento em matéria de 
regresso), programas de regresso voluntário assistido e de 
reintegração, bem como vias de recurso contra decisões desfavoráveis 
e informações sobre as consequências que o incumprimento acarreta.

Promover taxas de cumprimento elevadas através de uma estratégia 
centrada na proteção significa respeitar os direitos e satisfazer as 
necessidades básicas da pessoa, permitir o acesso à documentação e 
ao estatuto formal e proporcionar uma resolução equitativa e 
atempada da sua situação.

Gestão contínua de processos

Acompanhamento 
e revisão

Serviços 
de apoio

Flexibilidade
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Gestão de processos individuais: Experiência da Bélgica com a 
gestão de processos

O programa, criado no âmbito do Departamento de Alternativas à 
Detenção, tem por objetivo proporcionar formação a eventuais 
repatriados que não se encontram em regime de detenção. Abrange 
as famílias com filhos menores, os migrantes em situação irregular com 
endereço conhecido, os nacionais de países terceiros sem endereço 
conhecido que são intercetados pela polícia e os menores que ficam a 
residir na morada de um familiar. A formação é ministrada em 
instalações residenciais, bem como separadamente em centros 
regionais onde as pessoas são convidadas por um formador a 
comparecer (113). 

Formadores A aplicação eficaz das alternativas à detenção exige a existência de 
pessoal com formação adequada e com conhecimentos sólidos sobre 
as normas em matéria de direitos fundamentais, os procedimentos de 
asilo e de regresso, a legislação em matéria de imigração e as 
melhores práticas na gestão de medidas não privativas de liberdade.

A formação do pessoal não é apenas uma obrigação decorrente do 
SECA, mas representa também uma garantia de qualidade e de 
conformidade do trabalho realizado no âmbito da proteção 
internacional. Um conceito semelhante, aplicável no âmbito do 
procedimento de regresso, decorre da estratégia europeia de gestão 
integrada das fronteiras, da qual o regresso é uma componente 
essencial (114).

Às autoridades competentes, incluindo a polícia, guardas de fronteira, 
autoridades de imigração e juízes, deve ser proporcionada formação 
abrangente para garantir a sua capacidade de tomar decisões 
informadas e de gerir os processos tendo devidamente em conta o 
bem-estar da pessoa em causa.

(113)	Frontex, Good Practices on Alternatives to Detention [Boas práticas em matéria de alternativas à detenção], 
2024.

(114)	V. Regulamento (UE) 2019/1896 relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, artigo 3.º, n.º 1, alínea i), e 
n.º 2, artigo 9.º, n.os 1 e 4, artigo 10.º, n.º 1, alíneas l) e w), e artigo 62.º, n.os 1, 2, 4 e 5.

https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Projetos-piloto Os projetos-piloto podem ser uma forma rentável de compreender se 
as alternativas à detenção selecionadas são eficazes (por exemplo, em 
relação a um determinado grupo-alvo). Pode apresentar numerosas 
vantagens, conforme se explica a seguir.

Atenuação dos riscos
O lançamento de projetos-piloto permite identificar e atenuar os 
eventuais riscos antes de aplicar uma medida em grande escala, 
evitando, assim, cometer erros dispendiosos.

Avaliação da viabilidade
O lançamento de uma versão em pequena escala de um projeto-piloto 
pode ajudar a compreender se este é viável em condições específicas 
e concretas e se pode ser adaptado aos contextos locais.

Otimização de recursos
Os projetos-piloto podem ajudar a determinar a utilização mais 
eficiente possível dos recursos, garantindo que o tempo, o dinheiro e 
os esforços são investidos de forma sensata.

Participação das partes interessadas
A participação das partes interessadas, incluindo os membros da 
comunidade, as agências governamentais e as OSC, afigura-se mais 
fácil numa fase-piloto. Os respetivos comentários podem ser 
inestimáveis no aperfeiçoamento do projeto, a fim de melhor satisfazer 
as necessidades e expectativas de todas as partes envolvidas.

Recolha e análise de dados
O projeto-piloto constitui uma oportunidade para recolher dados 
pormenorizados e analisar os resultados. Esta abordagem baseada em 
dados concretos pode fundamentar o processo de tomada de decisão 
e demonstrar a eficácia do projeto aos decisores políticos e 
financiadores.

Ensaio de escalabilidade
O projeto-piloto pode revelar se uma iniciativa é escalável. Tal permite 
compreender os desafios que podem surgir ao alargar o projeto a uma 
população maior ou a diferentes localizações geográficas.

Influência política
Os projetos-piloto bem-sucedidos podem servir de estudos de caso 
para influenciar a alteração de política. A demonstração da eficácia das 
alternativas à detenção, por exemplo, pode incentivar uma adoção e 
uma reforma mais amplas.
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Estabelecimento 
de mecanismos 
de reclamação e 
resposta

As pessoas sujeitas a alternativas devem ter acesso atempado, de 
forma segura e confidencial, a um mecanismo eficaz de reclamação e 
resposta.

Avaliação e 
apreciação de 
alternativas à 
detenção

Uma aplicação eficaz das alternativas à detenção exige que os 
Estados-Membros criem um mecanismo para apreciar, numa base 
regular, a eficiência e a eficácia globais do sistema e os seus riscos 
potenciais. Com efeito, a avaliação das alternativas à detenção pode 
prosseguir diferentes objetivos, nomeadamente a verificação do 
correto funcionamento das medidas alternativas à detenção aplicadas; 
a identificação dos pontos fortes e fracos, a adoção de medidas 
corretivas sempre que necessário, com o objetivo último de melhorar o 
sistema; o apoio e a influência de alterações jurídicas e políticas.

Para avaliar a eficácia das alternativas à detenção, os elementos que se 
seguem devem ser apreciados regularmente.

Taxa de conformidade
Calcular a percentagem de pessoas que cumprem os requisitos 
inerentes a uma medida alternativa à detenção, bem como a incidência 
de pessoas que cometem crimes graves enquanto se encontram 
sujeitas a alternativas à detenção.

Taxa de fuga
A taxa de fuga pode ser discriminada consoante o tipo de alternativa à 
detenção, com dados repartidos por faixa etária, género, 
vulnerabilidades, nacionalidade, país de destino pretendido, etc. Estas 
informações fornecem uma perspetiva valiosa para efeitos de 
apreciação da eficácia das alternativas à detenção.

Serviços de apoio
Avaliar a acessibilidade, disponibilidade, qualidade e utilização dos 
serviços de apoio prestados às pessoas, tais como assistência jurídica, 
alojamento e serviços de saúde.

Relação custo-eficácia
Comparar os custos das alternativas à detenção com os da detenção, 
designadamente os custos financeiros e sociais a longo prazo, para 
determinar se as alternativas existentes proporcionam uma solução 
sustentável e económica. Tal implica uma análise dos recursos e dos 
custos (custo por pessoa sujeita a alternativas à detenção em relação 
ao custo por pessoa em regime de detenção, incluindo recursos 
administrativos, operacionais e humanos, e duração da alternativa à 
detenção em relação à duração da detenção).
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Impacto nos direitos fundamentais
Avaliar se as alternativas à detenção:

•	 respeitam a dignidade humana e os direitos fundamentais;

•	 fornecem apoio e recursos adequados;

•	 evitam a discriminação e a marginalização.

Impacto na comunidade
Avaliar o impacto das alternativas à detenção, apreciando a forma 
como são recebidas pela comunidade de acolhimento. Tal pressupõe 
avaliar se as alternativas à detenção:

•	 promovem um sentimento de confiança e de cooperação entre 
a comunidade e as pessoas;

•	 promovem a coesão social e reduzem as tensões;

•	 dão resposta às preocupações e aos equívocos que existem 
sobre a migração

Recolha e análise de dados
Devem ser recolhidos de forma sistemática dados quantitativos (por 
exemplo, taxas de cumprimento, redução de custos comparativamente 
com a detenção) e qualitativos (por exemplo, conclusões casuísticas) 
sobre os indicadores suprarreferidos.
Os dados podem ser recolhidos e avaliados através de diferentes 
fontes e meios, por exemplo, opiniões de pessoas sujeitas a 
alternativas à detenção, gestores de processos e outras partes 
interessadas (incluindo OSC envolvidas na aplicação das alternativas à 
detenção), entrevistas, inquéritos e grupos de reflexão.
A análise destes dados pode ajudar a compreender melhor os pontos 
fortes e fracos do sistema, com o objetivo de melhorar a sua eficiência 
global e, se necessário, de propor alterações aos quadros jurídicos e 
políticos que regem as alternativas à detenção.



71

ORIENTAÇÕES SOBRE ALTERNATIVAS À DETENÇÃO

Exemplo de projeto-piloto sobre alternativas à detenção

•	 EPIM, Alternatives to detention: building a culture of cooperation. Evaluation of 
two-year engagement based alternative to immigration detention projects in 
Bulgaria, Cyprus and Poland [Alternativas à detenção: construir uma cultura de 
cooperação. Avaliação de alternativas à detenção de migrantes por dois anos na 
Bulgária, em Chipre e na Polónia], julho de 2020. De acordo com a avaliação, os três 
projetos-piloto proporcionaram a gestão de 126 processos relativos a pessoas em 
situação de imigração irregular. 86 % continuaram, 12 % foram desvinculados ou 
fugiram e a 2 % foi aplicada a medida de afastamento coercivo. 25 % dos processos 
foram resolvidos, com um desfecho migratório permanente ou temporário (115).

Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Em princípio, todos os tipos de alternativas à detenção podem ser utilizados no âmbito dos 
procedimentos de fronteira. No entanto, importa salientar que, na prática, certas alternativas 
à detenção podem ser mais difíceis de aplicar devido às características específicas dos 
procedimentos na fronteira, tais como a ficção da não entrada e o facto de os 
procedimentos na fronteira ocorrerem frequentemente em áreas de difícil acesso. Tal pode 
complicar a coordenação com as organizações que apoiam a gestão de processos, uma 
vez que estas podem não estar a funcionar em locais fronteiriços (116).

Para fazer face aos eventuais desafios, as autoridades podem ter de conjugar diferentes 
alternativas à detenção durante os procedimentos de fronteira. Por exemplo, a residência 
em locais designados perto da fronteira poderia ser conjugada com outras medidas, como 
a apresentação periódica às autoridades. Além disso, os Estados-Membros podem 
desenvolver sistemas integrados de gestão de processos que permitam a realização de 
consultas regulares sobre etapas processuais, mesmo em ambientes difíceis, como 
aeroportos ou zonas remotas. Nestes casos, a transferência dos requerentes para locais 
específicos destinados aos procedimentos de fronteira não seria considerada uma entrada 
no território (117).

(115)	De acordo com a Frontex, a representatividade da amostra utilizada nos projetos-piloto com duração de dois 
anos é bastante baixa, não só porque é composta por apenas 126 nacionais de países terceiros, mas também 
porque 82 % dos participantes pertenciam a grupos vulneráveis. Além disso, segundo a análise da Frontex, 
após dois anos, apenas 25,4 % dos migrantes chegaram a algum tipo de resolução, com um desfecho 
migratório permanente ou temporário. Destes 25,4 % de processos resolvidos, 16,6 % correspondem a 
nacionais de países terceiros a quem foi concedido asilo, proteção internacional ou outro tipo de estatuto de 
residência temporária ou permanente. Apenas 8,7 % regressaram voluntariamente aos respetivos países de 
origem. Somados aos 2,4 % dos migrantes sujeitos a medida de afastamento coercivo, este número conduz a 
um total de 11,1 % de migrantes efetivamente repatriados. Assim, ao fim de dois anos, só foi possível repatriar 
11,1 % dos migrantes, 12 % fugiram ou desvincularam-se dos projetos-piloto, 16,6 % receberam proteção 
internacional ou outros cartões de residência e 60,3 % não viram sequer a sua situação resolvida. V. Frontex, 
Good practices on Alternatives to Detention [Boas práticas em matéria de alternativas à detenção], 2024.

(116)	O artigo 54.º, n.º 1, do RPA especifica que os requerentes sujeitos a um procedimento de fronteira deverão 
residir na fronteira externa ou em zonas de trânsito, ou nas proximidades, ou noutros locais designados pelo 
Estado-Membro.

(117)	Considerando 65 e artigo 54.º, n.º 5, do RPA.

https://www.epim.info/wp-content/uploads/2020/07/2020-ATD-Evaluation-Report_Final.pdf
https://www.epim.info/wp-content/uploads/2020/07/2020-ATD-Evaluation-Report_Final.pdf
https://www.epim.info/wp-content/uploads/2020/07/2020-ATD-Evaluation-Report_Final.pdf
https://www.epim.info/wp-content/uploads/2020/07/2020-ATD-Evaluation-Report_Final.pdf
https://prd.frontex.europa.eu/document/good-practices-on-alternatives-to-detention/
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Os elementos essenciais para que as alternativas à detenção sejam bem-sucedidas, tais 
como as estruturas de proximidade, o acesso a serviços, a capacidade de satisfazer as 
necessidades, a construção de uma relação de confiança e a gestão eficaz dos processos, 
podem ser mais difíceis de alcançar à luz dos desafios anteriormente referidos. No entanto, 
é fundamental enfrentar estes desafios. A ficção da não entrada, a qual é aplicada no 
âmbito do procedimento de asilo na fronteira, pode afetar significativamente as alternativas 
à detenção ao restringir o acesso ao território e aos serviços. Contudo, continua a ser 
essencial assegurar que as pessoas, em especial as que se encontram em situações 
vulneráveis, tenham acesso aos serviços de apoio necessários.

Todos os passos descritos na Orientação n.º 8 (emissão de documentos, acesso a 
condições de vida dignas, acesso à informação, acesso a aconselhamento e assistência 
jurídica) devem ser dados de forma sistemática e eficaz, tendo igualmente em conta o 
prazo rigoroso em que o procedimento de asilo na fronteira deve ser concluído. É 
fundamental promover a colaboração com as organizações da sociedade civil e as 
organizações internacionais. Estes intervenientes podem desempenhar um papel 
fundamental na aplicação das alternativas à detenção, oferecendo soluções adaptadas e 
prestando serviços especializados a grupos específicos, nomeadamente a pessoas 
vulneráveis.
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Controlo das alternativas à detenção

Orientação n.º 9

As alternativas à detenção devem ser objeto de 
um controlo jurisdicional que tenha em conta 

quaisquer alterações das circunstâncias 
individuais

Reexame da detenção e das alternativas à detenção

Uma vez que a detenção ou as alternativas à detenção podem ter repercussões significativas 
no direito à liberdade das pessoas, é fundamental assegurar mecanismos de controlo 
jurisdicional, em conformidade com o direito à ação (118).

Tanto a DCA (2024) como a Diretiva Regresso contêm disposições relativas ao controlo 
jurisdicional da detenção, mas não abordam a questão do controlo jurisdicional das 
alternativas à detenção. No entanto, o controlo jurisdicional da detenção poderá implicar o 
(re)exame da aplicabilidade de medidas menos coercivas, nomeadamente as alternativas à 
detenção.

Os mecanismos de controlo e reapreciação destinam-se principalmente a avaliar a 
necessidade e proporcionalidade da detenção ou das alternativas à detenção e se houve 
qualquer alteração no que concerne às circunstâncias individuais, tais como vulnerabilidades 
emergentes (por exemplo, deterioração da saúde física e mental do indivíduo) e/ou novos 
fatores de risco (por exemplo, cumprimento das obrigações exigidas).

Controlo preliminar da detenção

O controlo preliminar por um órgão jurisdicional é efetuado quando a detenção é 
ordenada por uma autoridade administrativa pela primeira vez durante o procedimento 
de asilo ou de regresso (119). Este controlo destina-se a validar os fundamentos de 
detenção, bem como a reapreciar os requisitos de necessidade e proporcionalidade 

(118)	Artigo 47.º da Carta.
(119)	Em conformidade com o artigo 11.º, n.º 3, da DCA (2024), «[s]e a detenção for ordenada por uma autoridade 

administrativa, os Estados-Membros submetem a legalidade da detenção a um controlo judicial acelerado, que 
se efetua oficiosamente ou a pedido do requerente, ou por ambos os motivos». V. igualmente artigo 15.º, n.º 2, 
da Diretiva Regresso: «[q]uando a detenção tiver sido ordenada por autoridades administrativas, os Estados-
Membros: a) Preveem o controlo jurisdicional célere da legalidade da detenção, a decidir o mais rapidamente 
possível a contar do início da detenção; ou b) Concedem ao nacional de país terceiro em causa o direito de 
intentar uma ação através da qual a legalidade da sua detenção seja objeto de controlo jurisdicional célere, a 
decidir o mais rapidamente possível a contar da instauração da ação em causa. Neste caso, os Estados-
Membros informam imediatamente o nacional de país terceiro em causa sobre a possibilidade de intentar tal 
ação».
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(v. Orientação n.º 1 e Orientação n.º 5). O órgão jurisdicional responsável pelo controlo 
preliminar deve reapreciar a aplicação das alternativas à detenção, tendo igualmente 
em conta novas circunstâncias que possam ter surgido desde que foi ordenada a 
detenção. Se o reexame não for concluído dentro do prazo, a pessoa deverá ser 
libertada (v. Orientação n.º 10) (120).

O controlo preliminar pode ser efetuado ex officio, a pedido da pessoa, ou de ambas 
formas.

•	 Controlo ex officio

O controlo ex officio no âmbito do procedimento de asilo deve ser efetuado o mais 
rapidamente possível e no prazo máximo de 15 dias (em casos excecionais, 21 dias) 
a contar da data de início da detenção (121).

No âmbito do procedimento de regresso, cabe às autoridades avaliar se a pessoa 
deve ser detida o mais rapidamente possível, desde o início da detenção (122).

•	 Controlo a pedido da pessoa

O requerente pode contestar a decisão inicial de detenção em qualquer momento e 
solicitar a sua reapreciação, em virtude do direito à ação. O prazo para concluir este 
reexame é de 15 dias (21 dias em situações excecionais) a contar da data do pedido 
apresentado no âmbito do procedimento de asilo, e o mais rapidamente possível 
durante o procedimento de regresso. Neste caso, alternativas à detenção podem 
ser analisadas durante a audiência em tribunal.

A possibilidade efetiva de recorrer de uma decisão de detenção depende da 
disponibilidade de informação, do acesso a patrocínio judiciária e, no caso das 
crianças, da nomeação de um tutor ou representante (v. também Orientação n.º 4).

Reapreciação periódica

A decisão de detenção é sujeita a reapreciação periódica que deve ser realizada a 
intervalos regulares, com base na legislação nacional, em especial sempre que a 
detenção tenha uma duração prolongada, surjam circunstâncias relevantes ou estejam 
disponíveis novas informações que possam afetar a legalidade da detenção (123).

(120)	A Diretiva Regresso não prevê um prazo específico para o controlo preliminar da detenção. Menciona apenas a 
obrigação de os Estados-Membros preverem um controlo jurisdicional célere. Sobre esta matéria, a 
Recomendação (UE) 2017/2338 da Comissão, n.º 14.2., p. 142, afirma, em relação à duração máxima do 
«controlo jurisdicional célere», que o texto da Diretiva Regresso se inspira na redação do artigo 5.º, n.º 4, da 
CEDH, que exige um «recorrer a um tribunal, a fim de que este se pronuncie, em curto prazo de tempo, sobre a 
legalidade da sua detenção». A jurisprudência pertinente do TEDH esclarece que uma duração máxima 
aceitável (ou seja, um período de tempo razoável) não pode ser definida de forma abstrata, Havendo que a 
determinar à luz das circunstâncias de cada caso, tendo em conta a complexidade do processo, bem como o 
comportamento das autoridades e do requerente. A tomada de uma decisão no prazo de menos de uma 
semana pode certamente ser considerada uma boa prática que cumpre o requisito legal de celeridade.

(121)	Artigo 11.º, n.º 3, da DCA (2024).
(122)	Artigo 15.º, n.º 2, da Diretiva Regresso.
(123)	Artigo 11.º, n.º 5, da DCA (2024). V. igualmente artigo 15.º, n.º 3, da Diretiva Regresso: «[e]m todo o caso, a 

detenção é objeto de reapreciação a intervalos razoáveis, quer a pedido do nacional de país terceiro em causa, 
quer oficiosamente. No caso de períodos de detenção prolongados, as reapreciações são objeto de 
fiscalização pelas autoridades judiciais».

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32017H2338
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A reapreciação periódica da detenção pode também levar ao exame das alternativas à 
detenção. O seu principal objetivo é verificar se os fundamentos iniciais de detenção 
continuam a ser válidos e avaliar se os requisitos de necessidade, razoabilidade e 
proporcionalidade da detenção continuam a estar em vigor. Durante essa reapreciação, 
as autoridades competentes devem reavaliar a aplicação das alternativas à detenção, 
tendo igualmente em conta novas circunstâncias que possam ter surgido.

À semelhança do controlo preliminar da detenção, a reapreciação periódica pode ser 
efetuada ex officio, a pedido da pessoa, ou de ambas formas. Em contrapartida, a 
reapreciação periódica de uma decisão de retenção de um menor não acompanhado 
deve ser efetuada ex officio (124) (v. igualmente Orientação n.º 7).

Procedimentos de reapreciação específicos relativos a alternativas à detenção

Consoante a legislação nacional, as vias legais para contestar as alternativas à 
detenção podem ser as mesmas que as utilizadas para contestar a detenção. No 
entanto, as alternativas à detenção também podem ser reexaminadas durante 
procedimentos de recurso específicos em que a pessoa em causa contesta a aplicação 
das alternativas à detenção, apenas se a legislação do Estado-Membro assim o previr.

Possíveis desfechos decorrentes do controlo jurisdicional

O controlo jurisdicional pode originar diferentes desfechos, conforme se indica a seguir.

Confirmação de alternativas à detenção

Uma alternativa à detenção carece de ser confirmada quando os fundamentos de 
detenção ainda se aplicam e: (i) não surgiram novas circunstâncias relevantes no caso 
concreto, ou (ii) não pode ser aplicada outra alternativa eficaz.

Libertação da pessoa em causa

O artigo 11.º, n.º 5, da DCA (2024) e o artigo 15.º, n.º 2, da Diretiva Regresso dispõem 
que, quando, na sequência do controlo jurisdicional, a detenção for considerada ilegal, 
a pessoa em causa deve ser libertada imediatamente (v. Orientação n.º 10).

Além disso, os procedimentos administrativos em curso relacionados com os 
fundamentos de detenção devem ser executados com a devida diligência. Os atrasos 
nos procedimentos administrativos que não se devam ao requerente não podem 
justificar a prorrogação da detenção (125).

(124)	Artigo 11.º, n.º 5, da DCA (2024).
(125)	Artigo 11.º, n.º 1, segundo parágrafo, da DCA (2024). No âmbito do procedimento de regresso, pode acontecer 

que os atrasos nos procedimentos administrativos sejam da responsabilidade do país de origem, ou seja, 
verificam-se atrasos na obtenção da documentação necessária proveniente de países terceiros. Nestes casos, 
embora o nacional do país terceiro não possa ser responsabilizado pelos atrasos, é legítimo mantê-lo em 
regime de detenção, com base no artigo 15.º, n.º 6, alínea b), da Diretiva Regresso.
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No âmbito do procedimento de regresso, a pessoa em causa deve ser libertada 
imediatamente quando se afigurar que já não existe uma perspetiva razoável de 
afastamento (126).

Transição de alternativas à detenção para a detenção

Se a legislação nacional o permitir, o órgão jurisdicional responsável pela reapreciação 
pode decidir revogar as alternativas à detenção e aplicar a detenção. Neste caso, 
devem aplicar-se todas as prerrogativas e garantias válidas para qualquer decisão inicial 
de detenção. Estas incluem o respeito das normas em matéria de direitos fundamentais 
e da legislação nacional, a reapreciação periódica da decisão, bem como os princípios 
de que a detenção é uma medida de último recurso, que deve ser considerada 
necessária, proporcionada e ter a menor duração possível. A transição de uma 
alternativa à detenção para o regime de detenção pode ocorrer em diferentes 
circunstâncias, tal como descrito nos exemplos infra.

•	 Incumprimento das obrigações de asilo ou de regresso

Se uma pessoa não cooperar com o processo de asilo ou de regresso, por exemplo, 
não indo às entrevistas, não facultando a documentação necessária, ou então 
obstruindo o processo de regresso sem um motivo justificado ou entravando a 
preparação do regresso ou o processo de afastamento, as autoridades podem 
concluir que a detenção é necessária (127).

•	 Incumprimento das condições

Se uma pessoa não cumprir as condições previstas pela alternativa à detenção 
aplicada, esta poderá ser considerada ineficaz. O incumprimento persistente pode 
levar as autoridades a ponderar a detenção como uma medida necessária para 
garantir a adesão aos processos de imigração.

•	 Aumento do risco de fuga

Se houver indícios de um risco mais elevado de fuga, as autoridades podem 
reconsiderar a pertinência da detenção. Por exemplo, o indeferimento do pedido de 
asilo da pessoa pode levar a um aumento do stress ou do receio de deportação, 
aumentando a probabilidade de fuga.

•	 Maior ameaça à ordem pública ou à segurança nacional

Se houver provas de uma ameaça mais grave para a segurança nacional ou para a 
ordem pública, as autoridades podem reconsiderar a detenção. Tal pode incluir 
situações em que existam elementos de prova fidedignos de participação em 
atividades criminosas ou associações com grupos que ameacem a segurança 
pública, embora nestas situações os Estados-Membros devam dar prioridade à ação 
penal e à detenção ao abrigo do direito penal (128).

(126)	Artigo 15.º, n.º 4, da Diretiva Regresso.
(127)	Artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva Regresso; artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento Procedimento de Regresso na 

Fronteira.
(128)	Considerando 30 da DCA (2024).
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Transição da detenção para alternativas à detenção

Inversamente, a reapreciação pode converter uma decisão de detenção anterior numa 
alternativa à detenção, com base em alterações das circunstâncias individuais e na 
consideração de que a alternativa é causa é efetivamente adequada.

Tal pode ser o caso, por exemplo, quando há alterações na vida familiar (como o 
nascimento de uma criança) ou quando surgem, durante a detenção, vulnerabilidades 
ou outras condições médicas que não são compatíveis com a detenção e que não 
podem ser adequadamente tratadas em contextos de detenção (129).

A decisão de passar do regime de detenção para o regime de alternativas à detenção 
pode também decorrer de indícios emergentes de que a pessoa em causa pode ter 
necessidades especiais de acolhimento (130), bem como da conclusão da avaliação 
correspondente (131).

Além disso, se a pessoa detida obtiver meios financeiros após a decisão de detenção, 
as autoridades podem considerar este facto como uma nova circunstância suscetível de 
desencadear a decisão de libertar a pessoa sob caução (v. Orientação n.º 3, nota 41).

Modificar a(s) alternativa(s) à detenção em vigor

O controlo jurisdicional pode confirmar a necessidade de aplicar uma alternativa à 
detenção e determinar que o tipo ou os requisitos dessa alternativa em vigor devem ser 
alterados. Os possíveis desfechos são os seguintes:

•	 aplicar um novo tipo de alternativa à detenção ou, se disponível no contexto 
nacional, uma conjugação de novas alternativas à detenção que sejam consideradas 
mais eficazes;

•	 conjugar a alternativa à detenção em vigor com outra alternativa;

•	 alterar os requisitos da alternativa à detenção em vigor para que esta se adapte 
melhor às necessidades e circunstâncias individuais.

Notificação de retirada

Quando as alternativas à detenção são retiradas, é imperativo que a pessoa em causa seja 
notificada prontamente e por escrito.

Tal como sucede no caso da notificação da decisão (v. Orientação n.º 6), a notificação por 
escrito da retirada deve ser fornecida num formato acessível à pessoa, tendo em conta 
eventuais barreiras linguísticas ou de literacia. Deve incluir uma explicação detalhada das 
razões que levaram à retirada das alternativas à detenção, referindo preocupações ou fatores 
específicos que foram tidos em conta na reavaliação do perfil de risco da pessoa, tais como 
antecedentes em matéria de fuga ou de incumprimento de condições. Além disso, deve 

(129)	Artigo 13.º, n.º 1, da DCA (2024).
(130)	Artigo 10.º, n.º 3, da DCA (2024).
(131)	Artigo 25.º da DCA (2024).
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fornecer informações claras sobre o direito de recorrer da decisão de retirar as alternativas à 
detenção, com instruções sobre como instaurar o processo e apresentar informações ou 
provas adicionais para efeitos de reconsideração.

Sempre que possível, as pessoas devem ser encaminhadas para serviços de apoio ou 
organizações que possam prestar assistência e orientação durante este período de transição, 
incluindo prestadores de assistência jurídica, organizações comunitárias ou agências de 
serviços sociais.

Retirada das alternativas à detenção: crianças não acompanhadas

Ao avaliar a retirada das alternativas à detenção no caso de crianças não acompanhadas, é 
fundamental dar prioridade ao seu interesse superior e dar-lhes a oportunidade de serem 
ouvidas em qualquer processo judicial ou administrativo que lhes diga respeito. Durante o 
tempo que passam no regime de medidas alternativas à detenção, as crianças não 
acompanhadas estabelecem frequentemente rotinas e relações na comunidade que lhes 
proporcionam estabilidade e segurança. Alterações súbitas do seu modo de vida podem 
perturbar significativamente a sua estabilidade, afetando o seu bem-estar emocional e 
psicológico.

Se uma transferência for necessária e no interesse superior da criança, deve ser 
assegurado um acompanhamento e um apoio contínuos para garantir que as transições 
são efetuadas de forma a promover o bem-estar da criança e a respeitar os seus direitos. 

Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Durante os procedimentos de fronteira, a reapreciação da detenção deve ser efetuada 
periodicamente. A reapreciação das alternativas à detenção também deve ser levada a cabo, 
em conformidade com a legislação nacional. Ao determinar a frequência desse tipo de 
reexame, as autoridades devem ter em conta o facto de os procedimentos de fronteira terem 
de ser concluídos num curto espaço de tempo. A pessoa em causa deve também poder pedir 
a reapreciação, especialmente se tiverem surgido novas circunstâncias no seu caso.

Para além das reapreciações periódicas, é fundamental um acompanhamento contínuo. Tal 
implica o acompanhamento em tempo real do cumprimento das condições inerentes às 
alternativas à detenção. Quaisquer indícios de incumprimento ou de aumento do risco de 
fuga devem desencadear uma reapreciação imediata para reavaliar a adequação da 
alternativa em vigor.

O processo de reapreciação deve ser suficientemente flexível para permitir a rápida resolução 
de quaisquer questões que possam surgir. Se uma determinada alternativa se revelar ineficaz 
ou inadequada, as autoridades devem estar preparadas para aplicar rapidamente uma medida 
mais adequada. Tal é suscetível de implicar a transição de um tipo de alternativa à detenção 
para outro, aumentando o nível de apoio prestado ou, quando necessário, ponderando a 
detenção caso não seja possível aplicar eficazmente outras opções.
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Cessação das alternativas à detenção

Orientação n.º 10

As alternativas à detenção devem ser 
temporárias

As alternativas à detenção devem ter duração limitada

Tal como indicado no artigo 11.º, n.º 1, da DCA (2024), a detenção deve ter «a duração mais 
breve possível e só pode ser mantida enquanto forem aplicáveis os fundamentos de 
detenção».

Do mesmo modo, o artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva Regresso estabelece que «[a] detenção tem a 
menor duração que for possível, sendo apenas mantida enquanto o procedimento de 
afastamento estiver pendente e for executado com a devida diligência». No âmbito do 
procedimento de regresso, os Estados-Membros podem manter detidos os nacionais de 
países terceiros que são objeto de um procedimento de regresso durante um período 
máximo de 18 meses (132). No entanto, a detenção deve cessar se «já não existir uma 
perspetiva razoável de afastamento» (133).

Em qualquer caso, a detenção não deve ter uma duração superior ao necessário para 
alcançar o objetivo legítimo do Estado. A legislação nacional deve indicar o período máximo 
de detenção; tal como recomendado pelo ACNUR (134), sendo que a detenção por tempo 
indeterminado deve ser considerada arbitrária.

Consequentemente, também as alternativas à detenção têm de ter uma duração limitada. A 
decisão de aplicar alternativas à detenção deve fixar o prazo máximo durante o qual as 
alternativas à detenção podem ser aplicadas.

Termo da vigência da base jurídica das alternativas à detenção

As alternativas à detenção só são aplicáveis se existir um fundamento jurídico de detenção 
(v. Orientação n.º 1). Se o fundamento jurídico deixar de existir, por exemplo, na sequência de 
um controlo jurisdicional, as alternativas à detenção deixam de ser aplicáveis e devem ser 
imediatamente revogadas, uma vez que carecem de base jurídica (v. Orientação n.º 9). Neste 
caso, ainda poderá ser possível aplicar restrições à liberdade de circulação nos termos do 
artigo 9.º da DCA (2024) (v. Orientação n.º 2).

(132)	Artigo 15.º, n.os 5 a 6, da Diretiva Regresso.
(133)	Artigo 15.º, n.º 4, da Diretiva Regresso.
(134)	ACNUR, Orientações em matéria de detenção, ob. cit., nota 14, orientação n.º 6.

https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2012/en/87776
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Considerações relativas aos procedimentos na fronteira

Os prazos rigorosos dos procedimentos de fronteira (12 semanas para o procedimento de 
asilo na fronteira e 12 semanas para o procedimento de regresso na fronteira) excluem, na 
prática, a aplicação por tempo indeterminado da detenção e das alternativas à detenção.

No entanto, tal não significa que a pessoa em causa deva ser detida ou cumprir as 
obrigações estabelecidas pelas alternativas à detenção durante toda a duração dos 
procedimentos na fronteira, sem prejuízo do disposto no artigo 54.º, n.º 1, do RPA. As 
autoridades têm de avaliar constantemente as circunstâncias individuais. Se o pedido de 
proteção internacional não puder ser decidido quanto ao mérito no âmbito do 
procedimento de asilo na fronteira, a detenção ou a alternativa à detenção podem cessar. 
Por exemplo, quando o requerente é detido (ou sujeito a uma alternativa à detenção) com o 
fundamento de decidir sobre o sei direito de entrar no território e este direito é-lhe 
concedido, o requerente deve ser encaminhado do procedimento de asilo na fronteira para 
o procedimento de asilo normal. Neste caso, as autoridades nacionais podem decidir voltar 
a aplicar uma alternativa à detenção (ou, se necessário, uma detenção) durante o 
procedimento de asilo, se os requisitos relevantes forem aplicáveis (ou seja, se forem 
aplicáveis outros fundamentos de detenção).
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Anexo 1. Quadro de síntese das orientações

Definição de 
alternativa à 
detenção

Orientação n.º 1 As alternativas à detenção só devem ser 
aplicadas se existir um fundamento legítimo de 
detenção

Orientação n.º 2 As alternativas à detenção não devem equivaler a 
uma privação de liberdade

Estabelecimento 
de uma alternativa 
à detenção

Orientação n.º 3 As alternativas à detenção devem ser 
estabelecidas por lei, tendo esta que especificar 
claramente a autoridade responsável pela 
respetiva adoção e aplicação, os critérios 
subjacentes e todas as opções disponíveis

Orientação n.º 4 As alternativas à detenção devem respeitar as 
normas e princípios em matéria de direitos 
humanos fundamentais

Decisão de 
aplicação de uma 
alternativa à 
detenção

Orientação n.º 5 As alternativas à detenção devem ser 
devidamente analisadas e excluídas antes de se 
recorrer à detenção, em conformidade com os 
princípios da necessidade e da proporcionalidade

Orientação n.º 6 As alternativas à detenção devem basear-se 
numa apreciação casuística e ter em conta as 
circunstâncias individuais e as necessidades 
específicas

Orientação n.º 7 As alternativas à detenção devem ser aplicadas, 
em regra, sempre que se pondere a possibilidade 
de detenção de crianças, em conformidade com 
o princípio do superior interesse da criança

Aplicação de uma 
alternativa à 
detenção

Orientação n.º 8 As alternativas à detenção devem ser aplicadas 
da forma mais eficaz possível, prevendo 
salvaguardas e dispondo de estratégias para 
aumentar a taxa de cumprimento

Controlo de uma 
alternativa à 
detenção

Orientação n.º 9 As alternativas à detenção devem ser objeto de 
um controlo jurisdicional que tenha em conta 
quaisquer alterações das circunstâncias 
individuais

Cessação de uma 
alternativa à 
detenção

Orientação n.º 10 As alternativas à detenção devem ser temporárias
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Anexo 2. Listas de verificação das 
orientações

Lista de verificação – Definição de alternativas à detenção

Orientação n.º 1: As alternativas à detenção só devem ser aplicadas se existir um 
fundamento de detenção

☐	 Os fundamentos de detenção são claramente regulados no direito nacional.
☐	 Foi identificado um fundamento legítimo de detenção no caso concreto.

Orientação n.º 2: As alternativas à detenção não devem equivaler a uma privação 
de liberdade

☐	 As alternativas à detenção são de natureza não privativa de liberdade e menos 
restritivas do que a privação de liberdade.

☐	 As restrições aos direitos e liberdades impostas no caso específico, consideradas 
individual ou cumulativamente, não constituem uma situação comparável à detenção.

Lista de verificação – Estabelecimento de alternativas à detenção

Orientação n.º 3: As alternativas à detenção devem ser estabelecidas por leis nacionais, 
tendo estas que especificar claramente a autoridade responsável pela respetiva adoção 
e aplicação, os critérios subjacentes e todas as opções disponíveis

☐	 As alternativas à detenção estão previstas na legislação nacional.
☐	 Há pelo menos duas alternativas à detenção.
☐	 A legislação pertinente especifica a autoridade responsável pela adoção e aplicação 

das alternativas à detenção.
☐	 Nenhuma pessoa é detida com base no facto de não existirem alternativas à detenção.

Orientação n.º 4: As alternativas à detenção devem respeitar as principais normas e 
princípios em matéria de direitos humanos fundamentais

☐	 As alternativas à detenção respeitam o princípio da não discriminação.
☐	 As alternativas à detenção respeitam a dignidade da pessoa humana, não podendo 

ter como consequência nem consistir, seja de que forma for, em tortura, tratos ou 
penas desumanos ou degradantes.

☐	 As alternativas à detenção respeitam o direito à privacidade e não interferem de 
forma arbitrária ou ilegal na vida privada da pessoa em causa.

☐	 As alternativas à detenção respeitam o direito à saúde, nomeadamente assegurando 
a satisfação das necessidades de saúde.

☐	 As alternativas à detenção respeitam o direito à vida familiar, nomeadamente não 
impedindo as pessoas de manterem contacto com a sua família.
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☐	 As alternativas à detenção respeitam o superior interesse da criança, e os seus 
direitos à informação, à participação e à educação.

☐	 As alternativas à detenção respeitam o direito à ação.

Lista de verificação - Decisão sobre alternativas à detenção

Orientação n.º 5: As alternativas à detenção devem ser devidamente analisadas e 
excluídas antes de se recorrer à detenção, em conformidade com os princípios da 
necessidade e da proporcionalidade

☐	 As alternativas à detenção são ponderadas, analisadas e descartadas em cada caso 
individual antes de se examinar a detenção.

☐	 Nenhuma detenção é ordenada automaticamente antes de se considerar a 
aplicabilidade de uma alternativa à detenção à luz das circunstâncias específicas da 
pessoa em causa.

☐	 São apresentadas as razões pelas quais as alternativas à detenção não são aplicadas.
☐	 A detenção só é aplicada depois de se demonstrar que é necessária para a 

prossecução dos objetivos legítimos no caso concreto.
☐	 A detenção só é aplicada depois de se demonstrar que os danos causados pela 

privação de liberdade são proporcionais aos objetivos legítimos prosseguidos no 
caso concreto.

Orientação n.º 6: As alternativas à detenção devem basear-se numa apreciação 
casuística e ter em conta as circunstâncias individuais e as necessidades específicas

☐	 As alternativas à detenção são analisadas com base numa avaliação individual.
☐	 Durante a avaliação individual, as autoridades têm em conta:

	º os antecedentes em termos de cumprimento das ordens das autoridades ou das 
alternativas à detenção anteriormente impostas;

	º indicadores objetivos relacionados com o risco de fuga, incluindo quaisquer 
relatos de fugas no passado, bem como fatores que possam atenuar e reduzir 
esse risco;

	º o grau de cooperação demonstrado pela pessoa em causa.

☐	 Durante a avaliação individual, as autoridades têm em conta, nomeadamente, se a 
pessoa:

	º é uma criança (acompanhada ou não), uma mãe solteira com filhos, uma pessoa 
idosa, uma mulher grávida;

	º tem qualquer deficiência ou condição médica (física ou mental) não compatível 
com a detenção;

	º pode ser sobrevivente de tráfico de seres humanos, vítima de tortura, violação 
ou outras formas de violência psicológica, física ou sexual, por exemplo, violência 
baseada no género, mutilação genital feminina, casamento infantil ou forçado, ou 
violência cometida por razões de ordem sexual, de género, racista ou religioso.
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☐	 Durante a avaliação individual, as autoridades têm em conta se a detenção não 
colocará seriamente em risco a saúde física e mental da pessoa.

☐	 A identificação e a avaliação das vulnerabilidades foram realizadas por pessoal 
qualificado e especializado.

☐	 Qualquer sinal, declaração ou comportamento visível que indique que o requerente 
tem necessidades de acolhimento especiais é devidamente tido em conta aquando 
da sua detenção.

☐	 Ao decidir qual a alternativa à detenção ou conjugação de alternativas à detenção 
mais adequadas num caso específico:

	º é considerada e aplicada a opção menos intrusiva;

	º são tidos em conta fatores como o tipo de alternativa à detenção, a duração e o 
impacto na pessoa em causa;

	º As obrigações e condições (por exemplo, a frequência da apresentação às 
autoridades) inerentes a cada alternativa à detenção são ajustadas consoante o 
caso concreto.

Orientação n.º 7: Em regra, as alternativas à detenção devem ser aplicadas sempre que 
se trate de crianças, em conformidade com o princípio do interesse superior da criança

☐	 Caso seja aplicada a detenção (ou a alternativa à detenção), considera-se que tal é 
feito com base na avaliação do interesse superior da criança.

☐	 As alternativas à detenção dão prioridade a ambientes de tipo familiar para crianças 
não acompanhadas ou separadas.

☐	 O princípio da unidade familiar é respeitado.
☐	 A alternativa à detenção prevê que as famílias com crianças sejam colocadas em 

alojamentos adequados para estas.
☐	 Estão em vigor medidas de salvaguarda para atenuar os riscos de violência, abuso e 

exploração, conjugadas com mecanismos seguros, acessíveis e confidenciais para 
denunciar quaisquer incidentes a esse respeito.

Lista de verificação – Aplicação de alternativas à detenção

Orientação n.º 8: As alternativas à detenção devem ser aplicadas da forma mais eficaz 
possível, prevendo salvaguardas e dispondo de estratégias para aumentar a taxa de 
cumprimento

Documentação

☐	 Os indivíduos sujeitos a alternativas à detenção recebem, em tempo útil, a 
documentação que certifica o seu estatuto.



85

ORIENTAÇÕES SOBRE ALTERNATIVAS À DETENÇÃO

Condições dignas e acesso aos serviços

☐	 Os requerentes de proteção internacional sujeitos a alternativas à detenção têm 
acesso a condições de acolhimento materiais e imateriais, tal como indicado na DCA 
(2024), tendo igualmente em conta o tipo de alternativa à detenção aplicado no 
caso específico.

☐	 Enquanto aguardam o regresso, os nacionais de países terceiros a quem foi 
concedido um prazo para a partida voluntária têm acesso a serviços essenciais 
como cuidados de saúde e educação das crianças.

Acesso à informação

☐	 As pessoas sujeitas a alternativas à detenção são informadas atempadamente sobre 
o regime alternativo aplicado no seu caso, os seus direitos e obrigações, incluindo 
as consequências que o seu incumprimento acarreta.

☐	 As informações são facultadas por escrito, de forma concisa, transparente, inteligível 
e facilmente acessível.

☐	 Sempre que as circunstâncias assim o exijam, as informações também são prestadas 
oralmente ou de forma visual, por exemplo, através de vídeos e pictogramas.

☐	 A informação é fornecida numa língua que a pessoa compreende.
☐	 A informação é adaptada às necessidades específicas e às circunstâncias individuais 

da pessoa em causa.
☐	 É disponibilizado um intérprete, se as circunstâncias assim o exigirem.
☐	 É verificada a compreensão da pessoa em causa.

Aconselhamento e assistência jurídica

☐	 As pessoas sujeitas a alternativas à detenção têm acesso atempado a 
aconselhamento e assistência jurídica.

☐	 O aconselhamento jurídico é gratuito.
☐	 A pessoa em causa é informada da possibilidade de pedir aconselhamento jurídico, 

o mais tardar, aquando do registo.
☐	 Durante o recurso de uma decisão de indeferimento do asilo ou do regresso, a 

pessoa em causa pode pedir assistência jurídica gratuita.

Gestão de processos

☐	 As pessoas sujeitas a alternativas à detenção são assistidas por um gestor de 
processo na resolução do seu caso.

Formação

☐	 Às autoridades competentes, incluindo a polícia, guardas de fronteira, autoridades 
de imigração e juízes, deve ser proporcionada formação abrangente para garantir a 
sua capacidade de tomar decisões informadas e de gerir os processos tendo 
devidamente em conta o bem-estar da pessoa em causa e o respeito dos direitos 
fundamentais.
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Avaliação das alternativas à detenção

☐	 Está em vigor um mecanismo para avaliar, regularmente, a eficiência e a eficácia 
globais das alternativas à detenção.

☐	 São sistematicamente recolhidos dados quantitativos e qualitativos sobre diferentes 
indicadores, como a taxa de cumprimento, a taxa de fuga, a relação custo-eficácia, o 
impacto das alternativas à detenção nos direitos fundamentais e nas comunidades, a 
acessibilidade e a utilização dos serviços.

☐	 Existem mecanismos seguros e confidenciais para denunciar eventuais incidentes 
de violência, abuso e exploração, que se encontram acessíveis às pessoas sujeitas a 
alternativas à detenção.

☐	 As pessoas sujeitas a alternativas à detenção têm acesso a um mecanismo eficaz de 
apresentação de reclamações e de resposta, conforme aplicável.

Lista de verificação – Controlo de alternativas à detenção

Orientação n.º 9: As alternativas à detenção devem ser objeto de um controlo 
jurisdicional que tenha em conta quaisquer alterações das circunstâncias individuais

Controlo jurisdicional inicial

☐	 A aplicabilidade das alternativas à detenção no caso concreto é objeto de (re)exame 
durante o controlo inicial da detenção.

Reapreciação periódica

☐	 As revisões periódicas da detenção são efetuadas periodicamente para verificar a 
validade persistente dos fundamentos iniciais de detenção, bem como os requisitos 
de necessidade e proporcionalidade.

☐	 As alternativas à detenção são (re)examinadas periodicamente.
☐	 A detenção de crianças não acompanhadas está sempre sujeita a reapreciações 

periódicas ex officio.

Procedimentos de reapreciação específicos

☐	 Se previsto na legislação nacional, as alternativas à detenção são (re)examinadas 
durante procedimentos de reapreciação específicos a pedido da pessoa em causa.

Notificação de cessação das alternativas à detenção

☐	 Em caso de retirada das alternativas à detenção, a pessoa em causa é 
imediatamente notificada por escrito, num formato a que pode aceder e numa língua 
que compreenda.

☐	 A notificação inclui uma explicação dos motivos pelos quais as alternativas à 
detenção são retiradas.

☐	 A notificação inclui informações sobre o direito e as modalidades de recurso dessa 
decisão.
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Lista de verificação – Cessação de alternativas à detenção

Orientação n.º 10: As alternativas à detenção devem ser temporárias

☐	 A duração máxima das alternativas à detenção é definida na decisão que ordena a 
aplicação da alternativa.

☐	 Se o fundamento de detenção cessar, a alternativa à detenção também cessa.
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Anexo 3. Triagem e procedimentos na 
fronteira

Novo Pacto em matéria de Migração e Asilo

O novo Pacto em matéria de Migração e Asilo introduz novas regras destinadas a harmonizar 
a forma como os Estados-Membros gerem os fluxos migratórios quando as pessoas chegam 
de forma irregular às fronteiras externas da UE, encaminhando-as para o procedimento 
adequado. Com efeito, o Pacto introduz um novo procedimento obrigatório de asilo nas 
fronteiras, destinado a examinar rapidamente os pedidos de proteção internacional, bem 
como um procedimento de regresso nas fronteiras, destinado a repatriar com celeridade as 
pessoas a quem não é concedida proteção internacional.

No âmbito do novo sistema, três atos legislativos são fundamentais para os procedimentos 
nas fronteiras externas: 1) o Regulamento triagem, 2) o RPA (na parte que prevê o 
procedimento de asilo na fronteira); e 3) o Regulamento Procedimento de Regresso na 
Fronteira. Embora contidas em diferentes instrumentos jurídicos, as disposições visam 
estabelecer um fluxo de trabalho contínuo para gerir eficazmente os fluxos migratórios nas 
fronteiras externas.

Triagem

A triagem aplica-se aos nacionais de países terceiros que não preenchem as condições de 
entrada estabelecidas no Código das Fronteiras Schengen e:

•	 são detidos no âmbito de uma passagem não autorizada de uma fronteira externa; ou

•	 tenham desembarcado na sequência de uma operação de busca e salvamento, ou

•	 tenham solicitado proteção internacional nos pontos de passagem das fronteiras 
externas ou nas zonas de trânsito; ou

•	 se encontrem em situação irregular no território após terem atravessado uma fronteira 
externa de forma não autorizada e ainda não tenham sido sujeitas a triagem (135).

A triagem serve como instrumento de recolha de informações iniciais sobre a pessoa e 
permite às autoridades encaminhá-la para o procedimento adequado. Como tal, a triagem 
precede o procedimento de asilo na fronteira e não o integra.

(135)	Artigo 5.º, n.os 1 e 2, e artigo 7.º, n.º 1, do Regulamento Triagem.



89

ORIENTAÇÕES SOBRE ALTERNATIVAS À DETENÇÃO

A triagem deve ser concluída em 7 dias nas fronteiras externas ou em 3 dias se uma pessoa 
for encontrada em situação irregular no território (136). Estes prazos não podem ser 
prorrogados e a pessoa deve ser encaminhada para os procedimentos e autoridades 
competentes (asilo ou regresso) antes do termo do prazo.

A triagem inclui o seguinte:

•	 prestação de informações;

•	 controlo preliminar de saúde e controlos de vulnerabilidade;

•	 avaliação da idade, se necessário;

•	 identificação ou verificação da identidade;

•	 registo de dados biométricos;

•	 controlo de segurança;

•	 preenchimento de um formulário de triagem;

•	 o encaminhamento para a autoridade competente.

Quando a triagem estiver concluída ou o prazo tiver terminado, o nacional de um país terceiro 
será encaminhado para as autoridades responsáveis pelo regresso ou, se tiver apresentado 
um pedido de proteção internacional antes ou durante a triagem, para as autoridades 
competentes para o registo do pedido de asilo (137). Neste último caso, é plenamente aplicável 
a DCA (2024). Por conseguinte, as instalações utilizadas para a triagem devem ser adequadas 
para proporcionar condições de acolhimento em conformidade com a DCA (2024).

Durante a triagem, a pessoa é obrigada a permanecer à disposição das autoridades 
responsáveis num local específico situado nas fronteiras externas ou na sua proximidade ou, 
em alternativa, noutros locais do território nacional (138). Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para evitar a fuga, por exemplo, restringindo a liberdade de circulação (139).

Em qualquer caso, a detenção durante o processo de triagem deve respeitar os princípios 
da legalidade, da necessidade e da proporcionalidade (v. Orientação n.º 5). Não há 
detenção automática durante a triagem. Se for aplicada, a detenção deve respeitar as 
garantias processuais previstas na DCA (2024) ou na Diretiva Regresso, consoante a 
pessoa apresente ou não um pedido de proteção internacional.

(136)	V. artigo 7.º, n.º 1, Regulamento sobre o rastreio: «Os Estados-Membros só realizam a triagem aos nacionais de 
países terceiros em situação irregular no seu território nos casos em que esses nacionais de países terceiros 
tenham efetuado a passagem de uma fronteira externa para entrar no território dos Estados-Membros sem a 
devida autorização e não tenham ainda sido sujeitos a triagem num Estado-Membro [...]».

(137)	Artigo 18.º, n.os 1 e 2, do Regulamento Triagem.
(138)	Artigo 6.º e artigo 8.º, n.º 1, do Regulamento Triagem.
(139)	Para mais informações sobre os princípios que regem a liberdade de circulação e as restrições conexas, pode 

consultar o Guia sobre o artigo 5.º da Convenção – Direito à Liberdade e à Segurança do Conselho da 
Europa, 2014.

https://rm.coe.int/1680700ab0
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O procedimento de asilo na fronteira

Se o nacional de um país terceiro tiver apresentado um pedido de proteção internacional 
durante a triagem, é obrigatório que o Estado-Membro leve a cabo o procedimento de asilo 
na fronteira para os requerentes que:

•	 tenham induzido intencionalmente a autoridade em erro, apresentando informações/
documentos falsos ou ocultando informações/documentos pertinentes;

•	 representem um perigo para a segurança nacional ou para a ordem pública; ou

•	 são provenientes de um país com baixa taxa de reconhecimento (140).

O Estado-Membro pode igualmente aplicar o procedimento de asilo na fronteira a outras 
categorias de pedidos baseados noutros fundamentos, para uma apreciação acelerada do 
mérito ou da inadmissibilidade.

O procedimento de asilo na fronteira não pode ser aplicado nos seguintes casos:

•	 se o requerente for um menor não acompanhado, a menos que represente um perigo 
para a segurança nacional ou para a ordem pública;

•	 quando não forem aplicáveis os motivos de indeferimento do pedido como 
inadmissível ou os fundamentos de exame acelerado;

•	 se não puderem ser fornecidas/satisfeitas garantias processuais especiais ou 
necessidades de acolhimento;

•	 em caso de razões médicas relevantes;

•	 quando as garantias e condições de detenção não são cumpridas e o procedimento 
na fronteira não pode ser aplicado ao requerente sem o recurso à detenção.

Nestes casos, o requerente deve ser autorizado a entrar no território do Estado-Membro e 
encaminhado para o procedimento normal de asilo.

O procedimento de asilo na fronteira, desde o registo do pedido até à tomada da decisão 
(incluindo o recurso), deve estar concluído no prazo de 12 semanas. Após este período, o 
requerente deve ser autorizado a entrar no território do Estado-Membro (141).

Se a decisão sobre o mérito do pedido de asilo for desfavorável, deve ser proferida 
juntamente com a decisão de regresso. Ambas podem ser objeto de recurso em conjunto.

Em contrapartida, se a decisão for de deferimento, deve ser emitida uma autorização de 
permanência e concedida a entrada no território.

O acolhimento dos requerentes no âmbito do procedimento de asilo na fronteira deve 
respeitar as normas definidas na DCA (2024). Deve ser dada especial atenção à garantia de 
que as famílias com crianças residam em instalações de acolhimento adequadas ao interesse 

(140)	Artigo 45.º, n.º 1, do RPA.
(141)	Artigo 51.º, n.º 2, do RPA
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superior da criança, com um nível de vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral e social (142).

O procedimento de regresso na fronteira

O procedimento de regresso na fronteira aplica-se aos nacionais de países terceiros que 
tenham visto o seu pedido de asilo indeferido no âmbito do procedimento de fronteira (143), a 
menos que a autoridade nacional decida não aplicar a Diretiva Regresso (144).

Deve ser concedido um prazo para a partida voluntária, exceto se houver risco de fuga, se o 
pedido tiver sido indeferido por ser manifestamente infundado ou se a pessoa representar um 
risco para a ordem pública e a segurança pública ou nacional. Esse prazo só pode ser 
concedido mediante pedido e não pode ser superior a 15 dias. Para que o período de partida 
voluntária seja concedido, a pessoa deve entregar às autoridades qualquer documento de 
viagem válido que esteja na sua posse, a fim de evitar a fuga (145).

Se a decisão de regresso não puder ser executada no prazo de 12 semanas, deve ser 
realizado um procedimento regular de regresso em conformidade com as disposições 
estabelecidas na Diretiva Regresso (146).

Devem ser garantidas às pessoas em procedimento de regresso na fronteira as condições 
gerais de acolhimento e cuidados de saúde, nos mesmos parâmetros de que os requerentes 
de proteção internacional beneficiam (147).

Uma pessoa sujeita ao procedimento de regresso na fronteira pode ser objeto de detenção 
ou de alternativa à detenção (148).

A ficção da não entrada

O conceito de «ficção da não entrada» no contexto dos procedimentos de triagem e de 
fronteira refere-se a um conceito jurídico e administrativo utilizado para gerir e processar as 
pessoas, incluindo os requerentes de proteção internacional, que chegam às fronteiras mas 
que não foram formalmente admitidos no território do Estado-Membro. Significa que a pessoa 
é tratada como se não tivesse entrado legalmente no país, apesar de estar fisicamente 
presente na fronteira ou numa zona de trânsito no interior do país. Continuam a ser aplicáveis 
a Carta, bem como o direito internacional em matéria de direitos humanos e o direito 
internacional dos refugiados.

(142)	Artigo 54.º, n.º 2, do RPA.
(143)	Artigo 1.º, n.º 1, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira.
(144)	Artigo 2.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva Regresso
(145)	Artigo 4.º, n.º 5, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira.
(146)	Artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira.
(147)	Para mais informações, v. artigo 4.º, n.º 2, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira, segundo o 

qual «[...] As condições nesses locais devem satisfazer as normas equivalentes às das condições materiais de 
acolhimento e dos cuidados de saúde em conformidade com os artigos 19.o e 20.o da Diretiva (UE) 2024/1346 
do Parlamento Europeu e do Conselho».

(148)	Artigo 5.º, n.os 1 a 3, do Regulamento Procedimento de Regresso na Fronteira
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Os nacionais de países terceiros não devem ser autorizados a entrar no território do Estado-
Membro durante a triagem, o procedimento de asilo na fronteira e o procedimento de 
regresso na fronteira (149). Para o efeito, os Estados-Membros devem prever disposições na 
sua legislação nacional e as pessoas devem permanecer à disposição da autoridade nos 
locais destinados à triagem (150). Todas as medidas destinadas a impedir a entrada não 
autorizada no território de requerentes de proteção internacional devem estar em 
conformidade com a DCA (2024) (151).

A triagem e os procedimentos de fronteira são, regra geral, realizados na proximidade das 
fronteiras externas ou das zonas de trânsito. Em alternativa, podem ser realizadas em locais 
designados no território onde a pessoa é obrigada a residir (152). A DCA (2024) dá aos 
Estados-Membros alguma flexibilidade na realização dos procedimentos de fronteira. Esta 
flexibilidade ajuda-os a criar a capacidade suficiente e a logística necessária para a sua 
aplicação.

Outro elemento a ter em conta é a prestação do apoio necessário às pessoas com 
necessidades processuais especiais. Mais um elemento importante a ter em conta é o local 
onde as alternativas à detenção serão aplicadas, com especial atenção ao acesso aos 
serviços.

Neste contexto, os Estados-Membros podem restringir a liberdade de circulação do 
requerente com base no artigo 9.º da DCA (2024), exigindo que tenha residência num local 
específico ou que o requerente se apresente às autoridades. Contudo, as restrições previstas 
no artigo 9.º da DCA (2024) não constituem detenção nem alternativa à detenção, as quais 
são reguladas pelo artigo 10.º da DCA (2024) (v. Orientação n.º 2).

(149)	Artigo 6.º do Regulamento Triagem, artigo 43.º, nº 2, do RPA e artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento Procedimento 
de Regresso na Fronteira.

(150)	Artigo 6.º do Regulamento Triagem.
(151)	Artigo 43.º, n.º 2, do RPA.
(152)	Artigo 8.º, n.º 3 do Regulamento Triagem, Artigo 54.º, n.º 1, do RPA, e artigo 4.º, n.º 2, do Regulamento 

Procedimento de Regresso na Fronteira.
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A triagem e os procedimentos na fronteira

Se o nacional de um país terceiro apresentar 
um pedido de PI

 
Se o pedido de PI for indeferido

Triagem

A concluir no prazo de 7 dias, caso seja realizada 
na fronteira externa, e 3 dias, caso seja realizada 

no território de um Estado-Membro

Procedimiento fronterizo de asilo

A concluir no prazo de 12 semanas

Regulamento Procedimento  
de Regresso na Fronteira*

A concluir no prazo de 12 semanas

•	 Prestação de informações
•	 Controlo preliminar do 

estado de saúde e da 
vulnerabilidade

•	 Avaliação da idade (se 
necessário)

•	 Identificação ou 
verificação da identidade

•	 Registo de dados 
biométricos

•	 Controlo de segurança
•	 Preenchimento de um 

formulário de triagem
•	 Encaminhamento para o 

procedimento adequado

•	 Prestação de informações
•	 Registo e apresentação 

[do pedido]
•	 Determinação do 

Estado-Membro 
responsável

•	 Decisão em matéria de 
asilo e regresso

•	 Recurso - Pedido de 
permanência

•	 Decisão sobre o pedido 
de permanência

•	 Audiência
•	 Decisão do órgão de 

recurso

•	 Prestação de informações
•	 Aconselhamento em 

matéria de regresso 
(aplica-se em todas as 
fases do processo de 
regresso)

•	 Confirmação da identidade 
da pessoa e obtenção de 
um documento de viagem 
válido (se necessário)

•	 Avaliação das modalidades 
de regresso e das 
disposições daí resultantes.

•	 Tramitação do processo do 
regresso (partida 
voluntária/partida ou 
afastamento).

* O procedimento propriamente dito ainda não está definido. Por conseguinte, a ordem das etapas que se seguem pode ser alterada e/ou podem ser acrescentadas novas etapas.
* Não foram incluídos a emissão de uma decisão de regresso e os recursos subsequentes, uma vez que, em conformidade com o artigo 37.º do [Regulamento (UE) 2024/1348 em 

matéria de] procedimento de asilo na fronteira, a decisão de regresso é emitida como parte da decisão de indeferimento do pedido de proteção internacional.
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Anexo 4. Glossário

Termo Definição Fonte

Criança ou 
menor não 
acompanhado

Um menor que chegue ao território dos 
Estados-Membros não acompanhado de 
um adulto por si responsável, nos termos 
do direito ou da prática do Estado-
Membro em causa, e enquanto esse 
menor não esteja efetivamente a cargo 
de um adulto, incluindo um menor que 
fique desacompanhado após a entrada 
no território dos Estados-Membros;

Artigo 2.º, n.º 5, da DCA 
(2024)

Criança/menor Um nacional de um país terceiro ou 
apátrida com idade inferior a 18 anos (153).

Artigo 2.º, n.º 4, da DCA 
(2024)

Detenção O confinamento de um requerente por 
um Estado-Membro numa zona especial, 
no interior da qual o requerente é privado 
da sua liberdade de circulação.

Artigo 2.º, n.º 9, da DCA 
(2024)

Direitos 
fundamentais

Garantias jurídicas universais sem as 
quais as pessoas e os grupos não podem 
beneficiar das suas liberdades 
fundamentais e da dignidade humana e 
que se aplicam incondicional e 
indistintamente a todos os seres 
humanos, seja qual for a sua 
nacionalidade, local de residência, sexo, 
origem nacional ou étnica, cor, religião, 
língua ou qualquer outro estatuto, em 
conformidade com o ordenamento 
jurídico nacional.

Glossário da REM sobre Asilo 
e Migração

(153)	Criança e menor são considerados sinónimos e ambos os termos são empregados na presente publicação. O 
termo preferido da EUAA é «criança», contudo, é empregado o termo «menor» sempre que utilizado 
explicitamente por uma disposição legal ou artigo específico (por exemplo, as disposições do acervo da UE em 
matéria de asilo).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary_en
https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary_en
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Fuga No âmbito do procedimento de asilo: ato 
pelo qual um requerente deixa de estar à 
disposição das autoridades 
administrativas ou judiciais competentes, 
nomeadamente saindo do território do 
Estado-Membro sem autorização das 
autoridades competentes, por motivos 
que não estejam fora do controlo do 
requerente.

Artigo 2.º, n.º 12, da DCA 
(2024)

No âmbito do procedimento de regresso: 
ato pelo qual uma pessoa procura evitar 
medidas administrativas e/ou processos 
judiciais, deixando de estar à disposição 
das autoridades competentes ou do 
tribunal.

Coleção de termos da UE no 
IATE

Nacional de 
país terceiro

Qualquer pessoa que não seja cidadão 
da UE e que não beneficie do direito à 
livre circulação ao abrigo do direito da 
União.

Decorrente do Regulamento 
(UE) 2016/399 (Regulamento 
Schengen)

País de origem O país ou países de nacionalidade ou, no 
caso dos apátridas, o país em que tinham 
a sua residência habitual.

Artigo 3.º, n.º 13, do 
Regulamento (UE) 2024/1347 
(Regulamento Condições de 
Asilo)

Partida 
voluntária

Cumprimento do dever de regressar no 
prazo fixado na decisão de regresso

Artigo 3.º, n.º 8, da Diretiva 
Regresso

Penas ou 
tratamentos 
degradantes

Tratamento que tem por objetivo 
humilhar ou rebaixar uma pessoa, 
demonstrando falta de respeito ou 
diminuindo a sua dignidade humana, ou 
despertar sentimentos de medo, angústia 
ou inferioridade capazes de quebrar a 
resistência moral e física dessa pessoa.

Glossário da REM sobre Asilo 
e Migração

Regresso O processo de retorno de nacionais de 
países terceiros, a título de cumprimento 
voluntário de um dever de regresso ou a 
título coercivo:

―	 ao país de origem, ou
―	 a um país de trânsito, ao abrigo de 

acordos de readmissão comunitários 
ou bilaterais ou de outras 
convenções, ou

―	 a outro país terceiro, para o qual a 
pessoa em causa decida regressar 
voluntariamente e no qual seja 
aceite.

Artigo 3.º, n.º 3, da Diretiva 
Regresso

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401346#d1e719-1-1
https://iate.europa.eu/entry/result/3544259/all
https://iate.europa.eu/entry/result/3544259/all
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0399&qid=1727797639028
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0399&qid=1727797639028
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=OJ:L_202401347
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32008L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32008L0115
https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary_en
https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32008L0115
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32008L0115
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Requerente Um nacional de um país terceiro ou 
apátrida que apresentou um pedido de 
proteção internacional relativamente ao 
qual não foi ainda proferida uma decisão 
definitiva.

Coleção de termos da EUAA 
no IATE

Situação 
irregular

A presença, no território de um 
Estado‑Membro, de um nacional de país 
terceiro que não preencha ou tenha 
deixado de preencher as condições de 
entrada previstas no artigo 5.º do 
Regulamento (UE) 2016/399 (Código das 
Fronteiras Schengen) ou outras 
condições aplicáveis à entrada, 
permanência ou residência nesse 
Estado‑Membro.

Coleção de termos da EU no 
IATE

https://iate.europa.eu/entry/result/3502995/en-en
https://iate.europa.eu/entry/result/3502995/en-en
https://iate.europa.eu/entry/result/3630798/en-en
https://iate.europa.eu/entry/result/3630798/en-en
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